História dos direito e os direitos humanos

Título : Introdução aos Direitos Humanos 

Conteúdo : Aula número 1 - História do Direito e Direitos Humanos

A Declaração Universal dos Direitos Humanos não definiu, não conceituou o que sejam Direitos Humanos. 

Claro que o Direito está sempre preocupado na busca de uma forma mais justa de exercermos a vida em comunidade. Hoje os meios de comunicação todos os dias trazem violações aos direitos humanos.

Os direitos das minorias, daqueles que estão sempre mais débeis devem ser de certa maneira salvaguardados e não podemos deixar de recordar o modo como o homem trata o próprio semelhante.

Em uma sociedade que como afirma Thomas Hobbes no Leviatã, “o homem é o lobo do homem”, nós poderíamos dizer que o homem pode ser o lobo do homem, mas não deve. Este não dever passa obrigatoriamente pela percepção do homem civilizado que está presente no mundo de forma a perceber na alteridade a outra condição de partilha do mundo como o outro.

Claro está que ao afirmarmos Direitos Humanos fica-se com a impressão de os outros direitos não são para o homem. Mas é claro que isto está implícito na valorização do termo numa possibilidade de mudar o enfoque e a percepção de um Direito que valorize o homem e não apenas a sua posição no mundo do consumo. “O penso logo existo”, proposto por Renné Descartes transformou-se como nos diz Haroldo Niero em “Penso logo vou ao shopping”, “penso logo consumo”, melhor seria a proposta dos africanos, “penso logo danço”.

Um dos aspectos marcantes quando se fala de direitos humanos é a questão da dignidade humana como afirma German Goig K. em seu livro Direitos Humanos (Loyola, 1994) p. 51: “Esta dignidade e igualdade de todos os seres humanos exige que todos sejam tratados com justiça. Lactancio é bastante enérgico na defesa do ser humano...’...devem ser considerados como bestas ferozes os homens que prejudicam o homem; aqueles que...o despojam, atormentam, matam e exterminam’. Outro dos grandes defensores da dignidade dos homens foi Santo Ambrósio (339-397), Bispo de Milão. São bastante conhecidas as suas críticas contra os ricos pela situação dos pobres. O eixo central se sua concepção social é a justiça: A razão ou fundamento da sociedade é dupla: a justiça e a beneficência. A união da justiça e da sabedoria não pode ser dividida, mas para uso do vulgo se distinguem certas classes de virtudes, de tal maneira que a temperança se refere ao desprezo dos prazeres, a força visa suportar os trabalhos e perigos; a prudência, a escolha das coisas boas e saber diferenciar o favorável do adverso; a justiça, para a defesa do direito alheio e da propriedade reservando a cada um o que é seu...” 

Na ordem jurídica nacional os Direitos Humanos não se confundem com os Direitos Fundamentais na visão de Maria do Carmo Puccini Caminha: “Os Direitos Fundamentais constituem aqueles positivados pelo Estado, salvaguardados, tutelados nos limites do território estatal. São também denominados de individuais ou subjetivos, os quais podem abranger também os direitos sociais e políticos. Os Direitos Humanos, por sua vez transcendem os limites de cada Estado. São também denominados naturais. São inerentes à existência do homem, valendo por si mesmos, independentemente de positivação. Estão acima dos interesses meramente nacionais, merecendo a atenção do Direito Internacional, onde a solidariedade substitui o individualismo.”

Precursor dos Direitos do Homem foi o Marquês de Beccaria, Cesare Bonesana aristocrata itlaiano de Milão, sua obra escrita em 1764 Dos delitos de das penas é considerada por muitos como um dos alicerces do moderno direito penal. Contra a tortura, contra a pena de morte, contra a prática de penalidades cruéis, e em favor de uma legislação que substitua os códigos draconianos pelo critério da proporcionalidade das sentenças penais com relação à gravidade dos crimes em julgamento como nos diz Jacob Gorender. 

Título : Direitos e Gerações de Direitos 

Conteúdo : Aula número 2- Direitos e Gerações de Direitos

Direitos de Primeira geração. Os Direitos de Liberdade.

Direitos de Segunda geração. Os Direitos de Igualdade.

Direitos de Terceira geração. Os Direitos de Fraternidade.

Direitos de Quarta geração. Os Direitos bioéticos.

Daí a importância da Declaração dos Direitos Humanos e Bioética proposto pela ONU no final de 2005.

Régis de Morais in Sociologia do Direito, de Arnaldo Lemos e colaboradores cita uma série de gerações de direitos assim como também Gisela Maria Bester cuja classificação iremos citar a seguir:

“1.Direitos de Primeira Geração (civis) – surgidos no decorrer do século XVIII, são as liberdades civis básicas e clássicas, abrangendo direitos ditos negativos, aqueles exercidos contra o Estado. E, a respeito deles Claude Lefort, em sua obra Pensando o Político, de 1991, chegou a afirmar que constituem a pedra de fundação da democracia moderna e que, onde sofrerem restrições, todo o edifício democrático corre o risco de  desmoronar. Isto é, onde forem suprimidos, ofendidos, descaracteriza-se a democracia. Quanto a saber, quais seriam esses direitos, o autor Gilmar Bedin diz que aí podem ser incluídos os seguintes direitos, lembrando sempre que a relação é exemplificativa e não, exaustiva: liberdades físicas, liberdades de expressão, liberdades de consciência, direitos de propriedade privada, direitos da pessoa acusada e as garantias de direitos.

2.Direitos de Segunda Geração (políticos) – são os direitos políticos, conquistados no decorrer do século XIX e início do século XX. Configuram desdobramentos naturais da primeira geração de direitos. São tidos côo direitos positivos, já que aqui a liberdade aparece sob forma positiva, como autonomia e como o desejo de participar no Estado, isto é, na formação da vontade política, do poder político. Englobam: direito ao sufrágio universal, direito a constituir partido político, direito ao plebiscito e ao referendo e à iniciativa popular legislativa.

3. Direitos de Terceira Geração (Econômicos e Sociais) – surgidos no início do século XX, por influência da Revolução Russa de 1917, da Constituição mexicana, de 1917, e da Alemã (de Weimar) de 1919, são denominados direitos de crédito, por tornarem os Estados devedores de suas populações , notadamente dos indivíduos trabalhadores e marginalizados, no tocante à obrigação de realizar ações concretas para garantir-lhes um mínimo de igualdade e de bem-estar social. Neste sentido, também, são considerados direitos positivos, por exigirem prestações positivas do Estado, em franca preocupação com a revitalização do Princípio da Igualdade.

Os Direitos fundamentais de terceira geração, seguem divisão proposta por José Afonso da Silva (1996) relativos ao homem trabalhador e ao homem consumidor.

4.Direitos de Quarta Geração (Direitos de Solidariedade) - compreendem os direitos do homem no âmbito internacional, até porque constituem-se na condição de possibilidade do surgimento das Declarações, Pactos e Cartas Internacionais. Têm como exemplo: direito ao desenvolvimento, direito ao meio ambiente sadio, direito à paz, direito à descolonização.

Título : Tortura 

Conteúdo : Aula número 3 - Tortura.

 Artemio Zanon afirma que na relação humana, a vida social se expressa por obrigações e deveres, imposições à conduta do indivíduo na família, na vizinhança, na escola, na sociedade e, de outro lado, por direitos. O conjunto de tais limitações, ou melhor, contingêcias, compõe o Direito. Direito é a norma da convivência humana. O Direito, para Friedrich Karl von Savigny, tem sempre como causa final o homem, sendo que todo ser humano – e somente o ser humano! – é capaz de exercer direitos e sujeito a obrigações ou deveres.

Goffredo Teles da Silva Jr. diz ser o Direito a arte da convivência.

 

A tortura é, portanto uma aberração humana, uma total falta de percepção da dimensão humana, uma não possibilidade de se colocar no lugar do outro e aliás uma distorção da conduta humana contra quem muitas vezes é inocente. O princípio da presunção da inocência, ninguém é culpado até o trânsito em julgado da sentença e o princípio do devido processo legal mostram que o homem é civilizado. Mas o processo civilizatório ainda não atingiu a humanidade que continua ainda numa fase infantil do entendimento. 

José Saramago diz que o ser humano é o único animal capaz da crueldade, mata com instintos de crueldade, ou como nos diz Jacob Gorender o homem é o único animal que tortura, visto que é o único animal que tortura, invenção da espécie humana. E sabe-se que o inquérito policial obtido mediante tortura não possui nenhuma validade, embora o IP (inquérito policial) não possui a possibilidade de contraditório. Mas hoje há quem admita a nulidade se não houver a presença de um advogado.

Aí está o argumento de que a tortura justificaria, pois permite a confissão. Mas as revelações mediante tortura dão nulidade ao processo.

Não se admite o combate ao crime através de uma medida ilícita como a tortura. Por outro lado medidas abusivas contra a pessoa como o Edito de Valério.

A utilização da tortura e da discriminação de presos como os que foram divulgados pela mídia no caso da soldado England recentemente no Iraque, da mesma forma a exposição das imagens da morte banalizada do embora tirano Sadam Hussein são de certa forma uma vingança contra quem abusou do poder. Mas Pinochet não foi alvo dessas mesmas torturas, foi sim protegido pelo grande sistema internacional. O direito do mais forte é também um abuso.

Beccaria, o autor “Dos delitos de das penas”, afirmava já no século XVIII, que só o direito à força autorizaria um juiz a infringir uma pena a um cidadão quando ainda se duvida se ele é inocente ou culpado. E acrescentava: “Eis uma proposição bem simples: ou o delito é certo ou é incerto. Se é certo, só deve ser punido com a pena fixada pela lei, e a tortura é inútil, pois já não se tem necessidade das confissões do acusado. Se o delito é incerto, não é hediondo atormentar um inocente? Com efeito, perante as leis, é inocente aquele cujo delito não se provou.”

Bullying está associado e não deixa de ser um fenômeno de agressão relacionado à tortura mental. Segundo Cleo Fante  ”é um fenômeno mundial tão antigo quanto a própria escola. Apesar de os educadores terem consciência da problemática existente entre agressor e vítima, poucos esforços foram despendidos para o seu estudo sistemático até princípios da década de 1970.” Cleo assinala que Bullying é palavra de origem inglesa para definir o desejo consciente e deliberado de maltratar um outra pessoa e coloca-la sob tensão; termo que conceitua os comportamentos agressivos e anti-sociais, utilizado pela literatura psicológica anglo-saxônica nos estudos sobre o problema da violência escolar. Mobbing empregado na Noruega e na Dinamarca; mobbning, na Suécia e na Finlândia. São termos com significados e conotações diferentes. Mobbing é quando uma pessoa atormenta, hostiliza ou molesta uma outra. É também empregado para definir uma situação na qual um indivíduo, sozinho ou em grupo, ridiculariza um outro.
Título : O que é o homem? É isto o homem? 

Conteúdo : Aula número 4 - O que é o homem? É isto o homem?

Homem vem de húmus, solo, barro, enfim alguém humilde, humidade que é feito de pó, de terra. No entanto o homem, pó levantado que é, não sabe da importância do outro, o critério da alteridade tão bem proposto por Emmanuel Levinás e que estudamos nos temas de Biodireito.

O iluminismo tentou iluminar o homem numa tentativa de acordá-lo, trazendo-o de uma inocência para as luzes da razão, da infância para a maturidade, uma saída da menoridade que ele mesmo se impôs.

Hannah Arendt afirmou que a essência dos direitos humanos é o direito de ter direitos. Os direitos humanos são universais> Mas os que são os direitos humanos? Jacob Gorender faz o seguinte esclarecimento sobre a que são os direitos humanos: “Entende-se por direitos humanos o conjunto de princípios, de caráter universal e universalizante, formalizados no contexto do Estado liberal-democrático tal como ele se desenvolveu no mundo europeu ocidental no curso do século XIX, que proclamam como direitos inalienáveis do homem os direitos à vida e às liberdades civis e públicas. Sua efetivação requer ação dos governos no sentido de protegê-los contra qualquer espécie de violação ou abuso. Compreendem prioritariamente direitos civis, “espaços livres que todo governo deve garantir ao indivíduo, à intimidade, à ‘vida familiar’, à propriedade privada; a possibilidade de manifestar livremente sua opinião, de praticar uma religião, de reunir-se pacificamente. Em segundo lugar, as liberdades civis implicam um mínimo de respeito à pessoa humana, a par de plena justiça em casos de abuso: o direito de não ser submetido a medidas arbitrárias por parte de autoridades estatais, de ter acesso à justiça e de ser processado com eqüidade. No curso dos últimos duzentos anos, a comunidade internacional operou no sentido de alargamento desse conceito para incluir os direitos políticos e socioeconômicos. 

 

Flávia Piovesan afirma que no dizer de Hannah Arendt, os direitos humanos não são um dado, mas um construído, uma invenção humana, em constante processo de construção e reconstrução. Considerando a historicidade destes direitos, pode-se afirmar que a definição de direitos humanos aponta a uma pluralidade de significados. Tendo em vista tal pluralidade, destaca-se neste estudo a chamada concepção contemporânea de direitos humanos, que veio a ser introduzida com o advento da Declaração Universal de 1948, e reiterada pela Declaração de Direitos Humanos de Viena de 1993. Esta concepção é fruto do movimento de internacionalização dos direitos humanos, que constitui um movimento extremamente recente na história, surgindo, a partir do pós-guerra, como resposta às atrocidades e aos horrores cometidos durante o nazismo. Apresentando o estado como o grande violador de direitos humanos, a era Hitler foi marcada pela lógica da destruição e da descartabilidade da pessoa humana, que resultou no envio de 18 milhões de pessoas a campos de concentração, com a morte de 11 milhões, sendo 6 milhões de judeus, além de comunistas, homossexuais. Ciganos,... O legado do nazismo foi condicionador a titularidade de direitos, ou seja, a condição de sujeito de direitos, à pertinência a determinada raça – a raça pura ariana. No dizer de Ignacy Sachs, o século XX foi marcado por duas guerras mundiais e pelo horror absoluto do genocídio concebido como projeto político e industrial.

Como afirmava o professor Julián Marías, pensador espanhol que tratava das raízes morais da inteligência – para ele, não se pode ser inteligente se não se é generoso. Um conceito que ele próprio punha em prática ao não evitar nenhum assunto que marcava sua rotina. 

Título : Características dos Direitos Humanos 

Conteúdo : Aula número 5

Características dos Direitos Humanos

Como afirma o Constitucionalista Manoel Gonçalves Ferreira Filho: os direitos humanos são derivados da natureza humana, e abstratos são do homem, e não pertencem apenas a árabes, franceses, ingleses, escandinavos, paraguaios, etc...

São imprescritíveis (não se perdem com o passar do tempo), inalienáveis (ninguém pode abrir mão da própria natureza) e individuais.  

Características de acordo com Jair Teixeira dos Reis e Alexandre de Moraes:

Imprescritibilidade: os direitos humanos fundamentais não se perdem pelo decurso de prazo;

Inalienabilidade: não há possibilidade de transferência dos direitos humanos fundamentais, seja a título gratuito, seja a título oneroso;

Irrenunciabilidade: os direitos humanos fundamentais não podem ser objeto de renúncia. Dessa característica surgem discussões importantes na doutrina, como a renúncia ao direito à vida e a eutanásia, o suicídio e o aborto;

Inviolabilidade: impossibilidade de desrespeito por determinações infraconstitucionais ou por atos das autoridades públicas, sob pena de responsabilização civil, administrativa e criminal;

Universabilidade: a abrangência desses direitos engloba todos os indivíduos, independentemente de sua nacionalidade, sexo, raça, credo ou convicção político-filosófica;

Efetividade: a atuação do Poder Público deve ser no sentido de garantir a efetivação dos direitos e garantias previstos, com mecanismos coercitivos para tanto, uma vez que a Constituição Federal não se satisfaz com o simples reconhecimento abstrato;

Interdependência: as várias previsões constitucionais, apesar de autônomas, possuem diversas intersecções para atingirem suas finalidades; 

Complementaridade: os direitos humanos fundamentais não devem ser interpretados isoladamente, mas sim, de forma conjunta com a finalidade de alcance dos objetivos previstos pelo legislador constituinte. 

Título : Direitos fundamentais e o artigo 5º da Constituição Federal da República Federativa do Brasil de 1988. 

Conteúdo : Aula número 6 

Direitos fundamentais e o artigo 5º da Constituição Federal da República Federativa do Brasil de 1988.

 

Direitos Fundamentais.

 

O que significa ter um direito?

Há muito de abstrato na palavra Direito, é uma palavra polissêmica, de muitos sentidos, não é unívoca, mas sim palavra equívoca. Há muitos sentidos na busca do que se chama de direito. A univocidade, monossemia não compactuam com o direito que é um termo com múltiplos sentidos.  

O que vem a ser algo nosso que outros tenham interesse em possuir e que nós nos apegamos como nosso por direito?

Jeremy Bentham, o pai da deontologia (ciência dos deveres) e também utilitarista dizia que a felicidade está na aquisição do maior número possível de bens que nos sejam úteis. Não somos utilitaristas, preferimos a percepção de que o mais fraco na sociedade deve ser sempre auxiliado na distribuição dos bens. A sociedade em nosso meio é sempre a mais débil. Os deficientes, os pobres e desprovidos necessitam do estado com papel não somente paternalista mas também como um substrato de formação de uma sociedade mais justa e eqüitativa distribuindo as oportunidades de modo igual.

Os papéis dos direitos na modernidade e no mundo contemporâneo são sem dúvida uma aquisição do estado de direito, o devido processo legal e o respeito ao direito de resposta sem um prévio julgamento como é comum em uma sociedade injusta como muitas vezes a nosso tem se mostrado.

Sociedade justa no dizer de John Rawls é aquela que distribui eqüitativamente as oportunidades, favorece o mais débil, o espera um estado de quase justiça.

São os direitos fundamentais os direitos à dignidade humana, à liberdade, à igualdade, ao devido processo legal e à cidadania.

Como diz Vieira: “os direitos da pessoa humana poderiam ser compreendidos como razões peremptórias, pois eticamente fundadas, para que outras pessoas ou instituições estejam obrigadas, e, portanto, tenham deveres em relação àquelas pessoas que reinvidicam a proteção ou realização de valores, interesses e necessidades essenciais à realização da dignidade, reconhecidos como direitos da pessoa humana.”

O pai da deontologia, ciência dos deveres, (Jeremy Bentham apud Vieira, descreve os direitos, tal como expressos na Declaração Francesa, como falácias anárquicas. A seu ver, a Natureza colocou a Humanidade sob o governo de dois princípios soberanos, que são a dor e o prazer. Portanto, as decisões morais são aquelas que derivam da maior felicidade, ou maior prazer.

Para Bentham a felicidade é a soma dos prazeres conseguidos, pois ele é utilitarista.

Ao modo de Sigmund Freud que também depois vai retomar os princípios do prazer e da realidade como estruturantes da noção de Id e Ego, na sua segunda tópica. (ver a temática de Psicologia Jurídica pertencente ao primeiro ano do nosso curso jurídico).

Sujeitos dos direitos fundamentais. Quem são?

O art. 5º afirma no seu caput que “todos são iguais perante a lei”, mas alguns são mais iguais que outros, para ser um dragão da independência necessita ter altura tal... Portanto não é bem assim essa questão da igualdade. E afirma a Constituição também que se garante apenas aos “brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...)”

Um imigrante legal pode ser torturado?

Título : Direitos da Pessoa Humana, o que significa ter um direito? 

Conteúdo :  Aula número 7 - Direitos da pessoa humana, o que significa ter um direito? 

Direitos Fundamentais. Já abordamos na aula anterior estas duas temáticas.

Vamos recordar a Evolução Histórica dos Direitos Humanos

Precisamos lembrar que as normas jurídicas são anteriores ao estado, originaram-se das tradições orais e precedem as cogitações filosóficas a respeito do direito. E que a evolução dos direitos comporta dois aspectos: o filosófico e o normativo.
O Código de Hammurabi (séc. XVII a.C.) recorda a lei de Talião, olho por olho, dente por dente; o Código de Manu (séc. XIII a. C.) 12 livros; a Lei Mosaica (séc. XIII a.C.) com seu decálogo e a Torá dos cinco livros ou regras morais, sociais e religiosas.
Na Idade Média o feudalismo as relações do rei com os vilões, vassalos e nobres., o surgimento da Carta Magna do Rei João Sem Terra de 1215/1225 na Inglaterra; as limitações das Provisões de Oxford de 1258; a bula áurea, de André II da Hungria , de 1222; as Leis de Leão e Castela de 1256, sete partidas; os privilégios gerais de 1283 de D. Pedro II de Aragão; A carta das liberdades de 1253, de Teobaldo de Navarra; as pragmáticas de Fernando e Isabel de Castela de 1480, declarando a liberdade de residência. 
Na Idade Moderna e Contemporânea, o surgimento da Imprensa por Gutenberg, a contribuição de Galileu com o telescópio e o pêndulo e Newton com sua mecânica, fazem de certa maneira um retorno do antropocentrismo, pois o homem passa a descobrir a ciência do ponto de vista em que está.

Na Inglaterra no século XVII a Petition of Rights de 1628; o Habeas Corpus Amendment Act – 1679; Bill of Rights – 1688.

No século XVIII a declaração do Bom Povo da Virgínia de 12.01.1776; a declaração de Independência dos Estados Unidos – 04.07.1776 de Thomas Jefferson e a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 27.08.1789 que emergiu da Revolução Francesa ocorrida na França, mais precisamente em Paris no dia 14 de julhode 1789 com o lema Liberdade, Igualdade e Fraternidade.

A universalidade das declarações de direitos: a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. Arrola os direitos básicos e as liberdades fundamentais, os princípios gerais de liberdade, igualdade, fraternidade e não-discriminação. Esta declaração proporcionou a certeza, segurança e possibilidade dos direitos humanos, mas não a sua eficácia. Como afirma Jair Teixeira dos Reis, os Pactos tem procurado firmar este quadro de ineficácia.

Os Direitos Humanos do trabalhador consagrados já no Pacto Internacional de Direitos Sociais, Econômicos e Culturais, o direito do trabalho já contava com a chancela dos arts, 23 e 24 da Declaração Universal dos Direitos Humanos.

Art. 23 1. Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego. 2. Toda pessoa, sem qualquer discriminação, tem direito a igual salário por trabalho igual. 3. Toda pessoa que trabalha, tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, que lhe assegure e à sua família uma existência compatível com a dignidade humana e suplementada, se necessário, por outros meios de proteção social. 4. Toda pessoa tem direito a fundar sindicatos e a sindicalizar-se para a proteção de seus interesses.

Art. 24 Toda pessoa tem direito a repouso e lazer, e inclusive a uma limitação razoável das horas de trabalho e a férias remuneradas periódicas.

Título : Em Roma como os Romanos 

Conteúdo : - Aula 8 de História do Direito

Roma é a história de todos, foi em Roma que surgiu o pensamento jurídico moderno. Imperdoável que estudantes de Direito não saibam da história de sua profissão. 80% do direito civil brasileiro têm o nascedouro no direito de Roma. O Direito Canônico e sua importância para o Direito de Família. Roma se considerava caput mundi (cabeça do mundo), da mesma forma que hoje os norte-americanos se consideram Roma, ou melhor, a nova Roma e os alemães a nova Grécia. É a pretensão humana fruto do Darwinismo social da disputa territorial de espaço

O direito é sem dúvida a mais completa vocação humana, o ser humano que se aprofunda na área jurídica deixará sem dúvida de ser um individualista no sentido narcísico da palavra para se transformar num ser social. O bacharelado é em Direito, mas nosso diploma será em ciências jurídicas e sociais. 

Ulpiano e a sua tríplice definição de Direito

Viver honestamente

Não lesar ninguém 

Dar a cada um o que é seu

Vocação de Bologna, que em 1088 funda sua Universidade, Alma Mater, Coimbra em Portugal é fundada em 1288 por Dom Diniz e  até chegarmos ao Brasil quando em 1827 no dia 11 de agosto quando da criação da primeira Faculdade de Direito.

Mas o Direito não nasce somente em uma construção predial, ele nasce quando alguém quer que seu sentimento de Justiça seja completado, seja realizado na esperança de um mundo construído pela percepção de uma co responsabilidade com gerações futuras. Persegue o homo sapiens sub specie aeternitatis.

Janus, deus romano do direito, mostra através de suas duas fácies opostas ou duas cabeças a visão do outro lado das questões. O contraditório, o outro lado das possibilidades.

Mas antes do direito ter suas escolas no Brasil muito foi construído. Na era das Ordenações surgiram em 1446 as Ordenações Afonsinas em Portugal com o intuito de separar-se das espanholas, principalmente após a Revolução de Avis, resultado esta da crise pela morte do rei D. Fernando que morrera sem deixar herdeiros. Ascendeu ao poder seu irmão bastardo D. João I coroado em 1385. Com a finalidade de fortalecer o poder real, ficando a dinastia dos Avis cerca de duzentos anos no poder. Nesta fase do desenvolvimento humano a igualdade e a eqüidade, ou qualquer palavra não existia. Há uma diferenciação no trato entre os fidalgos (filhos de algo) e as pessoas comuns que se cometessem adultério pagavam coma vida enquanto que os fidalgos não poderiam ser mortos.

As Ordenações Manuelinas em 1505 tiveram grande impulso com D. Manuel I (O venturoso), daí as Ordenações Manuelinas diferente da Afonsina foram feitas à maneira de decretos, as navegações era o grande idílio. Mas nelas não havia ainda a diferenciação entre crime e pecado. Foi com D. Manuel, a qualidade de ter exigido, com maior ímpeto a formação acadêmica de direito para aqueles que trabalhavam com a Justiça. Afirma Flávia Lages de Castro que os juízes de fora eram todos advogados formados. 

Portugal sofreu uma crise, o retorno de seu país às mãos espanholas (1580 a 1640), nesta última data ocorreria a restauração pela dinastia de Bragança da qual os nossos imperadores fizeram parte. Já em 1581 houve o Juramento de Tomar, com certos direitos garantidos aos comerciantes portugueses, sempre foram bons no diálogo desde que fossem favorecidos, mas a língua portuguesa foi mantida assim como os costumes dos portugueses. 

Foram as Ordenações Filipinas de 1603, com o neto de D. Manuel no poder, Filipe II, que a união ibérica se deu, mas com restrições e receios das cortes de Portugal. Este documento jurídico foi o que mais tempo permaneceu em vigência tanto na história de Portugal quanto do Brasil. Mas com as restrições, os mouros e os judeus eram segregados com objetividade por esta legislação. “Os Mouros e os Judeus, que em nossos Reinos andarem com nossa licença, assim livres, como cativos, trarão sinal, para que sejam conhecidos, convém a saber, os Judeus carapuça ou chapéu amarelo e os Mouros uma lua de pano vermelho de quatro dedos, cosida no ombro direito, na capa  e no pelote, conforme livro V, título 94

Título : A montagem do estado português 

Conteúdo : Aula 9 História do Direito - A montagem do Estado português no Brasil começa em 11 de março de 1808.

 

Napoleão Bonaparte faz o Estado português fugir de sua cômoda posição à beira do Tejo. Mas Napoleão fez mudanças em toda a Europa. Nunca mais a Europa seria a mesma, pois ele havia deixado a semente da Unificação agora conseguida. Em 1822 D. Pedro I declara a Independência do Brasil de Portugal, seu pai D. João VI já retornado a Lisboa, instalado no que seria o mito do Sebastianismo nunca plenamente satisfeito até formação da união Européia com a integração definitiva de Portugal na Comunidade Européia e seu esquecimento permanente das colônias exploradas e distantes.

 

Não havia no Brasil ainda escolas além das propostas pelos jesuítas, os primeiros educadores desta Terra de Santa Cruz. Educadores que impunham sua europeidade e sua religiosidade.

 

Não resta dúvida da importância histórica de nossa educação jurídica ter começado com os padres católicos e atualmente estar nas mãos também de leigos. Somos hoje (07.02.07) 1017 Faculdades de Direito no Brasil. Mas o início deu-se num 11 de agosto de 1827 em Olinda, no convento dos Monges da Ordem de São Bento, o patrono da Europa (Papa Paulo VI) e reunificador pelos mosteiros instalados nos locais altos das cidades e assim cumprindo com Carlos Magno o sonho hoje conseguido.

Em Olinda depois transferido para Recife e em São Paulo ao mesmo tempo. Curiosamente no Mosteiro Beneditino de Olinda e com os freis Fransciscanos que cederam o convento do Largo de São Franscisco na cidade de São Paulo fundada pelos Jesuítas sob a égide do Padre Inaciano Manoel de Nóbrega. Depois a Faculdade Franciscana seria transferida para a cidade de Bragança Paulista no Interior do Estado de São Paulo, aos cuidados dos mesmos freis Franciscanos, hoje a Universidade São Francisco.

 

Em muitas cidades também a presença dos padres católicos formando Universidades e Faculdades como os Diocesanos (ordem fundada por São João Maria Vianney, o Cura de ARS 1786-1859) em Campinas (SP) fundando a PUC em 1941 assim como também a PUC-São Paulo (1946) e em Rio Claro (SP) os Padres Claretianos (ordem fundada por Santo Antonio Maria Claret 1807-1870) no ano de 2000.

Entre as Universidades há o destaque em nosso país da Universidade Paulista construída pela vontade e empenho pessoal de seu idealizador João Carlos Di Gênio já em 1988. Nascida nas escadarias da Avenida Paulista, na sementeira dos Cursinhos preparatórios às Universidades, Percebia-se no Brasil a deficiência do ensino de segundo grau no preparo dos estudantes e o Curso Objetivo é embrião na preparação de milhares de jovens hoje na liderança de várias áreas no país. Lembre-se que a primeira Universidade Brasileira é a USP (Universidade de São Paulo) no ano de 1934. Portanto a UNIP Universidade Paulista (1988) distancia no tempo apenas 54 anos da formação da nossa primeira instituição Universitária. Ninguém hoje em sã consciência pode esquecer o que a Universidade Paulista tem feito pela educação neste país, são 26 Faculdades de Direito, Alphaville, Anchieta, Chácara Santo Antônio, Cidade Universitária, Marginal Pinheiros, Indianópolis, Marquês, Norte, Paraíso, Vergueiro, Pinheiros, Tatuapé, Araçatuba, Assis, Bauru, Campinas, Jundiaí, Limeira, Ribeirão Preto, Santos,São José do Rio Pardo, São José do Rio Preto, São José dos Campos, São José dos Campos, Sorocaba, Brasília, Gioânia, Manaus, vários campi. Uma média de 100.000 alunos matriculados por ano.

Título : As Revoluções nos Estados Unidos da América do Norte e na França no século XVIII 

Conteúdo : Aula número 10 - As Revoluções nos Estados Unidos e França no Século XVIII

Marco sem dúvida no mundo ocidental foi a independência dos Estados Unidos da América do Norte em 4 de julho de 1776. A formação das 13 colônias de forma diferente pois a Inglaterra não pretendia fazer uma colônia de povoamento e sim de exploração, toda colônia não se iludam é de exploração. Essa idéia de que se fossemos colonizados por outro império seríamos diferentes é pura ilusão, lirismo romântico de nossa tradição ibero mediterrânea e ingenuidade de que o colonizador seria “bonzinho”. Todo colonizador explora.

As 13 colônias possuíam climas diferentes, não era possível explorar de forma igual pois as do norte com um clima frio e sujeito a grandes nevascas eram usadas de forma diferente das do sul que seriam mais facilmente exploradas pois o clima favorecia a um exploração diversa (mão-de-obra escrava e grandes extensões latifundiárias). Ainda nos dias de hoje os estados do sul dos EUA são muito mais racistas que os do norte, resquício daquela época. Não se pode separar nunca a história da geografia e nem a geografia da história. Uma faz a outra, são interdependentes.

Os povos habitantes do New England sempre foram mais bem educados e tinham uma vida mais laboriosa e difícil implantada pelas condições climáticas e restrições geográficas. E foi nessa New England em especial no estado de Massachusetts, em uma cidade chamada Concord e em Boston que as sementes do nacionalismo Norte-Americano encontraram o mais perfeito solo. Região que já possuía no bojo filósofos, escritores, pensadores e o desejo de liberdade religiosa.

Em Concord, Massachusetts, o chamado “one minute man”, pessoas do povo que no último minuto pegaram em armas na defesa da terra que seria a maior potência mundial, terra das grandes invenções e onde o mundo civilizado passaria a olhar como um novo mundo realmente de liberdade e de esperanças para toda a humanidade.

Essa tendência forte à liberdade estava no bojo dos próprios ingleses que pregavam igualdade, mas em suas colônias não era o ocorria. Como poderia haver o pagamento de impostos sem a representação no parlamento inglês?

A Virgínia foi o primeiro Estado a se declarar independente. A Declaração de Direitos do Bom Povo da Virgínia.

Os representantes da Virgínia aplicaram o “direito natural” quando definiram em seu artigo 1: “Que todos os homens são, por natureza, igualmente livres e independentes, e têm certos direitos inatos, dos quais, quando entram em estado de sociedade, não podem por qualquer acordo privar ou despojar seus pósteros e que são: o gozo da vida e da liberdade com os meios de adquirir e de possuir a propriedade e de buscar felicidade  e segurança.

Em 4 de julho de 1776, reunidos na Filadélfia os delegados de todos os territórios promulgam a Declaração de Independência redigida pó Thomas Jefferson. Declaração esta que trazia os ideais dos puritanos e dos iluministas.

Com uma Constituição elabora em 1787, portanto 11 anos após a independência os Estados Unidos da América do Norte inspirariam em todo mundo a busca dos povos por auto domínio.

A França era uma país agrário ainda às vésperas da Revolução Francesa. Mas o absolutismo dos reis já não tinha mais espaço. Embora com 85% da população vivendo no campo, o capitalismo também florescia além da Inglaterra.

A sociedade era dividida em três estados:

Primeiro estado: Alto clero – bispos e abades – e baixo clero – padres e vigários)

Segundo estado: nobreza palaciana, nobreza provincial e a nobreza de toga (burguesia que, por muito dinheiro, haviam comprado vargos e títulos de nobreza) 

Terceiro estado: 98% da população com vários sub-grupos de acordo com o poder econômico. Alta burguesia (banqueiros, empresários e financistas); média burguesia  (professores, médicos, etc...) e a pequena burguesia (pequenos lojistas, etc...)

 

Somente o terceiro estado pagava imposto.

A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão aprovada em 26 de agosto de 1789, cai na mão do povo o Palácio de Versalhes.

O primeiro artigo: “Os homens nascem e são livres e iguais em direitos. As distinções sociais só podem fundamentar-se na utilidade comum”

Mais uma vez as mulheres são esquecidas eram as mulheres dos cidadãos, homem não significava ser humano, mas sim a questão de gênero mesmo. 

Em 1791 a Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã. Embora as mulheres tivessem papel fundamental na Revolução Francesa , foram as ruas, lutaram ombro a ombro com os homens revolucionários. O caráter masculino da redação da Declaração fez com que Olympe de Gouges redigiu a Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã. Contesta sistematicamente a restrição masculina do conceito de igualdade.

 

Olympe de Gouges convoca as mulheres no pósfacio da declaração:

“Mulher, acorda, o sino da razão se faz ouvir em todo o universo, reconhece os teus direitos. O potente império da natureza não está rodeado de preconceitos, de fanatismos, de superstições e mentiras. A luz da verdade dissipou todas as nuvens da estupidez e da usurpação. O homem escravo multiplicou suas forças, recorrendo às tuas, para romper cadeias. Uma vez livre tornou-se injusto para com a sua companheira”.

E seu artigo primeiro diz: “A mulher nasce livre e tem os mesmos direitos do homem. As distinções sociais só podem ser baseadas no interesse comum”. 

Ainda hoje reflexos machistas nas relações humanas tem feito com a ONU prefira  a utilização do vocábulo pessoa humana ao invés de raça humana ou termos de gênero. Mas é fruto de preconceito contra a mãe. Veja o absurdo a Itália berço de todo o nosso Direito até recentemente só se aceitava a herança dos filhos homens e o nome ou a cidadania só era possível se a herança fosse do lado paterno.

O ser humano ainda vai demorar para vencer seus próprios preconceitos contra a mulher e as reflexões no mundo da criança. 

Título : Genocídi/Eugenia 

Conteúdo : - Aula 11 - Conceito de Genocídio/Eugenia e a História nos Direito Humanos

 
Raphaël Lemkin, Advogado criador do termo genocídio. Um refugiado na Duke University, antigo Promotor de Varsóvia e especialista em Direito Internacional.

No dia 11 de dezembro de 1946, as Nações Unidas aprovaram a resolução 96 (1), que encravou o conceito de genocídio na lei internacional.
Ela proclamava: O genocídio é a negação do direito à existência de grupos humanos inteiros, como o homicídio é a negação do direito à vida de seres humanos individuais; essa negação do direito à vida de seres humanos individuais; essa negação do direito à existência choca a consciência da humanidade; resulta em grandes perdas para a humanidade na forma de contribuições culturais e outras, representadas por esses grupos humanos; e é contrária à lei moral, ao espírito e aos objetivos das Nações Unidas.

O artigo 2 declarava: Na presente convenção, genocídio significa qualquer dos seguintes atos, cometidos com a intenção de destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, racial ou religioso: Matar membros do grupo; Causar severos danos físicos ou mentais a membros do grupo; Infringir deliberadamente ao grupo condições de vida calculadas para provocar sua destruição física, no todo ou em parte; Impor medidas que pretendam evitar nascimentos no grupo; Transgredir forçosamente crianças do grupo para outro grupo. 

É inquestionável o problema do Genocídio nas guerras modernas e da sociedade contemporânea. De Hitler a Milosevic, o ser humano vem tentando justificar sua superioridade primitiva no espaço da territorialidade, delimitando território como primata ainda por ser educado. E a educação não se esgota.

O termo Eugenia foi criado por Francis Galton (1822-1911),que o definiu como: O estudo dos agentes sob o controle social que podem melhorar ou empobrecer as qualidades raciais das futuras gerações seja física ou mentalmente. Francis Galton publicou, em 1865, um livro "Hereditary Talent and Genius" onde defende a idéia de que 
a inteligência é predominantemente herdada e não fruto da ação ambiental. Nos EUA o grande defensor da eugenia foi Charles Goddardcom seu “Eugenic Record Office”. Alexander Graham Bell  (1847-1922)  propõe a proibição de casamento entre surdos e a proibição do ensino por professores surdos. Seu eugenismo parece não ter limites, a invenção do telefone foi sem dúvida uma marco para a humanidade, não compreendemos como alguém que possuía a mãe surda poderia ter um comportamento destes.
Francis Galton, publicou, em 1865, um livro "Hereditary Talent and Genius" onde defende a idéia de que a inteligência é predominantemente herdada e não fruto da ação ambiental. Parte destas conclusões ele obteve estudando 177 biografias, muitasde sua própria família.
Francis Galton era primo de Charles Darwin (1809-1882). Erasmus Darwin era avô de ambos, porém com esposas diferentes, Darwin descendeu da primeira, por parte de pai, e Galton da segunda, por parte de mãe. Darwin havia publicado "A Origem das Espécies" em 1858.No seu livro, Francis Galton propunha que "as forças cegas da seleçãonatural, como agente propulsor do progresso, devem ser substituídaspor uma seleção consciente e os homens devem usar todos os conhecimentos adquiridos pelo estudo e o processo da evolução nostempos passados, a fim de promover o progresso físicoe moral no futuro".
Em 1908, foi fundada a "Eugenics Society" em Londres, primeira organização a defender estas idéias de forma organizada e ostensiva.Um de seus líderes era Leonard Darwin (1850-1943), oitavo dos dezfilhos de Charles Darwin. Ele era militar e engenheiro. Em vários países europeus (Alemanha, França, Dinamarca, Tchecoslováquia, Hungria, Áustria, Bélgica, Suíça e União Soviética,dentre outros) e americanos (Estados Unidos, Brasil, Argentina, Perú) proliferaram sociedades semelhantes. 
O primeiro Congresso Brasileiro de Eugenismo foi realizado no Rio de Janeiro, em 1929. Um dos temas abordado era "O Problema Eugênico da Migração". O Boletim de Eugenismo propunha a exclusão de todas as imigrações não-brancas. Em março de 1931 foi criada a Comissão Central de Eugenismo, sendo o seu presidente Renato Kehl e o Belisário Pena um dos membros da diretoria. Os objetivos desta Comissão eram os seguintes: 1.manter o interesse do estudo de questões eugenistas no país; 2.difundir o ideal de regeneração física, psíquica e moral do homem; 3.prestigiar e auxiliar as iniciativas científicas ou humanitárias de 4.caráter eugenista que sejam dignas de consideração. Em vários países foram propostas políticas de "higiene ou profilaxia social", com o intuito de impedir a procriação de pessoasportadoras de doenças tidas como hereditárias e até mesmo de eliminar os portadores de problemas físicos ou mentais incapacitantes.
Jiménez de Asúa defendeu a idéia de que as políticas alemã, italiana e espanhola nesta área não eram eugenistas, mas sim "racismo" oriundo do nacional-socialismo alemão. Vale lembrar que as idéias alemãs se originaram do trabalho do Conde de Gobineau – "Ensaio sobre a desigualdade das raças humanas" – publicado em 1854. Antes, portanto, das idéias darwinistas terem sido divulgadas e dotermo Eugenia ter sido criado. O Conde de Gobineau esteve no Brasil, onde coletou dados. Neste ensaio foi feita a proposta da superioridade da "raça ariana",posteriormente levada a extremo pelos teóricos do nazismo Günther e Rosenberg nos anos de 1920 a 1937. 
A eugenia é a filha dileta de Darwin: se as espécies se transformam por "seleção natural", há  raças inferiores e raças superiores. Darwin declarava: "Entre os selvagens, os corpos ou as mentes doentes são rapidamente eliminados, os homens civilizados, entretanto, constroemasilos para os imbecis, os incapacitados e os doentes e nossos médicos põem o melhor de seu talento em conservar a vida de todose cada um até o último momento, permitindo assim que se propaguemos membros fracos das nossas sociedades civilizadas. Ninguém que tenha trabalhado na reprodução de animais domésticos, terá dúvidasde que isto é extremamente prejudicial para a raça humana".
Cesare Lombroso, o pai da Antropologia Criminal acreditava que havia uma possibilidade biológica para explicar o crime. Alexander Lacassagne foi seu opositor ferrenho e juntamente com um discípulo seu, Gabriel Tarde, atacou as idéias Lombrosianas. No Brasil houve um seguidor de Lombroso que fundou uma escola criminal em Salvador da Bahia, Raimundo Niña Rodrigues, o Lombroso brasileiro. Mas sabemos que a escola da sociologia criminal vem a acrescentar sua posição de que os fatores sociais também são determinantes das questões criminais. Assim como problematização na ordem psicológica deva ser repensada.
Não há fundamento somente biológico para o crime, pois nossos filhos são mais como somos que nossos cromossomos.
Avalie como estudante de Direito as questões de discriminação dos judeus, negros, asiáticos, enfim a restrição do outro como modo de exclusão.
No Brasil do sul a discriminação dos nordestinos, o homem discrimina o diferente talvez pro medo ou talvez pela ignorância e da impossibilidade de pensar em crescer com as diferenças.

Título : Revisão Constitucional. Era Vargas no Brasil e de 1946 à ditadura militar 

Conteúdo : Aula 12 - Revisão constitucional - Era Vargas no Brasil e de 1946 à Ditadura Militar.

Independência e Constituinte de 1823

Proclamada a Independência do Brasil em 1822 era necessário construir a sua primeira Constiuição. Animados com a Independência dos Estados Unidos da América do Norte em 1776 e com a Revolução Francesa de 1789, embora tivéssemos um imperador ele era na verdade um liberal que impulsionado por José Bonifácio de Andrada e Silva, o Patriarca da independência, D. Pedro I seria como grão mestre nomeado da Maçonaria brasileira um grande “liberal”. Dizem que a maçonaria havia instigado D. pedro a proclamar a independência nos moldes de seu confrade também maçon George Washignton, o primeiro presidente, alías foram os Estados Unidos quem inventararm o presidencialismo. 

Teria direito a voto todo para o Constituinte de 1823, todo cidadão, casado ou solteiro, sendo emancipado – ou seja, que não fosse filho família no sentido romano. Excluídos os religiosos regulares, os estrangeiros não naturalizados, os criminosos e os que viviam de salário ou soldadas de qualquer modo à exceção dos caixeiros de casas comerciais, os criados da Casa Real que não fossem de galão branco e os administradores de fazendas e fábricas. A exclusão dos escravos estava implícita no fato de não serem considerados indivíduos e pro não serem considerados brasileiros. 

Constituição de 1824 outorgada pelo imperador essa constituição sob o jugo do poder moderador que possuía o poder imperial de fechá-la, foi uma Constituição inposta. Seu artigo 3 diz “o seu governo é monárquico, hereditário , constitucional e representativo.

O poder moderador é a falácia da independência. Uma lei só teria valor no Brasil após a sanção objetiva do Imperador. Os juízes eram nomeados pelo Imperador. Exercendo o Poder Moderador O Imperador podia fechar a Câmara dos deputados e convocar novas eleições simplesmente alegando, como o fez no caso da dissolução da Assembléia Constituinte, a necessidade de tal ato para “salvação do Estado”. O artigo 99 rezava: “ A Pessoa do Imperador é inviolável e sagrada; ele não está sujeito a responsabilidade alguma”. Podia o Imperador nomear bispos e prover os benefícios eclesiásticos.

 

Código Criminal de 1830

 

Neste código havia uma divisão entre as partes geral e especial, 313 artigos distribuídos da seguinte forma:

 

I- dos crimes e das penas, arts. 1º a 67;

II-  dos crimes públicos, arts. 68 a 178; 

III – dos crimes particulares, arts. 179 a 275;

IV – dos crimes policiais, arts. 276 a 313. 

 

Art. 38 a pena de morte será dada na forca.

Pena das galés, prisão com trabalho, prisão simples, banimento, degredo, desterro e a maioria suspendia os direitos políticos do condenado.

 

Beccaria influencia nosso primeiro código penal pois o Princípio da Legalidade está presente: Art. 1° Não haverá crime ou delicto (palavras synonimas neste Código) sem uma lei anterior que o qualifique.

Art. 222. Ter copula carnal ou meio de violência, ou ameaças, com qualquer mulher honesta. 

Pena:de prisão por três a doze annos, e de dotar a offendida.

Se a violentada for prostituta

Pena: de prisão por um mez a dous annos.

Escravidão e a Lei

Como diz Flávia Lages de Castro de 1500 a 1888 o Brasil tinha um elemento formador da nação deixado sempre de lado, o escravo. Considerado mercadoria, não pessoa.

Com o iluminismo aparecem as primeiras idéias contra a escravidão.

Já em 1810 a Inglaterra, potência que aspirava interesses mais econômicos que humanitários, obrigara o regente D. João, a proibir o tráfico negreiro. Em 1807 o Parlamento inglês abolui o tráfico nas colônias. Com a independência e com o código criminal art. 179 (Reduzir à escravidão pessoa livre, que se achar em posse de sua liberdade. Pena: de prisão por três a nove annos, e de multa correspondente à terça parte do tempo, nunca porém o tempo de prisão será menor, do que o do captiveiro injusto, e mais uma terça parte), o Brasil dá passos para que as leis abolicionistas sejam efetivas no país. 

 

Leis abolicionistas

Lei Eusébio de Queiroz de março de 1850 mediante a ameaça real da Inglaterra, o país deve dar uma resposta.Lei nº 581. Em julho de 1850. Embarcações brasileiras que fossem encontradas nos portos em qualquer parte, e as estrangeiras contendo escravos seriam  apreendidas.  


Lei do Ventre Livre. Aprovada em 28 de setembro de 1871. foi ineficaz pois era burlada pelos senhores de escravos, pois “muitas crianças nasciam mais tarde”.

Lei dos Sexagenários. Lei Senador Saraiva Cotegipe. Lei nº 3270. 

Lei Áurea. 13 de maio de 1888. Abolida a escravidão, pela Princesa Isabel e promulgada por D. Pedro II. 

Proclamada a República em 15 de novembro de 1889 era necessário uma nova carta. Surge a Constituição de 1891. o país muda o nome para estados unidos do brasil. um estado federativo surgido de um golpe militar. Dos 94 artigos, 74  pertenciam a Rui Barbosa. Marcadamente francesa a de 1824 esta agora é influenciada pela Norte Americana. Elimina-se o Poder Moderador (Monárquico). A República só reconhece o casamento civil.

Código Civil de 1916 que teve como redator o criminalista Clóvis Beviláqua, Quase após um século de independência o Brasil tem o seu primeiro código civil, só agora em 2002 modificado.

Revolução de 1930.

Constituição de 1934.

Constituição de 1937.

Código Penal de 1940.

Movimento Operário CLT 1943.

Constituição de 1946.

Constituição de 1967.

Com a era Vargas, após a Revolução de 1930 e da reivindicação de São Paulo na formulação de uma nova constituinte (1932), Vargas convoca em 1933 nova constituinte. Surge em 1934 uma Carta Constitucional em que pela primeira vez. Voto para ambos os sexos, maiores de 18 anos, excluindo analfabetos, os praças, os mendigos, os que estivessem afastados de seus direitos políticos. 

Em 10 de novembro de 1937 nova Constituição, chamada também de polaca, por sua identificação com a Carta Polonesa de 1935. Vargas fecha o Congresso. Elaborada por Chico Ciência, Francisco Campos. No início de dezembro de 1937 todos os partidos são fechados. Inicia-se uma terrível parte da história nacional quer política quer legal instaura-se o Estado novo baseado numa Constituição nova. Uma Constituição da ditadura. Na parte correspondente a Garantias Individuais há os casos em que seriam aplicadas as penas de morte como afirma Flávia Lages de Castro: “em uma ditadura é mais simples desaparecer com a pessoa do que processá-la”.

Em 1940 surge o Código Penal, com influência fascista do Código Penal italiano. O Código de Processo Penal é de 1941, sendo portanto também influenciado pelo período ditatorial varguista. Um executivo com centralização absoluta. 

Movimento Operário. O surgimento da Consolidação das Leis do Trabalhistas em 1943. Baseados na Carta Del Lavoro, da Itália.

A Constituição de 1946 surge coincidindo com o final da Segunda Guerra Mundial. O Marechal Dutra assume o poder no Brasil, mas Vargas irá voltar. Será reconduzido ao poder pelo voto do povo após o governo Dutra. Vargas influenciou o poder em nosso país durante quase um quarto do século XX. Sem dúvida sua presença em nossa visão de mundo foi importante. Mas foi também um ditador. A Constituição de 1946. Confirma o voto por parte dos alfabetizados maiores de 18 anos. Mas como sabemos com o final da Segunda Guerra Mundial o aparecimento da Guerra Fria, a disputa entre os Estados Unidos da América do Norte e a União Soviética fato este que irá desaparecer em 1989 quando da queda do muro de Berlin e depois com o desmantelamento da União Soviética. Havia na época o medo do comunismo e qualquer possibilidade de sensibilização pelo modelo soviético era inibida pelo governo brasileiro e esta Constituição está dominada pelo anticomunismo. 

Constituição de 1967 era nada mais que a de 1946, extraídos os pontos democráticos demais e incluídos os Atos Institucionais. O executivo ganhou muito poder, inclusive para apurar crimes contra a segurança nacional, a ordem política e social etc. 

Censura controle dos meios de comunicação. Eleição do presidente pelo Colégio Eleitoral. No AI-5 o Presidente poderia confiscar bens de todos quanto tenham enriquecido, ilicitamente, no exercício de cargo ou função pública, mas provada a legitimidade da aquisição dos bens far-se-á sua restituição. Diz Flávia Lages de Castro que “Todo o poder, em um grau jamais vivido no Brasil – que já havia sido comandado por Imperadores, foi dado ao indivíduo que ocupasse a Presidência.” 

Em 1969 não houve Constituição que só a título de propaganda teve o nome de Constituição de 1969, na verdade era uma Emenda número 1. Suas alterações básicas aumentavam mais ainda o Poder do Executivo. Tempos sombrios de Médici.

Fim do governo militar e a Constituição de 1988. Com Figueiredo encerra o período sombrio da ditadura militar no Brasil. Surge a Constituição Cidadã que teve por mérito além do seu caráter enciclopédico (medo do retorno do arbítrio) trazer para o início da Constituição os artigos sobre o cidadão, antes situados lá pelo final das Constituições, artigo 5º dos Direitos e Garantias individuais, daí o nome de Constituição Cidadã.

Título : O Advogado e a criação da OAB. Redemocratização. Constituição de 1988. 

Conteúdo : Aula 13 -  A importância da denominação advogado e a criação da OAB - A Redemocratização e a constituição de 1988 Constituição cidadã de 1988.

Foi durante o governo provisório que o decreto 19.408, de 18 de novembro de 1930 organizou-se a corte de apelações do Distrito Federal. Cria-se por este decreto a Ordem dos Advogados do Brasil, com o objetivo de disciplinar e selecionar os advogados. Art. 17. Prometida desde 1843, 90 anos após fica criada a Ordem dos Advogados Brasileiros, órgão de disciplina e seleção da classe dos advogados, que se regerá pelos estatutos que forem votados pelo Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros, com a colaboração dos institutos dos Estados, e aprovados pelo Governo. 

Vamos agora com o auxílio de Aracy Augusta Leme Klabin observar as denominações diversas relacionadas com a advocacia:

“As denominações diversas dos advogados já desde os romanos muito cedo distinguiram os jurisconsulto e o advogado, mais ou menos como os ingleses distinguem entre o barrister e o attorney-at-law

O jurista seria o homem de estudo, de gabinete, digamos, enquanto o homem da prática seria o advogado o advocatus.

Patronus é a designação mais antiga de advocatus e remota ao período aristocrático da profissão, quando só o patrício, membro de alguma gens tinha acesso ao direito.

Sob Augusto, advocatus torna-se sinônimo de patronus, e vemos como o primeiro termo perdeu o primitivo sentido: postulare advocationem é, então, pedir licença para defender um acusado. 

Klabin afirma que: “Quintiliano, entusiasta da linguagem de Cícero, prefere ainda patronus, embora advocatus fosse termo mais usado em seu tempo. Plínio, o moço, distingue entre advocatio e consilium para designar o advogado, por assim dizer, militante pelo primeiro vocábulo e o orientador e autor de pareceres pelo segundo: multos advocatione, plures consilio juvat.A palavra causidicus, usada apenas duas por Cícero, começa a ser empregada a partir de Domiciano, significando, como é óbvio, quem pleiteia uma causa. Quintiliano informa-nos que se tratava por causidicus o advogado medíocre, capaz no entanto, de defender os interesses do litigante. Poetas como Juvenal e Marcial empregam quase sempre o termo em sentido pejiorativo.

Ulpiano também define advocatus como : todos quantos se dão ao estudo das leis e pleiteiam as causas nas quais elas se aplicam. Os advogados, como não podiam pleitear sem toga, chamavam-se togati e ns constituições dos séculos V e VI d.C. lê-se freqüentemente: togat, consortium, ordo, collegium togatorum.”

Nomes outros como cita Klabin eram utilizados para diminiur a classe dos advogados como rabulae (Cícero) rábula, de rabies – raiva, ou ainda ravis, voz rouca; latratores, latidores, clamadores, proclamadores, gritadores. Esses nomes eram utilizados indistintamente aos advogados pela ignorância, descaramento e voracidade.

Há um erro comum na linguagem pouco culta daqueles que confundem o termo advogado com adevogado. É a anaptixe, um tipo especial de Epêntese, que é um dos metaplasmos por adição de fonemas a que as palavras podem estar sujeitas à medida que uma língua evolui. Neste caso, são acrescentados fonemas ao interior da palavra para desfazer um encontro de consoantes. É evidente, o correto é Advogado, advocacia e não advogacia.

Um tipo especial de Epêntese é a Anaptixe, que ocorre quando a adição de fonemas desfaz um grupo de consoantes. Outro tipo de epêntese é a suarabácti que consiste em desfazer um conjunto de consoantes através da intercalação de uma vogal.

Exemplos, adevogado, peneu, adeventista, ao invés de advogado, pneu, adventista.

Título : Declaração Universal dos Direitos Humanos ONU 1948 

Conteúdo: Aula número 14 Declaração dos Direitos Humanos ONU 1948

A Assembléia Geral das Nações Unidas
"Declaração Universal dos Direitos do Homem"

CONSIDERANDO que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo, CONSIDERANDO que o desprezo e o desrespeito pelos direitos do homem resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade, e que o advento de um mundo em que os homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade, 
CONSIDERANDO ser essencial que os direitos do homem sejam protegidos pelo império da lei, para que o homem não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra a tirania e a opressão, CONSIDERANDO ser essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre as nações, CONSIDERANDO que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos do homem e da mulher, e que decidiram promover o progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla, CONSIDERANDO que os Estados Membros se comprometeram a promover, em cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos e liberdades fundamentais do homem e a observância desses direitos e liberdades, CONSIDERANDO que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mais alta importância para o pleno cumprimento desse compromisso,
A Assembléia Geral das Nações Unidas proclama a presente "Declaração Universal dos Direitos do Homem" como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, através do ensino e da educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Estados Membros, quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição.

Artigo 1º - Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade.
Artigo 2º -  I)Todo o homem tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.
II) Não será também feita nenhuma distinção fundada na condição política, jurídica ou internacional do país ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de um território independente, sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qualquer outra limitação de soberania.
Artigo 3º - Todo o homem tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.
Artigo 4º - Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e o tráfico de escravos estão proibidos em todas as suas formas.
Artigo 5º - Ninguém será submetido a tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante.
Artigo 6º - Todo homem tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecido como pessoa perante a lei.
Artigo 7º - Todos são iguais perante a lei e tem direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.
Artigo 8º - Todo o homem tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes remédio efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou pela lei.
Artigo 9º - Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.
Artigo 10 - Todo o homem tem direito, em plena igualdade, a uma justa e pública audiência por parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir de seus direitos e deveres ou do fundamento de qualquer acusação criminal contra ele.
Artigo 11 - I) Todo o homem acusado de um ato delituoso tem o direito de ser presumido inocente até que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias necessárias a sua defesa.
II) Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no momento, não constituiam delito perante o direito nacional ou internacional. Também não será imposta pena mais forte do que aquela que, no momento da prática, era aplicável ao ato delituoso.

Artigo 12 - -Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, na sua família, no seu lar ou na sua correspondência, nem a ataques a sua honra e reputação. Todo o homem tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques.

Artigo 13 - I) Todo homem tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro das fronteiras de cada Estado.
II) Todo o homem tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio, e a este regressar.

Artigo 14 - I) Todo o homem, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo em outros países.
II) Este direito não pode ser invocado em casos de perseguição legitimamente motivada por crimes de direito comum ou por atos contrários aos objetivos e princípios das Nações Unidas.

Artigo 15 - I) Todo homem tem direito a uma nacionalidade.
II) Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito de mudar de nacionalidade.

Artigo 16 - I) Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição de raça, nacionalidade ou religião, tem o direito de contrair matrimônio e fundar uma família. Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua duração e sua dissolução.
II) O casamento não será válido senão com o livre e pleno consentimento dos nubentes.
III) A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito à proteção da sociedade e do Estado.

Artigo 17 - I) Todo o homem tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros.
II) Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade.

Artigo 18 - Todo o homem tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; este direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela observâcia, isolada ou coletivamente, em público ou em particular.

Artigo 19 - Todo o homem tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferências, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e idéias por quaisquer meios, independentemente de fronteiras.

Artigo 20 - I) Todo o homem tem direito à liberdade de reunião e associação pacíficas.
II) Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.

Artigo 21 - I) Todo o homem tem o direito de tomar parte no governo de seu país diretamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos.
 II) Todo o homem tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país.
 III) A vontade do povo será a base da autoridade do governo; esta vontade será expressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto ou processo equivalente que assegure a liberdade de voto.

Artigo 22 - Todo o homem, como membro da sociedade, tem direito à segurança social e à realização, pelo esforço nacional, pela cooperação internacional e de acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais indipensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento de sua personalidade.

Artigo 23 - I) Todo o homem tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.
II) Todo o homem, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual trabalho.
III) Todo o homem que trabalha tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, que lhe assegure, assim como a sua família, uma existência compatível com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social.
IV) Todo o homem tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para proteção de seus interesses.

Artigo 24 - Todo o homem tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das horas de trabalho e a férias remuneradas periódicas.

Artigo 25 - I) Todo o homem tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bestar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à seguranca em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda de meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle.
II) A maternidade e a infância tem direito a cuidados e assistência especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social.

Artigo 26 - I) Todo o homem tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada no mérito.
II) A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos do homem e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.
III) Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será ministrada a seus filhos.

Artigo 27 - I) Todo o homem tem o direito de participar livremente da vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar do progresso científico e de fruir de seus benefícios.
II) Todo o homem tem direito à proteção dos interesses morais e materiais decorrentes de qualquer produção científica, literária ou artística da qual seja autor.

Artigo 28 - Todo o homem tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e liberdades estabelecidos na presente Declaração possam ser plenamente realizados.

Artigo 29 - I) Todo o homem tem deveres para com a comunidade, na qual o livre e pleno desenvolvimento de sua personalidade é possível.
II) No exercício de seus direitos e liberdades, todo o homem estará sujeito apenas às limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o fim de assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de outrem e de satisfazer as justas exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar de uma sociedade democrática.]

III) Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser exercidos contrariamente aos objetivos e princípios das Nações Unidas.

Artigo 30 - Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada como o reconhecimento a qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer qualquer atividade ou praticar qualquer ato destinado à destruição de quaisquer direitos e liberdades aqui estabelecidos.

Título : Leis Portuguesas/Brasil Colônia 

Conteúdo : Aula 15 - Leis Portuguesas/Brasil Colônia
Os lusitanos habitavam a parte oeste da península ibérica então sofreram durante a conquista certa resistência contra os romanos. A política de Roma era a de panem et circenses (pão e circo). Mas houve já no então século II a.C. a absorção da cultura dos invasores. A chamada Lusitânia era administrada por Roma, que dividiu desde o rio Douro cada área.

Os muçulmanos também estiveram na Península Ibérica, os mouros, permanecendo de 711 até o século XV, quando foram expulsos pelos reis católicos de Espanha em Granada.

 O direito muçulmano se personalizava no credo islâmico e havia tolerância com os outros credos.

Portugal nasce em 1139 na cidade de Guimarães quando um jovem príncipe de 17 anos prende sua mãe Dona Tareja no castelo de Guimarães, pois com a morte de seu pai havia um pretendente de Castela que queria desposar a rainha. D. Afonso Henriques ainda jovem funda o país e começa uma luta de conquista, ou melhor, de reconquistar aos mouros o território portucalense. 

Tivemos depois as ordenações que já mencionamos, as Afonsinas, Manuelinas e Filipinas, o período Pombalino em que o Marquês de Pombal, um déspota esclarecido, Sebastião José de Carvalho e Melo, secretário de estado de D. José II, tentou por a casa portuguesa em ordem. Fez uma obra jurídica publicista visando a fortalecer o Rei. Pombal modernizou a ordem jurídica portuguesa através da edição da Lei da Boa Razão de 18 de agosto de 1769, que reformulava a estrutura jurídica do direito subsidiário.

Boa Razão, “o direito romano só seria aplicado se fosse conforme à boa razão, (recta ratio jurisnaturalista), isto é, desde que correspondesse aos princípios do direito natural ou do direito das gentes.

Nosso Brasil colônia era sem fé, sem lei e sem Rei. O Tratado de Tordesilhas de 1494 foi pensado para não funcionar. O pau-brasil chamado pelos índios de ibirapitanga (ibirá=pau; pita = vermelho) servia para a extração de tintas para panos. Sem condições de explorar a terra e com medo de perdê-la para algum invasor, Portugal inicia um processo de colonização com os Governos Gerais, tendo no índio o maior problema a ser enfrentado, pois era necessário aproveita-lo na obra colonizadora.

O Nordeste ficou sob o Domínio Holandês e no mesmo período Portugal estava sob o da Espanha (1580-1640). Havia também uma legislação específica para as Minas Gerais no sentido de controlar a atividade aurífera.

Lembre-se que foi devido à exagerada cobrança de impostos pela coroa portuguesa que acabou por levar à Derrama, determinada com freqüência quando a arrecadação normal do quinto não era suficiente para cobrir o montante do imposto como nos afirma Flávia Lages de Castro e que deu origem a Insurreição Mineira.

Ciência política
Título : Conteúdo programático 

Conteúdo :

Inicialmente abordaremos os seguintes temas nos conteúdos de Ciência Política:

  

- Conceito de política. Noção de teoria geral do Estado. Política e direito constitucional 

A origem do Estado 

- Constituição e Poder Constituinte
- Estado e Direito
- Estado Totalitário, Estado Liberal, Estado Social
- Elementos essenciais do Estado. Povo e nação. Nacionalidade
- Soberania
- Território. Natureza e espécies de território. Fronteiras. O território e a CF de 88
- Estado moderno e democracia
- Separação de Poderes
- Democracia direta, semi-direta e representativa
- O sufrágio
- Formas de governo
- Parlamentarismo e Presidencialismo
- Representação política. Partidos políticos. Partidos políticos e a CF de 88
- O Estado Federal. A Federação brasileira
Título : Conceito de Política. Noção de Teoria Geral do Estado. Política e Direito Constitucional 

Conteúdo :

O Estado é uma sociedade política e soberana, juridicamente organizada, que nasce por um ato de vontade humana, objetivando o bem comum do povo situado em seu território.

Na antiguidade, o Estado foi estudado por Aristóteles que, analisando as cidades-estados gregas, sob o ponto de vista político, destacou as formas de governos ideais. Já a Idade Média foi caracterizada, principalmente, pelos conflitos existentes entre o poder papal, detentor do poder total, e o poder real e entre esse e os senhores feudais. Nesta época, como o poder se encontrava descentralizado, ou seja, disperso nos Feudos, não era possível falar em Estado na sua acepção estrita.

A partir de Maquiavel (1464 – 1527), com seu livro “O Príncipe”, é que o Estado passou a ser estudado através do ponto de vista político, com a análise, principalmente, de sua organização e sua atuação.

A respeito, Nelson Saldanha (Pequeno Dicionário de Teoria da Direito e Filosofia Política, Sergio Antonio Fabris Editor, p.197) ensina que, segundo certos pensadores, o Estado teria surgido apenas no mundo moderno, mas, em seu sentido amplo, realmente “ele apareceu quando, nas culturas do Oriente Antigo, estruturou-se o poder de forma monárquica, fortalecendo o centro decisório-administrativo-militar sobre periferias urbanas e sociais”. 

Acrescente-se que, para Miguel Reale, o Estado apresenta três faces: “O Estado apresenta uma face social, relativa à sua formação e ao seu desenvolvimento em razão de fatores sócio-econômicos; uma face jurídica, que é a que se relaciona com o Estado enquanto ordem jurídica; e uma face política, onde aparece o problema das finalidades do governo em razão dos diversos sistemas de cultura”. 
Assim sendo, a Teoria Geral do Estado estuda o Estado em seu tríplice aspecto (social, jurídico e político) e a Ciência Política preocupa-se, principalmente, com o aspecto prático relativo ao exercício do poder. Portanto, enquanto “...a Teoria Geral do Estado preocupa-se em estudar o fenômeno político por excelência, qual seja, o Estado, como pessoa jurídica dotada de um poder soberano e de um ordenamento jurídico visando ao bem comum, a Ciência Política preocupa-se com os aspectos práticos do exercício do referido poder” (José Geraldo Brito Filomeno. Manual de Teoria Geral do Estado e Ciência Política. 4ª ed.: São Paulo: Forense Universitária, p. 18).

Entretanto, não há como dissociar o Estado da política. De fato, Max Weber, em uma Conferência publicada com o título “A Política como Vocação” conceitua Política como sendo “o conjunto de esforços feitos com vistas a participar do poder ou a influenciar a divisão do poder, seja entre Estados, seja no interior de um único Estado”.
Segundo Paulo Bonavides (Ciência Política, 10ª ed.:São Paulo, Malheiros, p. 38) “a Ciência Política, em sentido lato, tem como objeto o estudo dos acontecimentos, das instituições e das idéias políticas, tanto em sentido teórico (doutrina), como em sentido prático (arte), referido ao passado, ao presente e à possibilidade futuras”. 

Por outro lado, cumpre observar que o Direito Constitucional estuda a organização de um Estado determinado, como fato histórico, singular e concreto. A Teoria Geral do Estado, por sua vez, é considerada como o complemento teórico do Direito Constitucional ou como sua parte geral. 

Nesse contexto, Dalmo de Abreu Dallari demonstra que a Teoria Geral do Estado tem como objeto o “...estudo do Estado sob todos os aspectos, incluindo a origem, a organização e o funcionamento e as finalidades compreendendo-se no seu âmbito tudo o que se considere existindo Estado e influindo sobre ele” (Elementos de Teoria Geral do Estado. 25ª ed.: São Paulo: Saraiva, p. 6).

Título : A origem do Estado 

Conteúdo :

Segundo Dalmo de Abreu Dallari (Elementos de Teoria Geral do Estado. 25ª ed.: São Paulo: Saraiva, p. 52) o estudo da origem do Estado leva a duas indagações: a primeira a respeito da época do seu surgimento e a segunda relativa aos motivos que levaram a seu surgimento.

1. Posições a respeito da época do surgimento do Estado
1.1) Primeira posição: alguns autores defendem que o Estado, assim como a própria sociedade, sempre existiu, ou seja, “... desde que o homem vive sobre a terra acha-se integrado numa organização social, dotada de poder e com autoridade para determinar o comportamento de todo o grupo” (Elementos de Teoria Geral do Estado. 25ª ed.: São Paulo: Saraiva, p. 52). 

1.2) Segunda posição: há outros autores que sustentam que a sociedade humana já viveu sem o Estado durante um determinado período, sendo que este apenas surgiu no momento em que houve a necessidade de atender as necessidades ou as conveniências dos grupos sociais; 

1.3) Terceira posição: esta teoria é defendida pelos autores que apenas “... admitem como Estado a sociedade política dotada de certas características muito bem definidas”, relativas ao exercício da soberania.

Defensores: Karl Schmidt (a justificativa do Estado apareceu com o surgimento da soberania) e Balladore Pallieri que indica a data de nascimento do Estado no ano em que o mundo ocidental se apresenta organizado em Estados (1648, ano em que foi assinada a paz de Westfália).

2. Teorias relativas as causas que levaram ao surgimento do Estado:
2.1.Teoria da formação originária do Estado
O Estado surge de agrupamentos humanos que ainda não se encontravam integrados em qualquer Estado.

2.1.1. Teorias da formação natural ou espontânea do Estado
Os autores que defendem esta Teoria, apesar de divergirem entre si em relação às causas, sustentam que o Estado se formou naturalmente, independentemente de um ato voluntário.

a) origem familiar
Esta teoria sustenta que o Estado deriva do núcleo familiar, tendo surgido, portanto, de um casal originário;

b) origem patriarcal
O Estado surgiu de um núcleo familiar, sendo que autoridade suprema pertenceria ao ascendente varão mais velho (patriarca). 

c) origem matriarcal
Sustentada pelos autores que defendem que o núcleo familiar tem a mãe como dirigente e autoridade suprema das primitivas famílias.

c) Origem em atos de força, violência ou conquista
Defendida Hobbes, que afirma que, em Estado de natureza, os homens, seriam inimigos uns dos outros, vivendo em constante guerra, a qual termina com a vitória dos mais fortes. Nesse contexto, o Estado teria surgido para organizar o grupo dominante e lhe dar condições, portanto, em manter o poder sobre os vencidos.

d) Origem em causas econômicas e patrimoniais ou econômicas
Sustentada, principalmente, por Marx e Engels. Para este último, o Estado não teria surgido junto com a sociedade, sendo apenas um produto da sociedade, quando ela chegasse a um determinado grau de desenvolvimento (impondo sua força sobre a classe que não possuísse poder econômico). 

e) Origem no desenvolvimento interno da sociedade
Sustentada por Robert Lowie que defende que toda sociedade humana prescinde do Estado, enquanto aquela se mantém simples e pouco desenvolvida, sendo que o próprio desenvolvimento espontâneo da sociedade gera a necessidade do Estado.

2.1.2. Teorias da formação contratual do Estado
Os autores que sustentam esta Teoria, apesar de também divergirem quanto às causas, defendem a tese da criação contratualista do Estado.

2.2. Formação derivada do Estado
Os novos Estados se formam a partir de outros preexistentes, sendo este o processo mais comum atualmente.

2.2.1. Fracionamento e união de Estados
Desmembramento de parte do território de um Estado, para a constituição de um novo Estado que adquire ordenação jurídica própria, passando a agir com independência (ex. territórios coloniais localizados na África que se desmembraram, com a conquista da independência, para formar um novo Estado por formação derivada).

2.2.2) União de Estados 
Quando dois ou mais Estados unem-se para compor um novo Estado. “Todos os componentes desaparecem como Estados, surgindo em seu lugar uma nova entidade, que absorve todas as características de Estado que pertenciam àqueles que se uniram para formá-lo.”
Título : Constituição e Poder constituinte 

Conteúdo :

Segundo Celso Ribeiro Bastos (Curso de Teoria do Estado e Ciência Política. 4ª ed.: São Paulo: Saraiva, pp. 87-88.) o Poder constituinte “... pode ser considerado como uma forma especial de produção jurídica, cuja função precípua é criar a lei básica de uma sociedade (a Constituição)”.

O autor explica que o poder constituinte é exercido apenas em situações muito excepcionais, a exemplo de grandes crises sociais, econômicas ou políticas, ou até mesmo pela formação originária de um Estado. Nestas hipóteses, a inexistência de uma Constituição (em caso de criação de um Estado novo) ou a imprestabilidade das normas constitucionais vigentes para manter a situação sob sua regulação, levam a necessidade de emergir este Poder constituinte.

1. TITULARIDADE E EXERCÍCIO DO PODER CONSTITUINTE
Nas democracias, o titular do poder constituinte é o povo que elege, através de eleições diretas, os seus representantes para que, em seu nome, elaborem uma nova Constituição. E o seu exercício se dá através da assembléia nacional constituinte, composta por representantes eleitos democraticamente pelo povo, para a elaboração do novo Texto Constitucional.

2. MODALIDADES DE PODER CONSTITUINTE
O Poder Constituinte se divide em:

A) PODER CONSTITUINTE ORIGINÁRIO 
O poder constituinte originário cria uma nova ordem jurídica, seja através da primeira Constituição de um Estado, seja através de uma nova Constituição. 

Com a promulgação de uma nova Constituição há uma ruptura com o ordenamento jurídico anterior e, em conseqüência, inicia-se uma nova ordem jurídica constitucional que não encontra limites no direito positivo anterior. Portanto, o poder constituinte originário é inicial, ilimitado, incondicionado e autônomo.

B) PODER CONSTITUINTE DERIVADO 
O poder constituinte derivado ou reformador é aquele que altera a Constituição vigente, através do processo legislativo nela previsto. Segundo Celso Ribeiro Bastos (Curso de Teoria do Estado e Ciência Política. 4ª ed.: São Paulo: Saraiva, pp. 99), “ele é, no fundo, tido por constituinte em virtude de o produto da sua atividade, vale dizer, a emenda constitucional, passa a beneficiar-se da mesma força hierárquica da Constituição”.
O Poder constituinte derivado é limitado, subordinado e condicionado. 

B.1) PODER CONSTITUINTE DERIVADO EMENDADOR.
As emendas constitucionais objetivam a alteração da Constituição vigente dependendo, portanto, de um processo legislativo especial previsto no próprio Texto Constitucional. Acrescente-se ainda que, as emendas constitucionais devem respeitar as limitações materiais (cláusulas pétreas) impostas pela Carta Magna. 

No Brasil, em razão da rigidez da nossa Constituição, o processo legislativo a ser observado para a sua alteração, além de estar previamente previsto no Texto Constitucional, também deve ser mais dificultoso do que aquele exigido para a elaboração das leis. 

O art. 60 da nossa Constituição Federal, portanto, prevê os seguintes limites para a elaboração de emendas constitucionais:

- Limites procedimentais em relação à iniciativa:
A proposta de emenda constitucional pode ser apresentada apenas pelo Presidente da República (art. 60, inciso II da CF); por um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal (art. 60, inciso I da CF) ou por mais da metade das Assembléias Legislativas das Unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros (art. 60, III da CF).

- Limites procedimentais em relação ao quorum:
A proposta de emenda deve ser discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros (art. 60, parágrafo 2º da CF).

- Limites materiais
O art. 60 § 4° da Constituição Federal veda a alteração das seguintes matérias da Constituição:

- Federação

- Voto direto, secreto, universal e periódico.

- Separação de poderes.

- Direitos e garantias individuais 

- Limites circunstanciais
Consiste na proibição de alterar a Constituição Federal, através de emendas constitucionais, em certas circunstâncias excepcionais do país, quais sejam: na vigência de intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sítio (art. 60, § 1º da Constituição Federal).

B2) PODER CONSTITUINTE DERIVADO REVISOR
O poder constituinte revisor é aquele que permite a revisão de dispositivos constitucionais, através de um procedimento mais flexível que aquele exigido para a aprovação de emendas constitucionais, de modo a adaptar o Texto Constitucional à novas necessidades.

A Constituição Federal, no art. 3º do ADCT previu, expressamente, a realização de uma revisão constitucional, após o decurso do prazo de cinco anos da sua promulgação, estabelecendo o quorum da maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional, em sessão unicameral. 

C) PODER CONSTITUINTE DECORRENTE
O poder constituinte decorrente é o poder que os Estados-membros receberam da Constituição Federal para elaborarem e aprovarem suas próprias Constituições estaduais, desde que respeitadas as regras impostas pelo Texto Constitucional.

Título : Estado e Direito. Personalidade jurídica do Estado 

Conteúdo :

Segundo Dalmo de Abreu Dallari (Elementos de Teoria Geral do Estado. 25ª ed.: São Paulo: Saraiva, p. 120), a concepção de Estado como pessoa jurídica é atribuída aos contratualistas e constitui um avanço no amparo da coletividade dotada de interesses diversos das vontades de cada um de seus membros. Mas apesar da grande contribuição desta concepção foram necessários alguns séculos para se admitir a necessidade de proteção jurídica dos direitos fundamentais e comuns a toda a coletividade. 

 

A partir do século XIX, os publicistas alemães passaram a estudar essa questão que, de essencialmente política, forma aceitos como objeto da dogmática jurídica.

 Segundo Dalmo de Abreu Dallari (in ob. cit., p. 122) as teorias sobre o tema se dividem em:

 1) Ficcionistas: admitem a idéia de Estado como pessoa jurídica, mas como resultado de uma ficção ou de um artifício.

 Para SAVIGNY o Estado é uma pessoa jurídica, mas sua personalidade jurídica é concebida como mera ficção, sendo que, apenas os indivíduos poderiam ser considerados como sendo sujeitos de direito.

 A partir do século XX, HANS KELSEN também considera que o Estado como um produto da ficção, como personificação da ordem jurídica.

 2) Realistas: para estas teorias criadas por publicistas alemães, o Estado é visto como um organismo biológico, sendo comparado, inclusive, a uma pessoa grande.

 A respeito, em 1837, ALBRECHT afirmou: “Ainda nos veremos obrigados a representar o Estado como uma pessoa jurídica”.

 GERBER, por sua vez, reconheceu que “... a personalidade jurídica do Estado seja um meio de construção jurídica” ,negando, todavia, que seja uma ficção jurídica. Sustenta, assim, que o Estado é um organismo moral, não- palpável (organicismo ético).

 GIERKE reconhece o Estado como uma pessoa capaz de atuar sua vontade, através de órgãos próprios (teoria do órgão).

 LABAND sustenta que o Estado é uma pessoa jurídica organizada, com vontade própria, tendo capacidade para participar de uma relação jurídica.

 A Teoria de JELLINEK acaba resultando num dos principais fundamentos do Direito Público. JELLINEK demonstra que, se o Estado é uma unidade coletiva, ou seja, uma associação, não pode ser considerado uma ficção, “... mas uma forma necessária de síntese de nossa consciência que, como todos os fatos desta, forma a base de nossas instituições”, não sendo, tais unidades coletivas, menos capazes de alcançar subjetividade jurídica que os indivíduos humanos.

 Ao analisar estas teorias ALEXANDRE GROPPLI demonstra que o Estado é chamado de pessoa jurídica, através de um processo de abstração que permite que sejam considerados os elementos reais, concretos, existentes no Estado, sem precisar compará-lo a uma pessoa física, explicando que a vontade não tem vida física.

 Os opositores das teorias que aceitam o Estado como pessoa jurídica são os NEGATIVISTAS:

 Nesse contexto, MAX SEYDEL nega a personalidade jurídica do Estado, sustentando que “... não existe vontade do Estado, mas vontade sobre o Estado, sendo este apenas objeto de direito daquela vontade superior”.
 Neste ponto DONATI sustenta que o governante é o portador da soberania e da subjetividade estatal, concluindo, assim, que a personalidade real do Estado é a personalidade destes governantes.

 DUGUIT, por sua vez, não aceita a teoria da personalidade jurídica do Estado, concebendo o Estado apenas “... como uma relação de subordinação entre os que mandam e os que são mandados, ou então, como uma cooperação de serviços públicos organizados e dirigidos pelos governantes”.
 Finalmente, DALMO DE ABREU DALLARI, demonstra a importância em aceitar a teoria da personalidade jurídica do Estado, como concebida pelos publicistas alemães, não havendo necessidade de se recorrer a uma ficção para “... encontrar o meio de que se vale o Estado para formar e externar sua vontade, pois os órgãos estatais são constituídos de pessoas físicas”. Assim sendo, as pessoas físicas quando agem como órgão do Estado, exteriorizam a vontade deste órgão.

 Assim sendo, a aceitação do Estado como pessoa jurídica e, portanto, da existência desta vontade estatal, segundo Dallari, é necessária para evitar uma ação arbitrária do Estado em relação aos interesses coletivos.

Título : Estado liberal, Estado social e Estado totalitário 

Conteúdo :
Sugestão: Estudar o Capítulo IX, “Estado liberal, Estado social e Estado totalitário” do Curso de teoria do estado e ciência política, do professor Celso Ribeiro Bastos.

Segundo Celso Ribeiro Bastos os Estados podem ser classificados, conforme o seu grau de infiltração na vida social e individual em: Estado liberal, Estado social e Estado totalitário.  

1. Estado Liberal
No Estado liberal o ser humano é livre para atingir as opções fundamentais.  

Segundo Celso Ribeiro Bastos, “O Estado liberal, também chamado por alguns de Estado constitucional, é o que vai procurar com a maior eficiência até hoje conhecida o atingimento da liberdade no sentido do não-constrangimento pessoal. É o coroamento de toda luta do indivíduo contra a tirania do Estado. Tem dois fundamentos principais: a história política da Inglaterra e, do ponto de vista teórico, o Iluminismo francês do século XVIII”.
O Estado liberal pressupõe a mínima presença do Estado, razão pela qual não se reconhece nenhum benefício na intervenção estatal na regulação da economia. Esta “não intervenção” não se deu apenas no campo econômico, mas também na área religiosa, na moral e na política.

Segundo Celso Ribeiro Bastos “Do Estado se espera muito pouco: basicamente que organize um exército para defender a sociedade contra o inimigo externo. Que assegure a boa convivência internamente mediante a Polícia e o Judiciário, incumbidos de aplicar as leis civis e as leis penais. Tudo o mais, saúde, educação, previdência, seguro social, será atingido pela própria atividade civil”.

A história, entretanto, comprovou que esta liberdade de contratação estabelecida entre o empregado e o empregador, não foi capaz de garantir o bem estar social dos trabalhadores, “(...) já que desnível de força socioeconômica era muito acentuado”.Tanto é assim que a Constituição mexicana de 1917 e a Constituição de Weimar de 1919 consagraram, pela primeira vez, os direitos econômicos e sociais dos trabalhadores.

Assim sendo, concluiu-se pela necessidade da presença estatal “(...) para suprir omissões, para coibir abusos e para empreender objetivos não atingíveis pela livre iniciativa”], o que leva ao surgimento do Estado Social.

Neste ponto, Ivo Dantas ensina que o rompimento com o Estado liberal não implica na aceitação do Estado socialista. Assim sendo, “(...) um novo padrão ideológico é aceito, intermediário do Liberal e do Socialista, a que doutrinariamente se tem preferido denominar de Estado Social”.
Cumpre ressaltar, entretanto, que o liberalismo econômico desenvolveu-se durante toda a Revolução Industrial do século XVIII e XIX. Portanto, em que pese as suas falhas em diversos campos, contribuiu para a garantia das liberdades fundamentais, especialmente para a livre expressão do pensamento, para as liberdades de locomoção e associação e para o direito de propriedade.

 

2. Estado social
No Estado social, o Estado, num primeiro momento, passa a regular a economia através “(...) da edição de normas disciplinadoras da conduta de agente econômicos” e, num segundo momento, passa a fazer parte da própria atividade econômica, seja através da criação de empresas com este fim, ou mediante a participação do capital em empresas privadas.

Paulo Bonavides demonstra que o Estado social difere-se do Estado proletário que o socialismo marxista tenta criar, na medida em que “(...) ele conserva sua adesão à ordem capitalista, princípio cardeal a que não renuncia”. Assim, “ao invés da omissão do Estado ou de sua presença total na vida econômica e social, temos liberdade individual condicionada a ação do poder público objetivando satisfazer as necessidades da sociedade como um todo]”.
3. Estado Totalitário
É o modelo que se contrapõe ao Estado liberal. No Estado totalitário o governo é absoluto e o poder é ilimitado.

O Estado totalitário existiu não apenas na Antiguidade no período dos grandes Impérios, mas também nos séculos XVII e XVIII na Prússia (Frederico I) e na França (jacobinos).Entretanto, segundo Celso Ribeiro Bastos esta modalidade de Estado surgiu no século XX, através das ideologias fascistas e comunistas. 

Celso Ribeiro Bastos ensina que “(...) há algumas constantes em todo o totalitarismo: a existência de dogmas cuja validade ninguém pode pôr em causa; a idéia messiânica de uma pessoa ou de uma classe social; a identificação do partido dominante com a sociedade e um terror organizado por parte do Estado”.
Assim sendo, neste modelo o Estado não respeita os direitos individuais, pretendendo, até mesmo, controlar as mentes humanas.

Título : Elementos essenciais do Estado: povo, população e nação 

Conteúdo :

A doutrina é unânime quanto à necessidade de um elemento pessoal para a constituição do Estado, mas diverge quanto à definição deste elemento. Há quem defina este elemento pessoal como sendo a população, a qual, segundo Dalmo de Abreu Dallari é “(...) mera expressão numérica, demográfica ou econômica” e, portanto, não demonstra o vínculo jurídico da pessoa com o Estado”. 
A expressão nação também tem sido utilizada como elemento pessoal constitutivo do Estado. Dalmo de Abreu Dallari ensina que a expressão nação surgiu no século XVIII, tendo adquirido grande prestígio durante a Revolução Francesa, “(...) com a pretensão de ser a expressão do povo como unidade homogênea”. 

Atualmente, a doutrina deu um novo conceito à acepção nação. Conforme Celso Ribeiro Bastos a nação “(...) não se apóia na existência de vínculos jurídicos e, não se confunde, portanto, com Estado”. Este é o mesmo entendimento de Sahid Maluf quando sustenta que o Estado seria uma realidade jurídica, ao passo que a nação seria uma realidade sociológica.

O termo nação, portanto, tem sido relacionado com um “(...) conjunto de seres humanos, aglutinados em função de um elemento agregador, que pode ser tanto um fato histórico, cultural, quanto biológico (...)”. 

Verifica-se, portanto, que a nação é um conceito histórico, cultural, ou até mesmo biológico que considera tanto elementos objetivos como o território, a religião a língua, a raça ou etnia, como elementos subjetivos como a cultura e as tradições. 

Neste contexto, o conceito de nação ultrapassa os limites do jurídico, não sendo correta a sua utilização como sinônimo de povo. Isto não quer dizer que o estudo da nação não seja importante para o Estado influindo sobre sua organização e funcionamento, a qual tem sido objeto de estudo da sociologia. 

Para Celso Ribeiro Bastos o elemento pessoal constitutivo do Estado é o povo, sendo este “(...) um componente ativo e permanecendo nessa condição mesmo depois que o Estado foi constituído . É pelo povo que o Estado adquire condições de externar a sua vontade”.

O povo, segundo Celso Ribeiro Bastos é o conjunto de pessoas que fazem parte de um Estado. Não existe Estado sem povo. Neste contexto, é o direito que determina se alguém faz ou não parte de um Estado, através da nacionalidade. Por esta razão, não há que se falar em povo antes da criação do Estado.

O autor ainda ensina que não se deve confundir o conceito de povo com o de população, a qual constitui “(...) a totalidade de pessoas que se encontram em dado momento em um determinado Estado. Esse conceito é por si só demasiadamente abrangente, pois abriga toda e qualquer pessoa independentemente da nacionalidade”.
Portanto, a população é constituída de todas as pessoas presentes no território de um Estado, incluindo os estrangeiros e os apátridas, sendo, portanto, um conceito puramente quantitativo, demográfico. Neste contexto, a população não se confunde com o povo, tendo em vista que aquela, independe de qualquer laço jurídico com o Estado e, este último, é de fundamental importância à existência de um vínculo do indivíduo com o Estado, através da nacionalidade ou da cidadania. 

Título : Elementos essenciais do Estado: território 

Conteúdo : TERRITÓRIO

 

O território, segundo Kelsen, é a esfera espacial de validez da ordem jurídica nacional. 

A noção de território, como elemento constitutivo do Estado, surgiu apenas no Estado Moderno. Isto não quer dizer que os Estados anteriores não tivessem território.

Celso Ribeiro Bastos ensina que o “o território é a base geográfica do Estado, vale dizer, a parcela do globo terrestre que se encontra sob sua jurisdição. É elemento material, sem dúvida essencial ao Estado, onde ele exerce, a sua soberania”.
Assim sendo, é neste espaço que o Estado exerce seu poder de império.

Dalmo de Abreu Dallari demonstra, resumidamente, alguns aspectos fundamentais do território de um Estado: a) Não existe Estado sem território; b) o território é o âmbito de ação soberana do Estado, permitindo que dentro dos limites territoriais a ordem jurídica do Estado seja mais eficaz; c) o território é objeto de direitos do Estado. 

Nesse contexto, o autor conclui que “em face desses aspectos é que se diz, em primeiro lugar, que a ordem jurídica estatal, atuando soberanamente em determinado território, está protegida pelo princípio da impenetrabilidade, o que significa reconhecer ao Estado o monopólio da ocupação de determinado espaço, sendo impossível que no mesmo lugar e ao mesmo tempo convivam duas ou mais soberanias”.

Cumpre ainda demonstrar os limites do território, considerando que ele é composto de solo, subsolo, mar territorial, plataforma continental e espaço aéreo.

1. Solo e subsolo: o solo compreende a superfície terrestre de um Estado, com todos os seus acidentes, abrangendo, portanto, as águas que aí estejam (mares interiores, lagos ou rios). Neste ponto Celso Ribeiro Bastos ensina que “normalmente, a idéia de território vincula-se apenas à superfície do solo. Não há dúvida ser esta a sua base essencial. A ela acrescenta-se, ainda, contudo, o espaço que lhe vem acima, assim como aquele que desce às profundezas da terra. Este último encontra o seu limite nas próprias possibilidades tecnológicas de exploração”. Portanto, não existem limites para a jurisdição do Estado no subsolo.

2. Mar Territorial: trata-se da incorporação de uma faixa de mar ao território de um Estado marítimo e sobre o qual ele exerce o direito de soberania. Atualmente, a faixa de mar territorial adotada pelo Brasil é de 12 milhas, medidas a partir da linha de baixa-mar do litoral continental e insular, tal como indicada nas cartas náuticas de grande escala, reconhecidas oficialmente no Brasil, ressalvado o direito de passagem inocente para os navios de todas as nacionalidades.

2. Plataforma Continental: A plataforma continental pode ser considerada como uma extensão de massa terrestre do país ribeirinho e como formando parte dele naturalmente. No Brasil a plataforma continental compreende o leito e o subsolo das áreas submarinas que se estendem além do seu mar territorial, em toda a extensão do prolongamento natural de seu território terrestre, até o bordo exterior da margem continental, ou até uma distância de duzentas milhas marítimas das linhas de base, a partir das quais se mede a largura do mar territorial, nos casos em que o bordo exterior da margem continental não atinja essa distância.

3. Espaço Aéreo: Trata-se de uma massa de ar atmosférico localizada sobre o território ou mar territorial de um Estado. O Direito Internacional reconhece a soberania sobre o espaço aéreo sobrejacente. 

Não existe norma estabelecendo a obrigatoriedade de concessão do direito de passagem inocente. Por esta razão, em princípio, uma aeronave estrangeira necessita do consentimento de um determinado Estado para poder sobrevoar o seu espaço aéreo.

- Exceções ao poder de império do Estado: extraterritorialidade e imunidade dos agentes diplomáticos:

 

Parte superior do formulário
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Título : SOBERANIA 

Conteúdo :

SOBERANIA
1. CONCEITO DE SOBERANIA
O conceito de soberania, segundo Paulo Bonavidesnão foi conhecido na Antiguidade em suas formas de organização política, surgindo apenas com o Estado moderno, a partir da Revolução Francesa.

O autor também lembra que se no Século XIX alguns juristas consideravam a soberania como sendo um dos elementos essenciais do Estado. Na atualidade, este não é o entendimento da maioria dos doutrinadores, sob o prima do direito internacional.

 

2. TEORIAS A RESPEITO DA SOBERANIA
 

Segundo Sahid Maluf, com relação à Fonte do Poder Soberano, existem várias teorias:

 
2.1. Teoria da Soberania Absoluta do Rei
 

Esta Teoria, segundo Sahid Maluf, começou a ser sistematizada na França, no século XVI, tendo como um de seus mais destacados teóricos Jean Bodin, que sustentava que: “a soberania do rei é originária, ilimitada, absoluta, perpétua e irresponsável em face de qualquer outro poder temporal ou espiritual”.
Segundo o autor esta teoria tem fundamento histórico e baseou-se nas antigas monarquias fundadas no direito divino dos reis. O poder de soberania era o poder pessoal do rei e não admitia limitações. Esta doutrina “(...) firmou-se nas monarquias medievais, consolidando-se nas monarquias absolutistas e alcançando a sua culminância na doutrina de Maquiavel”. 

 
2.2. Teoria da Soberania Popular
 

Sahid Maluf ensina que esta teoria teve como precursores, entre outros, Altuzio, Marsilio de Padua, Francisco de Vitoria, Soto, Molina, Mariana, Suarez os quais reformularam a doutrina do direito divino sobrenatural, com a criação da teoria do direito divino providencial: “o poder público vem de Deus, sua causa eficiente, que infunde a inclusão social do homem e a conseqüente necessidade de governo na ordem temporal. Mas os reis não recebem o poder por ato de manifestação sobrenatural da vontade de Deus, senão por uma determinação providencial da onipotência divina. O poder civil corresponde com a vontade de Deus, mas promana da vontade popular - omnis potestas a Deo per populum libere consentientem-, conforme com a doutrinação do Apóstolo São Paulo e de São Tomás de Aquino”.
Verifica-se que esta Teoria deixou de aceitar o poder soberano do rei, passando a reconhecer um poder maior, exercido pelo povo, no sentido amplo, incluindo-se os estrangeiros residentes no país, sendo reconhecida como soberania constitucional.

 

2.3. Teoria da Soberania Nacional
 

Esta Teoria também deixou de aceitar o poder soberano do rei, passando a reconhecer que a soberania provém da vontade da nação.

Conforme Sahid Maluf, esta teoria pertence à Escola clássica da qual Rousseau foi o mais destacado expoente e foi desenvolvida por Esmein, Harior, Paul Duez e outros que sustentaram que “(...) a Nação é a fonte única do poder de soberania. O órgão governamental só o exerce legitimamente mediante o consentimento nacional”.
Verifica-se, portanto, que para esta teoria a soberania é originária da Nação, no sentido estrito de população nacional ou povo nacional. 

Acrescente-se ainda que, as características da soberania, no conceito da Escola Clássica Francesa são as seguintes: una, indivisível, inalienável e imprescritível.  
UNA: A Soberania é una, porque não existe mais de uma autoridade soberana na mesma área de validez da ordem jurídica.

INDIVISÍVEL: a soberania não se divide apesar de existir a delegação de funções e a repartição de competências pelo poder soberano

INALIENÁVEL: a soberania não pode ser transferida ou alienada a outrem. 

IMPRESCRITÍVEL: a soberania é imprescritível porque não existe soberania temporária, ou por prazo determinado.  

 

2.4. Teoria da Soberania do Estado
 

Esta teoria pertence às escolas alemã e vienense apoiando-se na idéia de que a soberania origina-se do Estado. Sahid Maluf ensina que seu maior expoente foi Jellinek o qual sustentou que “(...) a soberania é a capacidade de autodeterminação do Estado por direito próprio e exclusivo”. Segundo o autor, Jellinek desenvolveu o pensamento de Von Ihering, segundo o qual a Soberania é uma qualidade do Estado.

 

2.4.1. Escola alemã e austríaca.

Lideradas por Jellinek e Kelsen que defendem a estatalidade integral do direito. Nesse contexto, eles sustentam que a soberania é um direito do Estado, elaborado e promulgado pelo Estado de caráter absoluto e ilimitado, nem mesmo do direito natural. Assim, “toda forma de coação estatal é legítima, porque tende a realizar o direito como expressão da vontade soberana do Estado.
Em que pese o seu caráter absolutista e totalitário, as Teorias da soberania absoluta do Estado acabaram por influenciar o pensamento político universal, tendo justificado o totalitarismo, especialmente, os Estados nazista e fascista.

 
2.5. Teoria Negativista da Soberania
 

Esta teoria também é absolutista, tendo sido formulada por Léon Duguit, desenvolvendo o pensamento de Ludwig Gumplowicz, para os quais a soberania é abstrata, não existe. O que existe é apenas a crença na soberania. 

 
2.6. Teoria Realista ou Institucionalista
 

Sahid Maluf ensina que, para a teoria realista ou institucionalista “(...) a soberania é originária da Nação (quanto à fonte do poder), mas, juridicamente, do Estado (quanto ao seu exercício)”.
Para esta teoria a Soberania é um poder relativo que se sujeita a limitações.

 
3. Limitações da Soberania

Segundo Sahid Maluf a soberania é limitada:
a) pelo princípio de direito natural, na medida em que “(...) o Estado é apenas instrumento de coordenação do direito, e porque o direito positivo, que do Estado emana, só encontra legitimidade quando se conforma com as leis eternas e imutáveis da natureza.” 

b) pelos direitos dos grupos particulares que compõe o Estado;

c) pelos imperativos da coexistência pacífica dos povos na órbita internacional;

CIÊNCIAS SOCIAIS

Título : Apresentação da disciplina 

Conteúdo :

Caro aluno,

 

Seja bem vindo.

Nesta disciplina estaremos tratando de assuntos como os fundamentos da sociedade capitalista, as principais interpretações teóricas e os problemas centrais do mundo atual, com o objetivo principal de contribuir para que você compreenda, sob a perspectiva científica, a sociedade em que vive, e é nossa expectativa que você aprenda bastante.

Considerando-se que será você quem administrará seu próprio tempo, nossa sugestão é que você dedique ao menos duas horas por semana para esta disciplina, estudando os textos sugeridos e realizando os exercícios de auto-avaliação. Uma boa forma de fazer isso é já ir planejando o que estudar, semana a semana.

Para facilitar seu trabalho, apresentamos na tabela abaixo, os assuntos que deverão ser estudados e, para cada assunto, a leitura fundamental exigida e a leitura complementar sugerida. No mínimo você deverá buscar entender bastante bem o conteúdo da leitura fundamental, só que essa compreensão será maior, se você acompanhar, também, a leitura complementar. Você perceberá isso, ao longo dos estudos.

 

	Assuntos 
	Leitura Fundamental 
	Leitura complementar 

	1. Introdução ao pensamento científico sobre o social.
	COSTA, Cristina. Sociologia: introdução à ciência da Sociedade. 3ª. Ed. São Paulo: Moderna, 2005 p. 28 a 72
	



	2.Transformações sociais do século XVIII
	MARTINS, Carlos B. O que é Sociologia. 57ª.ed. São Paulo: Brasiliense, 2001, p. 07 a 33
	http://www.urutagua.uem.br//ru09_sociedade.htm

	 3.1 Emile Durkheim e o pensamento positivista
	COSTA: 2005, p. 81 a 92
	http://www.anpocs.org.br/portal/publicacoes/rbcs_00_11/rbcs11_01.htm 
MARTINS. op.cit. (p. 34 a 51)

 

	3.2Karl Marx e o materialismo histórico e dialético
	COSTA: 2005  p. 110 a 135
	 http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/cv000042.pdf
 MARTINS, op. cit. (p. 51 a 61)

	3.3 Max Weber e a busca de conexão de sentido
	COSTA:  p. 94 a 109 
	 http://www.periodicos.uem.br/ojs/index.php/Urutagua/article/view/4775/4046
 
MARTINS. op. cit. (p. 61 a 71)

	4. A formação do capitalismo no Brasil
	VITA, Álvaro. Sociologia da Sociedade Brasileira. São Paulo: Ática, 1989 pag. 132 a 145
	 

COSTA. op. cit. (p.190 a 206)

	5. A globalização e suas conseqüências
	BARBOSA, Alexandre. O mundo globalizado: política, sociedade e economia. São Paulo: Contexto, 2003
	VIEIRA, Liszt. Cidadania e globalização. Rio de Janeiro: Record, 2005 (p. 69 a 109)

	6.Transformações no trabalho
	ANTUNES, Ricardo. O avesso do Trabalho. São Paulo: Expressão Popular: 2004 (p. 12 a 24) 

 
	http://www.polis.org.br/utilitarios/editor2.0/UserFiles/File/trabalho%20escravo[1].pdf
 

ANTUNES. Ricardo. Adeus ao Trabalho? Ensaio sobre as metamorfoses e a centralidade do mundo  do trabalho. 13ª. Ed. São Paulo: Cortez; Campinas: UNICAMP, 2009 –( p.49 a 62) 

	7. Política e relações de poder 
	VIEIRA, Liszt. Cidadania e globalização. 5ª. Ed. Rio de Janeiro: Record, 2001 

 
	http://www.polis.org.br/utilitarios/editor2.0/UserFiles/file/paper%20lisa%20e%20agnaldo.pdf
 

http://www.urutagua.uem.br/013/13goncalves.htm

	
	
	

	8. Questões urbanas 
	
	

	
	VITA, 1989 p. 228 a 243

et p. 132 a 145
	 

http://www.espacoacademico.com.br/056/56pereira.htm

	
	
	

	9.Movimentos sociais 
	
	

	
	VIEIRA, Liszt. Op. cit p. 43 a 68 et 110 a 126. 
	FERREIRA, Delson. Manual de Sociologia. São Paulo: Atlas, 2001 p. 

146 a 155

 http://www.espacoacademico.com.br/095/95hamel.htm


B - Avaliações
 

Como é de seu conhecimento, você estará obrigado a realizar uma série de avaliações, cabendo a você tomar conhecimento do calendário dessas avaliações e da marcação das datas das suas provas, dentro dos períodos específicados.

 

Por outro lado, é importante destacar que uma das formas de você se preparar para as avaliações é realizando os exercícios de auto-avaliação, disponibilizados para você neste sistema de disciplinas on-line. O que tem que ficar claro, entretanto, é que os exercícios que são requeridos em cada avaliação não são a s repetições dos exercícios da auto-avaliação.

 

Para sua orientação, informamos na tabela a seguir, os assuntos que serão requeridos em cada uma das avaliações às quais você estará sujeito:

 

  Conteúdos a serem exigidos nas avaliações 
	Avaliações 
	Assuntos 
	Exercícios de auto-avaliação 

	NP1
	Do assunto 01 até  03
	Todos os exercícios destas unidades

	NP2
	Do assunto 04 até
	Todos os exercícios destas unidades 

	Substitutiva
	Toda a matéria
	Todos os exercícios

	   Exame
	Toda a matéria
	Todos os exercícios


 

C - Referências bibliográficas
 

Livro texto: 
 BARBOSA, Alexandre F. O mundo globalizado: política, sociedade e economia. São Paulo, 2ª.ed. São Paulo: Contexto, 2003.

 COSTA, Cristina. Sociologia: Introdução à Ciência da Sociedade.  3ª. Ed.- São Paulo: Ed. Moderna, 2005.

 VIEIRA, Liszt. Cidadania e globalização. 5ª. Ed. Rio de Janeiro: Record, 2001 

Outras referências
ANTUNES, Ricardo; SILVA, Maria Ap. M. O avesso do trabalho. São Paulo: Expressão Popular: 2006 

 MARTINS, Carlos B. O que é Sociologia. 57ª. Ed.  São Paulo: Brasiliense, 2001

Título : Tranformações do capitalismo no século XVIII - 1o. bimestre 

Conteúdo :

 

Transformações do capitalismo no século XVIII

O objetivo deste conteúdo é compreender a maneira como o capitalismo se afirma como modo de organização social a partir do século XVIII.  Para isso, vamos partir do estudo das revoluções Francesa e Industrial.

1. Revolução Francesa

2. Revolução Industrial

Texto base: MARTINS, Carlos B. O que é Sociologia.São Paulo: Brasiliense, 1992.  

1. – Transformações sociais do século XVIII
1.2. – Revoluções burguesas
 
Por revoluções burguesas entende-se um conjunto de movimentos que ocorreram no século XVIII  na Europa e nos Estados Unidos. O que caracterizou estes movimentos foi sua capacidade de suplantar as formas de organização social feudais

A importância dessas revoluções é que estimularam o desenvolvimento do capitalismo, pondo fim às monarquias absolutistas e contribuiram para a eliminação  de  barreiras que impediam o livre desenvolvimento econômico. 

 1.2.1. Revolução Francesa
No final do século XVIII a monarquia francesa procurava garantir os privilégios da nobreza em um contexto no qual crescia a miserabilidade do povo. A burguesia também se opunha ao regime monárquico, pois este, não permitia a livre constituição de empresas, impedindo a burguesia de realizar seus interesses econômicos.

Em 1789, com a mobilização das massas em torno da defesa da igualdade e da liberdade, a burguesia toma o poder e passou a atuar contra os fundamentos da sociedade feudal. Procura organizar o Estado de forma independente do poder religiosa e promovem profundas inovações na área econômica ao criarem medidas para favorecer o desenvolvimento de empresas capitalistas.

As massas que participaram da revolução, logo foram surpreendidas pelas medidas da burguesia, que proibiram as manifestações populares e os movimentos contestatórios passam a ser reprimidos com violência. 

1.2.2. Revolução Industrial
A revolução industrial eclodiu na Inglaterra na segunda metade do século XVIII. Ela significou algo mais do que a introdução da máquina a vapor, e aperfeiçoamento dos métodos produtivos. A revolução nasceu sob a égide da liberdade: permitir aos empresários industriais que desenvolvessem e criassem novas formas de produzir e enriquecer. 

Desde modo, a revolução industrial constitui uma autêntica revolução social que se manifestou por transformações profundas na estrutura institucional, cultural, política e social. 

O desenvolvimento de técnicas leva os empresários a incrementar o processo produtivo e aumentar as taxas de lucro. Isto leva os empresários a se interessar cada vez mais pelo aperfeiçoamento das técnicas de produção, visando produzir mais com menos gente.  A relação de classes que passa a existir entre a burguesia e os trabalhadores é orientada pelo contrato – o que permite inferir que a liberdade econômica e a democracia política – temos o trabalhador livre para escolher um emprego qualquer e o empresário  livre para empregar quem desejar.(MEKSENAS:1991, p. 47) , ela significou uma profunda transformação na maneira dos homens se relacionarem.

Aspectos importantes da Revolução Industrial

1. A produção passa a ser organizada em grandes unidades fabris, onde predomina uma intensa divisão do trabalho.

2. Aumento sem precedentes na produção de mercadorias.

3. Concentração da produção industrial em centros urbanos.

4. Surgimento de um novo tipo de trabalhador: o operário

A revolução industrial desencadeou uma maciça migração do campo para cidade, tornando as áreas urbanas o palco de grandes transformações sociais. Formam-se as multidões que revelam nas ruas uma nova face do desenvolvimento do capitalismo: a miserabilidade.

No interior das fábricas as condições de trabalho eram ruins. As fábricas não possuíam ventilação, iluminação e os trabalhadores eram submetidos à jornadas de trabalho de até 16 horas por dia. Era usual nas fábricas a presença de mulheres e crianças a partir de 5 anos atuando na linha de produção. Quanto aos homens, amargavam a condição de desemprego.  

Os problemas sociais inerentes à Revolução Industrial foram inúmeros: aumento da prostituição, suicídio, infanticídio, alcoolismo, criminalidade, violência, doenças epidêmicas, favelas, poluição, migração desordenada.

 

Por fim, é preciso esclarecer que os problemas acima expostos são típicos da sociedade capitalista. Tornando a vida em sociedade altamente complexa, por isso precisamos de uma ciência para compreender os nexos que ligam a realidade. 

Título : As principais contribuições teóricas das Ciências Sociais - 1o. bimestre 

Conteúdo :

 

O objetivo desta unidade é compreender as diferentes contribuições teóricas que explicam a sociedade moderna.

 

1. Émile Durkheim e o pensamento positivista.  

1.1. A relação indivíduo x sociedade 

1.2. Os fatos sociais e a consciência coletiva 

1.3. Solidariedade mecânica e orgânica

 2. Karl Marx e o materialismo histórico e dialético

2.1. Classes sociais

2.2. Ideologia e alienação

2.3. Salário, valor, lucro e mais-valia

2.4. A amplitude da contribuição de Karl Marx.

3. Max Weber e a sociologia compreensiva

3.1. A ação social e tipo ideal

3.2. A tarefa do cientista

3.3. A ética protestante e o espírito do capitalismo
3.4. Teoria da burocracia e tipos de dominação 
Nesta unidade é importante compreender como estes conceitos permanecem atuais e podem ser aplicados para estudar os fenônomenos contemporâneos.
Outro elemento importante deste conteúdo é compreender que existem diferentes princípios explicativos para a sociedade capitalista, evidênciando o grau de complexidade do mundo moderno. 
 

 

Texto base:

COSTA, Cristina. Sociologia: introdução à ciência da sociedade. 3a.ed. São Paulo: Moderna, 2005.
FERREIRA, Delson. Manual de Sociologia: dos clássicos à Sociedade da Informação. São Paulo: Atlas, 2001.

 

Caros alunos,

 

    Para realização da NP1 é necessário que vocês estudem até esta unidade, leiam com atenção os textos e resolvam os exercícios.

 

As principais contribuições teóricas
Os três teóricos clássicos da sociologia: Durkheim, Weber e Marx criaram concepções norteadoras para a observação social e seguramente pode-se afirmar que qualquer estudo sociológico vai, invariavelmente, ter uma filiação clara a um destes modelos teóricos ou a aspectos combinados destes modelos.

Émile Durkheim (1858-1917) foi o criador do organicismo ou funcionalismo, pois comparou a sociedade a um organismo vivo. Para ele, assim como no organismo, em que cada órgão tem que cumprir a sua função para que o todo se mantenha saudável, na vida social cada indivíduo deve cumprir a sua função, do contrário a sociedade ficará doente, ou seja, entrará num estado patológico.

Seguem as definições e os exemplo dos conceitos de Durkheim:

Fato social: “Os fatos sociais devem ser tratados como coisa”, essa é a frase criada por Durkheim para definir a relação do sociólogo com os fenômenos sociais investigados. Segundo Durkheim o fato social tem algumas características: generalidade, representa o consenso social e a vontade coletiva; exterioridade, possui existência exterior às consciências individuais e coerção, pressão exercida pelo grupo social sobre o indivíduo.

Coerção social: todo indivíduo ao viver em sociedade sofre pressão do grupo, todas as ações que praticamos são julgadas pelos outros. Podemos sofrer desde reprovações leves até sanções legais, como prisão, dependendo do tipo praticado.

Normalidade e anomalia social: para Durkheim todo fato social é considerado normal, ele passa a ser considerado patológico ou uma anomalia se ameaça a sobrevivência da sociedade. Por exemplo: para Durkheim o crime é um fato social normal, em todos os tempos e em qualquer tipo de sociedade ele existe e segundo ele, o crime faz bem para a sociedade, desde que controlado, pois quando é punido adequadamente, reforça os valores do grupo. Porém, quando o crime foge ao controle social e passa a ser regra, ou mais forte que as instituições sociais, está configurada a anomalia social ou a patologia. EX: ações de facções criminosas, terrorismo, massacres, genocídios.

 Alguns conceitos de Durkheim que continuam atuais e se prestam para analisar a sociedade atual são o de solidariedade. Para o sociólogo francês solidariedade é o cimento social, é o que faz o ser humano viver em grupo, em sociedade.

 

Segundo Durkheim a solidariedade pode ser mecânica e orgânica. A solidariedade mecânica era aquela que predominava nas sociedade pré-capitalistas, onde os indivíduos se identificavam por meio da família, da religião, da tradição e dos costumes, permanecendo em geral independentes e autônomos em relação à divisão do trabalho social, já a solidariedade orgânica é aquela típica das sociedades capitalistas, em que, pela acelerada divisão do trabalho social, os indivíduos se tornam interdependentes. Essa interdependência garante a união social, em lugar dos costumes, das tradições ou das relações sociais estreitas, como ocorre na sociedade contemporânea.

 

 

 

Segundo Marx, as sociedades, assim como tudo o que vide traz em si o gérmen da sua própria destruição. A história dos sistemas e modos de produção é uma constante superação do velho pelo novo, segundo ele o declínio dos sistemas sociais se dá no seu próprio interior, quando os indivíduos ao repetir suas formas vão recriando e transformando seu funcionamento.

 Karl Marx demonstra que nos diferentes períodos históricos esse processo produtivo sempre foi organizado com base na exploração de uma classe sobre a outra. Por esse motivo Marx vai cunhar a frase que se tornou famosa: “A história da humanidade é a história da luta de classes”. 

 O processo de extração da mais-valia que foi descrito por Marx no princípio do capitalismo se dá da mesma maneira atualmente. O trabalho do proletário (mão-de-obra assalariada) engrossa o lucro da burguesia (industriais que investem na produção) a medida que o trabalhador nunca ganha o salário condizente com a sua produtividade, os salários são sempre mantidos o mais baixos possível. Uma forma de manter os salários baixos é a existência do desemprego e a tecnologia que gradativamente vai tomando conta dos processos produtivos, desta maneira há sempre mais profissionais procurando emprego do que cargos à disposição.

Para Max Weber (1864-1920) as instituições produzidas pelo capitalismo, como a grande empresa, constituíam clara organização racional que desenvolvia suas atividades dentro de um padrão de precisão e eficiência. O capitalismo lhe parecia a expressão da modernização e de racionalização do homem ocidental, porém ele alertou para os perigos dessa racionalização crescente que leva a excessiva especialização a um mundo cada vez mais tecnicista e artificial e a deterioração das relações humanas e dos aspectos existenciais do indivíduo. Para Weber esse sistema cria a burocracia, que é um dos principais problemas gerados pelo capitalismo.

 

Weber escreveu  A ética protestante e o espírito do capitalismo onde constata que o protestantismo foi a religião que mais se adequou a lógica do sistema capitalista, pois: o catolicismo levava a uma postura mais contemplativa da vida e o protestantismo ao contrário era mais pragmático, identificado com a economia de mercado.

Os principais conceitos de Weber são:

Ação social: designa de maneira geral toda a ação humana que é influenciada pela consciência da situação concreta na qual se realiza e da existência dos agentes sociais entre os quais a ação acontece.

O conceito de ação social foi eleito o conceito primordial na teoria de Max Weber. Para ele a ação humana sempre tem um sentido, ou seja, uma intenção e um motivo. Esses sentidos da ação seriam basicamente quatro:

tradicional – ação que se baseia nos usos e costumes sociais.

afetiva – ação motivada pela emotividade de quem a pratica.

orientada por valores – ação que é um fim em si mesma.

racional – ação orientada para um fim determinado.

Tipo ideal: 

Uma abstração criada para entender a ação dos sujeitos. Weber entende que para interpretar as ações dos indivíduos é necessário classificá-los em perfis que caracterizam o grupo ao qual pertencem. Por exemplo: adolescente, dona de casa, universitário e etc, nenhum desses tipos ideais existem, o que existe de fato são pessoa que se enquadram nesses conceitos e pautam suas ações e compartilham um universo de valores com aqueles que estão nas mesmas condições sócio-econômicas, culturais, faixa etária. 

Weber defende que as relações entre chefes e subalternos, políticos profissionais e povo podem ser resumidas a três tipos ideais, ou seja, modelos de liderança, a saber: líder carismático, líder racional-legal e líder tradicional.

As organizações, como todo grupo social, acabam se organizando a partir de uma hierarquia, de papéis e cargos relacionados a funções e as tensões começam a aparecer quando os atores sociais que deveriam exercer liderança não conseguem exerce-la de fato e também porque os interesses dos indivíduos são diferentes.

Para Max Weber (1864-1920) as instituições produzidas pelo capitalismo, como a grande empresa, constituíam clara organização racional que desenvolvia suas atividades dentro de um padrão de precisão e eficiência. O capitalismo lhe parecia a expressão da modernização e de racionalização do homem ocidental, porém ele alertou para os perigos dessa racionalização crescente que leva a excessiva especialização a um mundo cada vez mais tecnicista e artificial e a deterioração das relações humanas e dos aspectos existenciais do indivíduo. Para Weber esse sistema cria a burocracia, que é um dos principais problemas gerados pelo capitalismo.

Título : A formação da sociedade capitalista no Brasil - 2o. bimestre 

Conteúdo :

Caros alunos

A partir desta unidade, o conteúdo será objeto da avaliação NP2.


O objetivo desta unidade é refletir a maneira como o Brasil foi inserido no mundo capitalista e a partir daí identificar as causas da dependência externa.

 

- A industrialização e formação da sociedade de classes

- O capitalismo dependente.

 

A bibliografia para esta unidade é:

 

VITA, Álvaro. Sociologia da Sociedade Brasileira. São Paulo: Ática, 1989

 

FERREIRA, Delson. Manual de Sociologia.São Paulo: Atlas, 2001

 

A sociedade brasileira se constituiu a partir do processo de expansão do capitalismo europeu a partir do século XV. No início todas as relações comerciais eram voltadas para a metrópole e aqui se mantinha relações sociais baseadas na escravidão. 

Somente no século XIX, com a abolição da escravidão e a chegada de um grande contingente de imigrantes é que se introduziu o trabalho livre.  No ciclo do café, outras atividades econômicas se desenvolveram como: transporte ferroviário, o sistema bancário, pequenas indústrias de alimentos e têxteis, que dinamizaram a vida nas áreas urbanas.

Vários estudos indicam que o processo de industrialização do Brasil esteve ligado ao desenvolvimento da economia cafeeira no Estado de São Paulo.

Uma das razões da industrialização foi a introdução do trabalho livre com o grande surto migratório que o país viveu no século XIX, que gerou um mercado consumidor de produtos industriais. 

Segundo (VITA: 1989,p. 137) a forma como se organizou os negócios do café permitiu a formação de uma ‘consciência burguesa’  entre os fazendeiros. Pois o capital acumulado no café era utilizado na diversificação das atividades econômicas. Desde modo, o capital acumulado com a venda do café era investido em outra atividade que possibilitasse a obtenção de lucro. 

Já no início dos anos 20, grandes empresas norte-americanas instalaram filiais no Brasil. Ford, Firestone, Armour, IBM etc. (NOVAES:1984 p.117). Com a crise mundial do início dos anos 30, a economia brasileira deixa de ser voltada para a exportação e se apóia na interiorização e na industrialização. Porém a partir dos anos 50, a chegada de um grande número de empresas estrangeiras, a economia industrial brasileira se volta novamente para o mercado externo.  
O grau de dependência que a economia brasileira têm com relação às potências estrangeiras pode ser compreendido a partir da compreensão do modelo de desenvolvimento industrial que o país teve, onde se privilegiou a indústria de bens de consumo em detrimento na indústria de bens de capital. 

Outro aspecto que merece ser mencionado à respeito da dependência estrangeira, diz respeito à ausência de produção de tecnologia no país, que adotou por um modelo de desenvolvimento industrial marcado tanto pela dependência tecnológica como pela de capital estrangeiro

Título : A globalização e suas consequências - 2o. bimestre 

Conteúdo :

 O objetivo deste conteúdo e compreender sob diversos ângulos o fenômeno da globalização e refletir sobre seus impactos na economia e nas novas formas de sociabilidade.

1. A globalização econônomica e financeira

2. A globalização tecnologica

3. A globalização cultural

 

O que denominamos contemporaneamente por globalização é um processo de mundialização do capitalismo que envolve uma grande diversidade de aspectos de natureza cultural, social, econômica e política.

O capitalismo passa por uma série de transformações no final do século XX, por um processo de liberalização comercial que levou à uma maior abertura das economias nacionais resultando em mudanças nos processos de trabalho, hábitos de consumo, configurações geográficas e geopolíticas, poderes e práticas do Estado. 

A globalização do mundo expressa um novo ciclo de expansão do capitalismo como modo de produção e como processo civilizatório de alcance mundial. No cotidiano, a globalização se manifesta de maneira mais visível, nas das mudanças tecnológicas e nas alterações nos processos de trabalho e produção. 

Neste surto de universalização do capitalismo o desenvolvimento adquire novo impulso, com base em novas tecnologias, criação de novos produtos e mundialização de mercados.  A globalização é marcada pela transição de um modelo de organização fordista* para um modelo toyotista, que (HARVEY:1992) denomina passagem para um regime de acumulação flexível. 

Eis algumas característica do regime de acumulação flexível:

1. Flexibilidade dos processos de trabalho, dos produtos e dos padrões de consumo.

2. Ampliação do setor de serviços

3. Níveis relativamente altos de desemprego estrutural

4. Rápida destruição e reconstrução de habilidades e ganhos modestos.

5. Retrocesso do poder sindical. 

A mundialização dos mercados envolve um amplo processo de redistribuição das empresas por todo mundo. As empresas passam por processos de reestruturação para adaptar-se as novas exigências de produtividade, agilidade, capacidade de inovação e competitividade.

A globalização envolve ampla transformação na esfera do trabalho, modificam-se as técnicas produtivas, as condições jurídicas, políticas e sociais. A busca de mão de obra barata faz com que as grandes companhias busquem força de trabalho barata em todos os cantos do mundo, levando o desemprego à escala global.

As grandes empresas transnacionais operam em todo o planeta. Elas vendem as mesmas coisas em todos os lugares através da criação de produtos universais. 

Para os executivos das grandes companhias há necessidade de distanciamento de suas culturas particulares e seu comprometimento se volta para a competição global. A busca por eficiência e produtividade se torna uma obsessão social. (cf. ORTIZ: 1993, p. 153)

O sistema financeiro global passa por um processo de reorganização. O mercado de ações, mercados futuros, de acordos de compensação recíproca de taxas de juros e moedas, ao lado da acelerada mobilidade geográfica de fundos, significa a criação de um único mercado mundial de dinheiro e crédito. (HARVEY: 1992, p. 152).Desde modo, o sistema financeiro mundial fugiu do controle coletivo, o que levou ao fortalecimento do capital financeiro. 

Por ser um processo ainda não concluso, há dificuldade de captar a natureza das mudanças que estamos vivenciando. Há análises que enfatizam os elementos positivos e outros que se voltam para os aspectos negativos. 

Título : Transformações do Trabalho - 2o. bimestre 

Conteúdo :

O objetivo deste conteúdo e refletir sobre as transformações do trabalho no contexto de globalização e reestruturação do sistema produtivo.

 

1. O processo de precarização do Trabalho

2. Desemprego estrutural e informalidade

 

O texto base para este conteúdo é:

 

ANTUNES, Ricardo; SILVA, Maria Ap. M. O avesso do trabalho. São Paulo: Expressão Popular: 2006 

  

 

 

As mudanças na organização dos processos de trabalho conduziram à flexibilidade dos processos de trabalho (just in time), nos contratos de trabalho (terceirização) além da descentralização do processo produtivo. As empresas investem em automação, redução de chefias intermediárias resultando em redução de pessoal. Desde modo, o regime de trabalho é marcado pela instabilidade no emprego e pelos baixos níveis salariais e desemprego estrutural, considerado hoje, um dos principais problemas sociais.

Diante deste contexto, as empresas mudam o perfil do trabalhador desejado. O novo quadro do mercado de trabalho vai requerer um perfil de trabalhador polivalente, altamente qualificado, com maior grau de responsabilidade e de autonomia. O trabalhador necessário no mercado deve desenvolver sua criatividade, reciclar-se permanentemente, possuir flexibilidade intelectual nas situações de constante mudança, capacidade de análise e comunicação. Deve ter atitudes de participação, cooperação e multifuncionalidade.

 

Entre as ocupações não-organizadas, destaca a crescente quantidade de trabalhadores temporários, de meio período, freelancers, autônomos, via correio eletrônico (e-mails), contratados e representantes independentes, além daquelas ocupações com ganhos flutuantes atrelados aos índices de desempenho, enterrando de vez a idéia de um futuro previsível assentado no emprego estável.

Antunes (2002) considera que a precarização do trabalho levou a mutações onde poucos se especializaram e muitos ficaram sem qualificação suficiente para introduzir-se nesse mercado de trabalho, engrossando a fila dos desempregados, gerando uma classe de trabalhadores fragmentada e dividida entre trabalhadores qualificados e desqualificados, do mercado formal e informal, jovens e velhos, homens e mulheres, estáveis e precários, imigrantes e nacionais etc, sem falar nas divisões que decorrem da inserção diferenciada dos países e de seus trabalhadores na nova divisão internacional do trabalho. Este processo conduziu a destruição e/ou precarização, sem paralelos em toda era moderna.  
O que caracteriza o setor informal é o trabalho isolado, muitas vezes inventando seu próprio trabalho, com grande mobilidade de atividades e horários flexíveis. 

O setor informal, segundo a OIT, já atinge cerca de 40% do mercado de trabalho na América Latina. A taxa de informalidade tem tido um crescimento superior ao setor formal. 

Os processos de terceirização e informalidade se expandem sob a forma de trabalho por conta própria em micro-empresas, seja através do trabalho em domicílio e tem obscurecido o desemprego. 

A economia informal é o destino de um grande contingente de trabalhadores que não conseguem inserção na pirâmide do mercado de trabalho formal[1]. Colocando em evidência a tendência geral de hierarquização do trabalho, a fragilização dos vínculos e a crescente desigualdade remuneratória, aprofundando a fratura social, trazendo insegurança, tornando a economia ineficiente, transformando-a num ciclo vicioso de desorganização social.

Título : Questões Urbanas - 2o. bimestre 

Conteúdo :

O objetivo deste conteúdo é refletir sobre os principais problemas ligados ao espaço urbano.

 

 

 

1. A cidade e seus problemas

2. Violência urbana

 

O texto base para esta unidade é:

 

VITA, Alvaro. Sociologia da Sociedade Brasileira. São Paulo: Ática, 1989

 

 

A cidade é considerada um espaço privilegiado para análise da mudança social . A formação da multidão é um fenômeno das áreas urbanas, gerando a exposição das necessidades das massas despossuídas. 

A concentração de pessoas nas áreas urbanas gera efeitos devastadores: a formação de bairros periféricos. Mostrando as duas faces do desenvolvimento econômico: a opulência e a miséria. 

Segundo a ONU, em 2007, a população urbana se igualou à população rural no mundo. O processo de urbanização é visto por especialistas como inevitável e cabe às cidades se preparem para receber a população rural que cada vez mais tende a deixar o campo.[1]
O processo de urbanização é uma manifestação da modernização da sociedade, que passa por uma transição do rural para o urbano-industrial. Os migrantes, de um modo geral, buscam progresso através da mobilidade social oferecida pela urbanização 
Os problemas nas áreas urbanas não inúmeros, desde ausência de um planejamento urbano que permita receber os contingentes populacionais que leva a formação de bairros periféricos onde os serviços públicos são ausentes. As condições de moradia são precárias e as distâncias dos bairros centrais são grandes*. 

A violência tem se constituído em um dos principais problemas das áreas urbanas. Assaltos e crimes, que apontam para condições degradantes da vida urbana matando ou mutilando, têm sido freqüentes em muitas cidades. Esta situação provoca insegurança social, destruição ou depredação física e profundos abalos morais, além dos custos elevados com serviços policiais e equipamentos de segurança.

Título : Movimentos Sociais - 2o. bimestre 

Conteúdo :

O objetivo deste conteúdo é:

 

- Definir e identificar os novos movimentos sociais;

- Discutir o papel dos movimentos sociais nos processos de mudança e conservação social;

- Refletir sobre as novas formas de associação estimuladas pelas novas tecnologias;

 

Conteúdos:

 

1. A sociedade em movimento.

2. Movimentos da sociedade em rede

 

 

 

Bibiografia:

 

VIEIRA, Liszt. op cit. (p. 110 a 126) 
FERREIRA, Delson. Manual de Sociologia. São Paulo: Atlas, 2001

TOMAZZI, Nelson (org.) Iniciação à Sociologia. São Paulo: Atual, 1993

 

 

Por movimentos sociais entende-se as “ações de grupos sociais organizados que buscam determinados fins estabelecidos coletivamente e tem como objetivo mudar ou manter as relações sociais. (FERREIRA, 2001, p146). 

Há uma tendência em nossa sociedade de criminalizar em termos éticos, ou em termos políticos, os grupos de se organizam em defesa de seus interesses. Porém é preciso considerar que os movimentos sociais procuram interferir na elaboração das políticas públicas econômicas, sociais etc, algo que o indivíduo isoladamente não conseguiria.

Há uma diversidade de movimentos que atuam na sociedade, como ecológicos, feministas, pacifistas, anti-racistas, que surgiram na Europa, e ganham cada vez mais espaço na América Latina.

Os movimentos sociais podem ser divididos em dois tipos: os movimentos que buscam a emancipação e os movimentos que buscam a manutenção da ordem existente.

Exercem maior influência na sociedade os movimentos que se organizam em busca da emancipação. Como exemplo citamos o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra, Comitê em Defesa dos Direitos Humanos, o Fórum Social Mundial, o movimento hippie, o movimento estudantil. 

SANTOS (2001) chama atenção para o que denomina “os novos movimentos sociais” que identificam novas formas de opressão que não estão baseadas exclusivamente nas relações econômicas, como os movimentos contra o machismo, o racismo, pacifismo. Desde modo, a atuação dos movimentos não está pautada exclusivamente na luta econômica, na busca do bem-estar material.

Os movimentos sociais contemporâneo podem ser divididos em movimentos de interesses específicos de um grupo social, como o de mulheres, negros etc. Há também os movimentos de interesses difusos, como a ecologia e o pacifismo. Lutando por causas subjetivas, buscam emancipação pessoal e não social, por isso um certo distanciamento do Estado, partidos e sindicatos. 

            SANTOS (2001) analisa que os novos movimentos sociais atuam em estruturas descentralizadas, não hierárquicas e fluídas. Daí uma preferência pela ação política não institucional, dirigida a opinião pública com vigorosa utilização dos meios de comunicação de massa.

TEORIA GERAL DO DIREITO
Título : 1ª Aula do Semestre 

Conteúdo :

  

1ª Aula
Das pessoas naturais
Personalidade Jurídica
 
1. Introdução
O ser humano, em sociedade, encontra-se em processo de interação com o seu semelhante, ou seja, sendo parte de relações sociais. As relações sociais, quando disciplinadas pelas normas jurídicas, transformam-se em relações jurídicas. A relação jurídica é, pois, a relação social tutelada pelo Direito.

Os elementos da relação jurídica são: sujeitos (ativo e passivo), bem jurídico e vínculo jurídico.

Sujeitos de relações jurídicas são as pessoas naturais(seres humanos) e as pessoas jurídicas (entes a que a lei empresta personalidade jurídica para que possam ser sujeitos de direito e obrigações).

Bens jurídicos – são as coisas materiais ou imateriais que podem ser objeto de uma relação jurídica.

O fato propulsor do vínculo jurídico ou fato jurídico – é um fato social, que é um acontecimento, dependente ou independente da vontade humana, previsto na norma como fato jurídico, capaz de criar, modificar ou extinguir direitos.

 
2. O que é pessoa na acepção jurídica?
É todo ente físico (natural) ou jurídico (moral) suscetível de direitos e deveres.

 
3. E pessoa natural?
Pessoa Natural é o ser humano, nascido com vida, considerado como sujeito de direitos e deveres – art. 1º, CC.

 

4. Personalidade Jurídica da Pessoa Natural
O Código Civil distingue a personalidade jurídica da pessoa natural em:

 
4.1. Personalidade Jurídica Objetiva – (art. 2º)
É a aptidão genérica que todo ser humano tem, pelo simples fato de ter nascido com vida, para ser sujeito de direitos e deveres na vida civil.

Reza o art. 2º que a personalidade civil da pessoa começa no nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro.
Assim, o nascituro, que tem diversos direitos salvaguardados pela lei, não tem personalidade jurídica, uma vez que esta pressupõe, o nascimento com vida (expulsão natural ou artificial do ventre materno).

Para adquirir personalidade jurídica não basta nascer, tem que viver (nem que seja um milésimo de segundo).

No ordenamento jurídico brasileiro a vida não precisa ser viável. Se o ser nascente respirar apenas uma vez já adquire personalidade jurídica. Se o ser nascente não apresentar forma humana também é pessoa e possui personalidade jurídica.

Quem é o nascituro?
É o embrião ou feto, ou seja, o ser humano já gerado, mas que ainda está por nascer.

Exemplos de regras que visam proteger o nascituro no Código Civil:

Art. 1609, parágrafo único – Reconhecimento de filho havido fora do casamento.

Art. 1779 – Curatela do nascituro.

Art. 542 – Doação feita ao nascituro.

Art. 1799, I – Sucessão testamentária do nascituro (pode ser beneficiário em testamento).

 
4.2. Personalidade Jurídica Subjetiva (art. 11 ao art. 21)
Direitos da Personalidade
 
Para satisfazer suas necessidades nas relações sociais, o ser humano adquire direitos e assume obrigações, sendo, pois, sujeito ativo e passivo de relações jurídicas de ordem econômica. 

Contudo, além dos direitos patrimoniais, a pessoa natural tem direitos da personalidade, os quais se ligam a ela de maneira perpétua.

Os direitos da personalidade são os direitos subjetivos da pessoa natural defender o que lhe é próprio, ou seja, a sua integridade física (vida, alimentos, próprio corpo vivo ou morto, corpo alheio vivo ou morto, partes separadas do corpo vivo ou morto); sua integridade intelectual (liberdade de pensamento, autoria artística, científica ou literária) e sua integridade moral (honra, identidade pessoal, familiar e social, privacidade, intimidade).

Assim a personalidade jurídica subjetiva é composta dos direitos da personalidade, isto é, o conjunto de caracteres próprios e exclusivos do ser humano. A personalidade jurídica subjetiva não é um direito que a lei concede. É direito inato e, portanto, natural do ser humano, protegido pela Lei. 
Saliente-se que a enumeração constante do Capítulo II, do Título I, da Parte Geral, do Código Civil não é taxativa (numerus clausus), mas tão somente exemplificativa.

 

a) Características - art. 11 – são intransmissíveis e irrenunciáveis.

Doutrina: Os direitos da personalidade são absolutos, intransmissíveis, irrenunciáveis, ilimitados, indisponíveis, impenhoráveis, imprescritíveis, extrapatrimoniais e vitalícios.

Ressalte-se que a indisponibilidade dos direitos da personalidade é relativa. Exemplos: disponibilidade da imagem dos modelos (ex. Gisele), mediante remuneração; doação de órgãos ou tecidos com finalidade terapêutica ou científica (art. 13. par. único).

 

b)       Classificação

b.1. Direito à integridade física – art.13, 14 e 15 c.c. Lei n. 9434/97- Transplante de Órgãos.

b.2. Direito à integridade intelectual – liberdade de pensamento, autoria científica, artística e literária.

b.3. Direito à integridade moral – liberdade civil, política e religiosa; direito à identidade (art.16, 17, 18 e 19); direito à imagem (art. 20), etc.

 

c) Limitações do Direito à Imagem - (art. 20, 1ª parte: Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública...)
        pessoas notórias – a difusão de sua imagem sem seu consenso deve estar relacionada à atividade, sem invasão da sua privacidade.

        cargos públicos – idem

        atendimento ao serviço da administração da justiça ou da polícia - ex. “procura-se”

        interesse público – fins científicos, doenças raras que levem à exposição necessária das partes do corpo de alguém contaminado, sem que seja possível a sua identificação.

        imagem como parte de um cenário – shows, desfile de carnaval, etc.

        identificação compulsória – documentos de identidade

 
d) Dano Moral Subjetivo e Dano Moral Objetivo

O dano moral subjetivo é exclusivo da pessoa humana. Conforme disposto no art. 12, a violação, com ameaça, ou com lesão a direito da personalidade, gera o direito de reclamar perdas e danos (moral e patrimonial), sem prejuízo de outras sanções (ex. sanções penais).

E a pessoa jurídica? Entende a jurisprudência que a pessoa jurídica tem proteção e indenização por dano moral.

Ressalte-se, todavia, que a personalidade da pessoa jurídica é só de ordem civil, sendo que o dano moral suportado pela pessoa jurídica é objetivo. A pessoa jurídica não sofre, não chora, não suporta dor. Entretanto, é comum a violação de seu prestígio, bom nome, confiança do público, probidade comercial, etc.

Reza o art. 52: Aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a proteção dos direitos da personalidade.
Desta forma, caso a pessoa jurídica seja violada em sua “boa fama” poderá pleitear perdas e danos (patrimonial e moral objetivo), desde que prove a ocorrência de prejuízo.

Título : 2ª aula do semestre 

Conteúdo :

2ª Aula
Da capacidade da pessoa natural
 
1. Conceito
Capacidade jurídica é a medida da personalidade jurídica objetiva da pessoa humana, sendo visualizada sob aspectos: capacidade de direito e capacidade de exercício.

O conceito da capacidade de direito se equivale ao conceito de personalidade jurídica, ou seja, é a aptidão genérica que todo ser humano tem para ser sujeito de direitos e deveres na vida civil. 

A capacidade de exercício (de fato) é determinante da possibilidade da própria pessoa exercer os direitos e deveres por si mesma. 

A capacidade plena (de direito e de exercício) é a regra e a incapacidade é a exceção.  

 
2. Incapacidade
A incapacidade é a restrição legal ao exercício dos atos da vida civil, devendo ser encarada de forma restritiva. A incapacidade tem como finalidade a proteção das pessoas que não adquiriram a faculdade de manifestar a sua vontade e, desta forma, praticar por si próprias os atos da vida civil. Quem não é plenamente capaz necessita de outra pessoa, isto é, de outra vontade que substitua ou complete sua própria vontade no campo jurídico.

A incapacidade possui uma gradação, podendo ser absoluta (art. 3º) ou relativa. (art. 4º)

Para a prática dos atos jurídicos, o absolutamente incapaz deve ser representado por quem a Lei determina. 

A incapacidade absoluta é a proibição total do exercício dos direitos e deveres pelo incapaz, acarretando, em caso de violação do preceito, a nulidade do ato, conforme disposto no art. 166, I.

O relativamente incapaz pode praticar os atos da vida civil por si próprio, desde que assistido por quem a Lei determina. O efeito da violação dessa norma é gerar a anulabilidade do ato jurídico, nos termos do art. 171, I.

 
2.1. Incapacidade Absoluta
Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil:
I - os menores de 16 (dezesseis) anos;
II - os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para a prática desses atos;
III - os que, ainda, por motivo transitório, não puderem exprimir sua vontade.
 
Inciso I - Refere-se ao critério de idade. Saliente-se que no direito comparado, a matéria é tratada de modo diverso. Na Alemanha, só é absolutamente incapaz o menor de 7 anos de idade, sendo que dos 7 aos 18, necessita do consentimento dos representantes. Na França não há estabelecimento de limite de idade, sendo que o juiz, no caso concreto, verifica se a pessoa já chegou ou não à idade do discernimento.

No Brasil, o absolutamente incapaz para a prática dos atos da vida civil é representado pelos pais (detentores do poder familiar), por um dos pais (caso um deles seja falecido, ausente ou interditado).

Caso os pais faleçam ou os pais (ambos) sejam destituídos do poder familiar, haverá a nomeação de um tutor que representará o absolutamente incapaz.

 

Inciso II - O Código Civil vigente, em seu art. 3º, II, refere-se a todos os casos de anomalias mentais, de caráter permanente e duradouro, normalmente irreversível, decorrentes de enfermidade (doenças mentais congênitas ou adquiridas) ou deficiência mental (oligofrenias), as quais tenham o condão de acarretar a privação do necessário discernimento para a prática dos atos da vida civil.

Apesar de utilizar expressão abrangente “não tiverem o necessário discernimento”, a Lei Civil atual estabelece uma graduação para a deficiência mental, haja vista que no art. 4º, II, 2ª parte, considera como relativamente incapazes os que, “por deficiência mental, tenham o discernimento reduzido”.  
Anomalia mental ou psíquica é qualquer enfermidade ou deficiência mental, ou ainda o comprometimento do desenvolvimento intelectual, que modifica o estado de sanidade mental de uma pessoa.

A enfermidade ou doença mental é uma lesão à saúde, de efeitos mais ou menos prolongados, com ou sem cura. Qualquer pessoa, mentalmente sã, pode, por diversos fatores, desenvolver uma doença mental, podendo ou não recuperar a saúde. A deficiência mental é um conceito extremamente largo que abarca uma sem-número de estados com significativas diferenças.Tal deficiência pode decorrer de algum distúrbio na evolução cerebral durante a gestação, ou nos primeiros anos de vida, acompanhado de anomalias fisiopsíquicas e de acentuado déficit intelectual.

Inciso III - O exercício dos atos e negócios jurídicos requer manifestação da vontade. Assim, a pessoa, que por qualquer motivo, ainda que transitório, não tenha condições físicas ou psíquicas para a manifestação da vontade é considerada como absolutamente incapaz, nos termos do art. 3º, III, do Código Civil.

Novamente e, propositadamente, a legislação civil é abrangente e abarca todas as pessoas que, em decorrência de doenças, acidentes, ou, ainda, em virtude da utilização eventual de tóxicos ou bebidas alcoólicas, não possam exprimir sua vontade.

Não há referência, na nova lei, aos surdos-mudos, no que se apresenta muito adequada. O avanço das tecnologias médicas e pedagógicas pode proporcionar aos surdos-mudos condições adequadas para a perfeita manifestação da vontade.

Entretanto, os surdos-mudos que não puderem exprimir sua vontade são considerados absolutamente incapazes, conforme a hipótese elencada no art. 3º II, CC, ou então, relativamente incapazes, nos termos do art. 4º, II ou III, cabendo ao juiz, no caso concreto, com auxílio da prova pericial, definir o grau de incapacidade, como em qualquer outro caso de redução da capacidade mental. 

A embriaguez habitual e a dependência em drogas tóxicas, além dos mais diversos sintomas de ordem física, reduzem consideravelmente as habilidades mentais do ser humano. 

Saliente-se, que as pessoas viciadas em bebidas alcoólicas ou em drogas entorpecentes, podem, em decorrência do processo de interdição, ser considerados relativamente incapazes, nos termos do art. 4º, II, CC.

O consumo moderado de álcool, em regra, não acarreta a limitação da capacidade. Contudo, uma pessoa que, no momento da embriaguez ou sob o efeito de drogas, pratique um ato ou negócio jurídico, pode vir a ser considerada como absolutamente incapaz para tanto, nos termos do art. 3º, III, CC (não pode exprimir sua vontade por causa transitória). Embora tal pessoa não seja passível de interdição, o ato ou negócio jurídico que praticou pode vir a ser considerado nulo (art. 104 c.c.art 166, I). O exame da incapacidade transitória depende de averiguação da situação concreta.

Ressalte-se que, tanto o alcoolismo quanto a toxicomania podem resultar em doenças mentais que, permanentemente, resultem na total impossibilidade de praticar os atos da vida civil. Desta forma, tanto a ingestão de álcool, quanto de drogas, pode acarretar a interdição com fundamento no art. 3º, II, do Código Civil vigente.

 

2.2. Incapacidade Relativa
A incapacidade absoluta diz respeito àqueles que podem praticar por si os atos da vida civil desde que assistidos por quem o direito positivo encarrega de tal ofício, em razão de parentesco, de relação de ordem civil ou de designação judicial.O relativamente incapaz pode praticar os atos da vida civil por si próprio, desde que assistido por quem a Lei determina (pais, tutor ou curador). O efeito da violação dessa norma é gerar a anulabilidade do ato jurídico, nos termos do art. 171, I.

 

Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer:
I – os maiores de 16 anos e menores de 18 anos;
II – os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência mental, tenham o discernimento reduzido;
III – os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo;
IV – os pródigos.
Parágrafo único. A capacidade dos índios será regulada por legislação especial.
 
Inciso I – hipótese relacionada ao fator idade 

Em alguns casos elencados em lei, o menor relativamente incapaz pode praticar certos atos e negócios jurídicos, sem assistência: art. 666, CC, aceitar mandato (pode ser mandatário ou procurador); art. 1860, CC, fazer testamento; art. 228, I, CC,  ser testemunha em juízo.

Importante: O menor entre 16 e 18 anos de idade, se dolosamente ocultou sua idade ou se espontaneamente se declarou maior, no ato de se obrigar, não poderá eximir-se do cumprimento de uma obrigação ou anulá-la.– art. 180, CC. Se não houve malícia por parte do menor, anula-se o ato. Contudo, se ficar provado que o pagamento reverteu-se em benefício do menor, determina-se a restituição de tal pagamento (art. 181, CC). 

 
Inciso II -A embriaguez habitual e a dependência em drogas tóxicas, além dos mais diversos sintomas de ordem física, reduzem consideravelmente as habilidades mentais do ser humano. O álcool interfere negativamente sobre a função mental, alterando o aprendizado e diminuindo o poder de associação, atenção e concentração, dificultando, ainda, a formação de pensamentos e a capacidade de raciocinar concisamente e com clareza. Por sua vez, as drogas tóxicas, substâncias químicas naturais ou sintéticas, têm a faculdade de agir sobre o sistema nervoso central, com tendência ao tropismo pelo cérebro que comanda o corpo, alterando a normalidade mental ou psíquica, desequilibrando a conduta e a personalidade..

Assim, as pessoas viciadas em bebidas alcoólicas ou em drogas entorpecentes, podem, em decorrência do processo de interdição, ser considerados relativamente incapazes, nos termos do art. 4º, II, CC.

Os deficientes mentais com discernimento reduzido são os fracos de mente (débeis mentais). A lei estabelece uma gradação para a deficiência mental, ou seja, no processo de interdição, o deficiente mental poderá ser declarado como relativamente incapaz para a prática dos atos da vida civil, devendo, para tanto, ser assistido.

 

Inciso III – O art. 4º, III, CC, dispõe que são incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer, os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo.

 À primeira vista, o citado dispositivo legal sugere que está tratando de nova hipótese de deficiência mental com redução de discernimento, elencada na parte final do art. 4º, II, CC.

Porém não há que se confundir o conceito de “excepcional”, empregado na Pedagogia e não na Medicina. A excepcionalidade visa a identificação de alunos com necessidades especiais de aprendizado, inclusive em razão de serem portadores de deficiência mental leve.

 

Conforme entendimento da eminente civilista Maria Helena Diniz:

Abrangendo os fracos de mente, os surdos-mudos sem educação apropriada e os portadores de anomalia psíquica (p.ex., a síndrome de Down), que apresentam sinais de desenvolvimento mental incompleto, comprovados e declarados em sentença de interdição, que os tornam incapazes de praticar atos na vida civil, sem assistência de um curador (Curso de Direito Civil Brasileiro)

 

Ao Operador do Direito que se mostra insatisfeito com as explicações acima, vejamos a brilhante ponderação do Professor FábioUlhoa Coelho:

De qualquer modo, a busca de um significado especial para a hipótese do inciso III do art. 4º (excepcionais sem desenvolvimento mental completo), que não se encontrasse já abrangido no inciso II do mesmo artigo (deficiente com redução de discernimento), é, por tudo, desprovida de interesse, já que as duas situações levam à incapacidade relativa da pessoa. (Curso de Direito Civil)
 
Ressalte-se, por fim, que toda pessoa maior considerada legalmente incapaz devido a fatores psicopatológicos (arts. 3º, II e III, e 4º, II a IV) deve ser interditada para que um curador devidamente nomeado pelo Estado possa representá-la ou assisti-la nos atos da vida civil.

A sentença do juiz decretando a interdição e nomeando curador é de natureza declaratória, ou seja, a decisão não gera a incapacidade, mas tão somente a ocorrência dos fatos descritos na lei como causa da incapacidade. 

Os atos e negócios jurídicos praticados pelo incapaz, anteriores à interdição, já se encontravam, portanto, eivados de nulidade absoluta ou relativa. Contudo, deve se prestigiar a boa-fé das pessoas que contrataram com o incapaz. Se inexistentes indícios reveladores de que a pessoa havia perdido o discernimento ou o tinha em grau limitado, o terceiro de boa-fé não deve ser prejudicado. 

 

Inciso IV– Pródiga é a pessoa que gasta desordenadamente e de forma excessiva o seu patrimônio. A prodigalidade deve ser declarada por sentença judicial. Desta forma, enquanto não é declarado como pródigo, o indivíduo é capaz para todos os atos.

 

O art. 1782 dispõe: A interdição do pródigo só o privará de, sem curador, emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado, e praticar, em geral, os atos que não sejam de mera administração.
Excluídos os atos elencados na regra, inclusive os que não sejam de mera administração, o pródigo pode praticar todos os demais atos da vida civil sem a assistência de curador.

Quem poderá requerer a interdição dos pródigos?

Art. 1768  - A interdição deve ser promovida:





I – pelos pais ou tutores





II – pelo cônjuge, ou por qualquer parente;





III – pelo Ministério Público.

 

Parágrafo único. A capacidade dos índios será regulada por legislação especial.
A capacidade dos índios será regulada por legislação especial (Decreto nº 564/1992 – Estatuto da Funai; Lei nº 6001/1973 – Estatuto do Índio).

Os índios que vivem nas comunidades não integradas à civilização já nascem sob tutela. Assim, desde o nascimento, independentemente de qualquer medida judicial, são declarados incapazes até que preencham os requisitos elencados no art. 9º da Lei 6001/73 – Estatuto do Índio (idade mínima de 21 anos; conhecimento da língua portuguesa, habilitação para o exercício de atividade útil à comunidade nacional, razoável compreensão dos usos e costumes da comunhão nacional) e mais, que sejam liberados por ato judicial ou por ato da FUNAI homologado pelo órgão judicial.

Vale lembrar que o Presidente da República, por decreto, pode declarar a emancipação de uma comunidade indígena e de seus membros.

 
2.3. Modo de Suprimento da Incapacidade – representação lato sensu (representação e assistência)
Arepresentação se trata de relação jurídica mediante a qual certa pessoa se obriga diretamente perante terceiro, por meio de ato praticado em seu nome por um representante ou intermediário. 

Desta forma, com exceção dos atos personalíssimos, os atos jurídicos podem ser praticados por intermédio da representação, uma vez, que, nos termos do art. 116 “A manifestação de vontade pelo representante, nos limites de seus poderes, produz efeitos em relação ao representado”.
Reza o art. 115 que os poderes de representação são conferidos pela lei ou pelo interessado. Tal artigo elenca duas das espécies de representação existentes no ordenamento jurídico: a legal e a convencional.

A representação legal: é aquela na qual a norma jurídica confere poderes para administrar bens alheios, como: os pais, em relação aos filhos menores (art.1634, V e 1690); os tutores, em relação aos pupilos (art. 1747, I) e os curadores, quanto aos curatelados (art. 1774).

 

Art. 1634, V: Compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos menores representá-los, até aos 16 anos, nos atos da vida civil, e assisti-los, após essa idade, nos atos em que forem partes, suprindo-lhes o consentimento.

Art. 1690: Compete aos pais, e na falta de um deles ao outro, com exclusividade, representar os filhos menores de 16 nos, bem como assisti-los até completarem a maioridade ou serem emancipados.

Art. 1747, I: Compete ao tutor, representar o menor, até 16 anos, nos atos da vida civil, e assisti-lo após essa idade, nos atos em que for parte.

Art. 1774: Aplicam –se à curatela as disposições concernentes à tutela...
 
Título : 3ª aula do semestre 

Conteúdo :

3ª Aula
Cessação da Incapacidade – Extinção da personalidade da pessoa natural
 
1. Maioridade: A menoridade cessa aos 18 (dezoito) anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil (art. 5º, caput).

 

2. Emancipação: os incisos, do parágrafo único, do art. 5º, elencam as hipóteses de emancipação. A emancipação pode ser: voluntária; judicial e legal.

 

a)                 Emancipação voluntária (concedida pelos pais) – art. 5º, par. único, I, 1ª parte: pela concessão dos pais, ou de um deles na falta de outro, mediante instrumento público, independentemente de homologação, se o menor tiver 16 anos completos. 

Caso os pais não concordem entre si, a divergência em relação à emancipação será dirimida pelo juiz. Faz-se, pois, necessário o suprimento judicial (art. Art. 1631, par. único).

A emancipação voluntária não exime os pais da obrigação de indenizar as vítimas de atos ilícitos praticados pelo menor emancipado, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal.

 

b)                Emancipação judicial (por sentença para evitar emancipações destinadas a livrar o tutor do ônus da tutela) - art. 5º, par. único, I, 2ª parte: : por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 16 anos completos.

 

c)                 Emancipação legal – art. 5º, par. único, II (pelo casamento; III (pelo exercício de emprego público efetivo; IV (pela colação de grau em curso de ensino superior e V ( pelo estabelecimento civil, ou pela existência de emprego, desde que em função deles, o menor com 16 anos completos tenha economia própria).

 

Importante: As emancipações voluntária e judicial devem ser registradas em livro próprio no Cartório de Registro Civil da comarca do domicilio do menor (art. 9º, II). Antes do registro não produzem efeitos. A emancipação legal independe de registro e produz efeitos desde o fato ou o ato que a provocou.

Emancipação é irrevogável. Contudo a irrevogabilidade não se confunde com invalidade do ato (nulidade ou anulabilidade que podem ser reconhecidas judicialmente). Vale ressaltar que o casamento válido emancipa o menor. A viuvez e a separação eventual não têm o condão de retornar o menor à condição de incapaz.  Caso o menor tenha contraído o casamento de boa-fé e depois o casamento seja anulado (casamento putativo), a emancipação é irrevogável. Contudo se o menor contraiu o casamento de má-fé e o mesmo vem a ser considerado nulo, o menor retorna à sua condição de incapaz.

 

5.3. Extinção da Personalidade da Pessoa Natural – artigos 6º, 7º e 8º.
 
A personalidade da pessoa natural extingue-se com a morte real, que pode ser simultânea (comoriência). A doutrina admite as seguintes espécies de morte:

a)                       Morte real – art. 6º, 1ª parte. A prova da morte real se faz com o atestado de óbito ou pela justificação, em caso de catástrofe e não encontrado o corpo (Lei 6015/73, art. 88).

Com a morte real, além da extinção da personalidade civil, há a extinção do poder familiar, a dissolução do vínculo matrimonial, a extinção dos contratos personalíssimos, a extinção da obrigação de pagar alimentos, penalmente ocorre a extinção da punibilidade. 

 

b) 
Morte simultânea ou comoriência – art 8º - Se dois indivíduos falecerem na mesma ocasião (não precisa ser no mesmo lugar) não se podendo averiguar qual deles morreu primeiro, presumir-se-ão simultaneamente mortos. 

Caso duas (ou mais pessoas) morram em certo acidente, somente interessa saber qual delas morreu primeiro se uma for herdeira ou beneficiária da outra. O principal efeito da comoriência é que um herdeiro não herda do outro (não há transferência de bens entre os herdeiros).  Exemplo: num acidente morrem marido e mulher sem descendentes, nem ascendentes, sendo impossível saber quem morreu primeiro. Os irmãos do marido ficarão com a meação dele e os irmãos da mulher ficarão com a meação dela. Contudo, se um dos cônjuges faleceu primeiro, o outro cônjuge herda a meação do falecido. Falecendo em seguida, seus irmãos herdarão o todo.

 

c) 
Morte presumida

 

        Com declaração de ausência – art. 6º, 2ª parte: nos casos em que a lei autoriza a abertura da sucessão definitiva.
A ausência é o instrumento jurídico pelo qual se protegem os interesses daquele que se afastou de seu domicílio e do qual não há notícias, sem deixar procurador ou representante, ou, ainda, na hipótese de ter deixado mandatário, este não queira, não possa exercer, não possa continuar o mandato ou com poderes insuficientes.

 

O novo Código Civil, acertadamente, exclui a ausência do rol de incapacidade absoluta, tratando o instituto de forma autônoma (art 22 ao art. 39). 

Não há incapacidade na ausência, mas apenas uma necessidade de proteger os interesses do desaparecido devido, sua impossibilidade material de cuidar de seu patrimônio e a impraticabilidade jurídica de se conciliar o abandono com a conservação dos direitos.

O ausente deve ser declarado como tal pelo juiz (sentença declaratória). Convém salientar que a morte presumida do ausente acrescenta nova hipótese de dissolução do casamento, conforme disposto no § 1º do art. 1571.

 

        Sem declaração de ausência – art. 7º, I e II.

Se for extremamente provável a morte de quem estava em perigo de vida e se alguém desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, não foi encontrado até dois anos após o término da guerra (art. 7º, I e II).. Conforme o par. único do art. 7º, a declaração da morte presumida nas referidas hipóteses só poderá ser requerida depois de esgotadas todas as buscas e averiguações, devendo a sentença fixar a data provável do óbito.

 

É admissível, em nosso ordenamento jurídico, a morte civil?

Resposta: Não. 
A morte civil era existente no Direito Romano (escravos) e na Idade Média, especialmente para aqueles que eram condenados a penas perpétuas ou que abraçavam a profissão religiosa. 

Contudo, atualmente, em nosso ordenamento jurídico, há resquícios da morte civil (não se trata de morte civil). Exemplo: art. 1816 – afastamento do herdeiro por indignidade como se ele fosse morto antes da abertura da sucessão, para afastá-lo da herança (tal pessoa conserva a sua personalidade para os de mais efeitos). Na legislação militar (Decreto-lei n.3.038/41), caso o oficial indigno perca o seu posto e a respectiva patente, a sua família percebe as pensões como se tal oficial tivesse falecido.

 

Título : 4ª aula do semestre 

Conteúdo :

4ª Aula
Individuação da Pessoa - Estado da Pessoal Natural
 

1. Conceito: o estado (status) da pessoa natural é a soma das qualificações na sociedade, hábeis a produzir efeitos jurídicos. È, segundo Clóvis Beviláqua, o modo particular da pessoa existir.

 
Aspectos do estado da pessoa natural: individual, familiar e político

 
O estado individual é o modo de ser da pessoa quanto à idade, sexo, cor, altura, saúde, etc. Vale salientar que algumas dessas particulares (idade e saúde) exercem influência sobre a capacidade civil (maioridade e menoridade). 

O estado familiar é que indica a situação da pessoa na família em relação ao matrimônio (solteiro, casado, separado, divorciado, viúvo) e ao parentesco consangüíneo (pai, filho, irmão) ou afim (sogro, genro, etc).

O estado político é a qualidade jurídica que decorre da posição do indivíduo na sociedade política, podendo ser nacional, podendo ser nato (art. 12, I, Constituição Federal) ou naturalizado (art. 12, II, a, Constituição Federal) ou estrangeiro (art. 12, II, b, Constituição Federal).

 

2. Atributos do Estado da Pessoa Natural:
 

a) Indivisibilidade – ninguém pode ser ao mesmo tempo casado e solteiro, menor e maior. O estado é uno e indivisível. A opção de dupla nacionalidade se trata de exceção.


b) Indisponibilidade – o estado é inalienável e irrenunciável, embora modificável ao longo da vida (menor torna-se maior, casado, torna-se viúvo, etc).


c) Imprescritibilidade – não se perde nem se adquire pela passagem do tempo, uma vez que integra a personalidade.

 
3. Individualização da Pessoa – Nome da Pessoa Natural
A identificação da pessoa na sociedade se dá pelo nome, que a individualiza, pelo estado, que define a sua posição na sociedade política e na família e pelo domicílio, que é o lugar de sua atividade social.

 
3.1. Conceito: o nome da pessoa, parte integrante de sua personalidade, é o sinal exterior pelo qual ela é individualizada e reconhecida no seio da família e na sociedade. O nome é inalienável, imprescritível e protegido juridicamente – art. 16, 17, 18 e 19 do Código Civil (o art. 185 do Código Penal tipifica o crime de usurpação de nome). Vale ressaltar que os criadores intelectuais muitas vezes identificam-se pelo pseudônimo (Ex: Tristão de Ataíde – Alceu Amoroso de Lima; Di Cavalcanti – Emiliano de Abulquerque Melo; José Sarney – José Ribamar Ferreira de Araújo; Xuxa – Maria das Graças Meneghel).

 

3.2. Natureza Jurídica do Nome: o nome é considerado pela legislação civil como um direito da personalidade (art. 11 e seg. do Código Civil).

 
3.3. Aspectos do Nome
 
a) Aspecto Público – Lei 6017/73 – Lei dos Registros Públicos – art. 54 a 58 cc art. 16 a 19, CC. O aspecto público do direito ao nome advém do fato de estar ligado ao registro da pessoal natural. O Estado determina princípios que disciplinam o exercício do nome, determinando a imutabilidade do prenome (art. 58 da LRP), salvo exceções precedidas de justificação e autorização de juiz togado (art. 56, 57 e 58).

 

b) Aspecto Individual - art. 16, CC. Tal aspecto manifesta-se na autorização legal que tem o indivíduo de usá-lo, fazendo-se chamar por ele e defendê-lo de quem o usurpar. A lei reprime, ainda, os abusos cometidos por terceiros relacionados com a exposição do nome sem autorização da pessoa, ridicularizando-o mesmo que não tenha intenção difamatória (art. 17, CC).

 

3.4. Elementos constitutivos do nome completo 
Prenome – Pode ser escolhido livremente pelos pais, desde que não exponha o filho ao ridículo (art. 55, parágrafo único). O oficial pode recusar a registrar o nome. Caso os pais não se conformem com a recusa, o oficial submeterá por escrito o caso à decisão do juiz competente, independentemente da cobrança de emolumentos. O prenome pode ser simples (Ana); composto (duplo - Ana Maria; triplo ou quádruplo – Caroline Louise Marguerite – princesa de Mônaco).

 

Sobrenome (apelido de família) - Sinal que identifica a procedência da pessoa, indicando a sua filiação ou estirpe, sendo, pois, imutável. O sobrenome é adquirido com o nascimento (art. 55, LRP). O sobrenome pode ser lançado de ofício pelo escrivão do ofício diante do prenome escolhido pelo pai. O sobrenome pode ser do pai, da mãe ou de ambos. Assim, pode ser simples (Silva) ou composto (Arruda Penteado) e pode ainda vir acompanhado das partículas  de, do, da, dos , das ,etc. (da Silva, de Alencar, etc).

 

A inscrição do sobrenome ou apelido de família no Registro competente tem caráter puramente declaratório.

 

O registro de filhos havidos fora do casamento é regulado pelos arts. 59 e 60, LRP. O nome do pai não será lançado sem que este expressamente o autorize. A Lei 8560/92 obriga o escrivão a remeter ao juiz os dados sobre o suposto pai, que será convocado a reconhecer voluntariamente o filho. Caso o suposto pai não o faça, os dados serão encaminhado ao Ministério Público, que poderá promover ação de investigação de paternidade.

O reconhecimento de filhos havidos fora do casamento é irrevogável e será feito nos moldes previstos no art. 1609, CC, que permite inclusive que se faça por escrito particular, a ser arquivado em cartório, e também por qualquer espécie de testamento.A aquisição do sobrenome poderá decorrer também de ato jurídico como adoção, casamento ou por ato do interessado, mediante requerimento ao magistrado. Na adoção, o adotado deverá adotar o sobrenome do adotante (art. 1626).

 

3..5. – Inalterabilidade Relativa do Nome
O princípio da inalterabilidade do nome é de ordem pública. Contudo, tal princípio sofre algumas exceções:

 

1ª.  Exposição do portador ao ridículo – art. 55, par. Único, LRP. Ex: Sum Tim Am; Graciosa Rodela D’Alho; Odete Destemida Correta; Antonio Carnaval Quaresma, etc.

 

2ª. Erro gráfico evidente – art. 50 e 110, LRP. Ex: Osvardo (Oswaldo); Ulice (Ulisses) Oxinton (Wasghinton). O procedimento é de retificação e não de alteração do nome.

 

3ª. Causa de embaraços no setor eleitoral e comercial ou em atividade profissional, evitando-se a homonímia, incluindo-se o sobrenome de família materno.

 

4ª Apelido notório – art. 58, LRP Ex: Zezé de Camargo.

 

5ª. Alteração do nome completo para proteção de vítimas e testemunhas de crimes, bem como de seu cônjuge, convivente, descendentes e dependentes, mediante requerimento ao juiz competente para Registros Públicos, ouvido o representante do Ministério Público – art. 77, § 7º cc. art.58, par. único).

 

6ª. Alteração voluntária a pedido do interessado assim que completa a maioridade – art. 56, LRP. O interessado, no primeiro ano após ter atingido a maioridade civil pode pessoalmente ou por meio de procurador, alterar o seu nome, pela via administrativa e por decisão judicial, desde que não prejudique os apelidos de família. A alteração será publicada pela imprensa. 

 

7ª. Alteração voluntária a pedido do interessado posterior à maioridade – art. 57, LRP. Somente por ação de retificação de nome. Tal retificação pode ser usada também para a inclusão do patronímico do companheiro, no caso da união estável – art. 57, § 3º.  A alteração será publicada na imprensa.

 

8ª Alteração compulsória de prenome no caso de gêmeos ou irmãos de igual prenome – art. 63. LRP. Os irmãos que tiverem idêntico prenome deverão ser inscritos com prenome duplo ou nome completo diverso, de modo que possam distinguir-se.

 

9ª Entendimento Jurisprudencial

a) Alteração do prenome autorizando a tradução de nomes estrangeiros: Ex: João no caso de Giovanni, Domingos no caso de Domenico, etc.

b) Alteração do nome que consta no Registro para aquele pelo qual a pessoa é conhecida pessoalmente. Ex: a pessoa é conhecida (desde o nascimento) como Maria Luciana e em seu registro consta o nome Maria Clodoalda. 

 

Título : 5ª aula do semestre 

Conteúdo :

5ª Aula
Individualização da Pessoa – Domicílio da Pessoa Natural 
 
 1. Conceito: Domicílio é a sede jurídica da pessoa, onde ela se presume presente para efeitos de direito. É o local onde ela pratica habitualmente seus atos e negócios jurídicos. É o lugar onde responde por suas obrigações.

 

Art. 70, CC – Domicílio é o lugar onde a pessoa estabelece a sua residência com ânimo definitivo. 

 

2. Elementos do conceito: Objetivo = residência. Subjetivo = ânimo definitivo. Domicílio não se confunde com habitação ou moradia (local que a pessoa ocupa esporadicamente, como, por exemplo, a casa de praia).

 

Assim, uma pessoa pode ter várias residências e um só domicílio. Contudo, a Lei permite a pluralidade de domicílio, bastando que a pessoa tenha várias residências onde alternadamente viva -art. 71, CC.

 

3. Espécies de domicílio
 
a) Voluntário (vontade da pessoa).

 

O domicílio voluntário pode ser:

 

a.1. Geral – fixado livremente (art. 70, 71, 72 e 73 e 74, CC).  O domicílio geral pode ser escolhido e mudado livremente

 

a.2. Especial – fixado com base no contrato, denominado contratual ou de eleição  - art. 78, CC e art 111, CPC. Não se admite o foro de eleição nos contratos de adesão, salvo demonstrando-se a inexistência de prejuízo para o aderente.

 

b) Necessário (ou Legal) - É o domicílio determinado pela lei em razão da condição ou situação de determinadas pessoas – art. 76, CC e parágrafo único.

 

b.1. Domicílio do incapaz – é o do seu representante ou assistente.

 

b.2. Domicílio do servidor público – o lugar onde exerce permanentemente suas funções (não perde o domicílio voluntário, uma vez que é possível a pluralidade de domicilio)

 

b.3. Domicílio do Militar – do Exército, onde servir; da Marinha e da Aeronáutica, a sede do comando a que se encontrar imediatamente subordinado

 

b.4. Domicílio do marítimo – o lugar onde o navio estiver matriculado

 

b.5. Domicílio do preso – o legar onde se encontra cumprindo sentença

 

 

Importante: Caso um agente diplomático brasileiro seja citado no estrangeiro e alegue extraterritorialidade sem designar onde tem domicílio, será demandado no Distrito Federal ou no último ponto do território brasileiro onde teve o seu domicílio. – art. 77, CC.

Título : 6ª aula do semestre 

Conteúdo :

6ª Aula
Da Ausência 
 
 

1. Conceito:  Ausência é o instrumento jurídico pelo qual se protegem os interesses daquele que se afastou de seu domicílio e do qual não há notícias, sem deixar procurador ou representante, ou, ainda, na hipótese de ter deixado mandatário, este não queira, não possa exercer, não possa continuar o mandato ou com poderes insuficientes.

O Código Civil atual, diferentemente do revogado, acertadamente, exclui a ausência do rol de incapacidade absoluta, tratando o instituto de forma autônoma (art 22 ao art. 39). 

Não há incapacidade na ausência, mas apenas uma necessidade de proteger os interesses do desaparecido devido, sua impossibilidade material de cuidar de seu patrimônio e a impraticabilidade jurídica de se conciliar o abandono com a conservação dos direitos.

 

2. Fases da ausência
 
a) Curatela do ausente (art. 22, 23, 24 e 25) – Requerimento (de qualquer interessado ou do Ministério Público) ao juiz objetivando a nomeação de um curador, que terá poderes e deveres fixados pelo juiz. 

 

Quem é nomeado curador?
O cônjuge do ausente, sempre que não esteja separado de fato por mais de dois anos, ou separado judicialmente, será seu legítimo curador. Na falta do cônjuge, a escolha recairá nos ascendentes e nos descendentes (os mais próximos preferem os mais remotos)  Na falta das pessoas mencionadas, o juiz nomeará curador dativo (art. 25 e par.) 

O que faz o curador?
O curador, sob compromisso, deve inventariar todos os bens do ausente e administrá-los, percebendo os eventuais frutos para entregá-los no retorno do ausente, ou aos herdeiros, caso o ausente não retorne. 

Durante a curatela, o curador cuida do patrimônio do ausente.

Qual o prazo de duração da curatela?
O prazo de duração da curatela prolonga-se por um ano, durante o qual o juiz ordena a publicação de dois em dois meses de editais com o objetivo de convocar o ausente a retornar e retomar a posse de seus bens.

Quando cessa a curatela?
 A curatela cessa: a) comparecimento do ausente, do seu procurador ou de quem o represente; b) pela certeza do óbito do ausente; c) pela sucessão provisória (partilha dos bens aos herdeiros faz cessar a curadoria do ausente). 

Título : 7ª aula do semestre 

Conteúdo :

7ª Aula
Da Pessoa Jurídica - Disposições Gerais
1. Introdução
Nem sempre as necessidades das pessoas naturais podem ser satisfeitas sem a participação e a cooperação de outras pessoas. O ser humano é um ser social que, na maioria das vezes, tem a necessidade de se agrupar para atingir uma finalidade, um objetivo ou um ideal comum.

O Direito disciplina as unidades coletivas criadas pela evolução social ou pela vontade humana, disciplinando-as, para que possam participar da vida jurídica como sujeitos de direitos , semelhantemente às pessoas naturais. 

 
Os elementos constitutivos de uma relação jurídica são os sujeitos, o objeto e o vínculo jurídico.


P: Quem pode ser sujeito de uma relação jurídica?


R: Todo ente físico (pessoa natural) ou moral (pessoa jurídica) suscetível de direitos e deveres.

Assim, figurar em um dos pólos da relação jurídica não é somente atributo do ser humano, pois o relacionamento no universo jurídico não envolve somente pessoas físicas, mas também pessoas jurídicas.

 

         As pessoas jurídicas nascem pela VONTADE das pessoas naturais.

         A personalidade e capacidade das pessoas jurídicas são diferenciadas das da pessoa natural.

         O patrimônio da pessoa jurídica é diverso do da pessoa natural.

 

As pessoas jurídicas atuam na vida jurídica com personalidade diversa dos indivíduos que as compõem (art. 50 cc. art. 1024, CC).

 

2. Conceitos
Prof. Cunha Gonçalves: “Pessoa jurídica é a unidade de pessoas naturais ou de patrimônio, que visam a concepção de certos fins, reconhecida pela ordem jurídica como sujeito de direitos e obrigações”.

 

Prof. Sílvio Rodrigues: “Pessoas jurídicas são entidade a que a lei empresta personalidade, isto é, são seres que atuam na vida jurídica com personalidade diversa da dos indivíduos que as compõe, capazes de direitos edeveres na ordem civil”.
 

Prof. Caio Mário da S. Pereira: “Pessoas Jurídicas se compõem ora de um conjunto de pessoas, ora de uma destinação patrimonial com aptidão para adquirir direitos e contrair obrigações”. 

Título : 8ª aula do semestre 

Conteúdo :

8ª Aula
Classificação e domicílio da pessoa jurídica
 
1. Classificação
A)     Quanto à nacionalidade
Nacionais: situadas no Brasil e formadas por nacionais (art. 1126, CC)

Estrangeiras: situadas no Brasil (multinacionais) (art. 1134).

B)     Quanto à estrutura interna
Universitas Personarum – Universalidade de pessoas. São as corporações (sociedades simples e empresárias e as associações).

Indica a existência de uma corporação que é um conjunto de pessoas que apenas coletivamente pode ser sujeito de direitos e deveres. Na universalidade de pessoas, apesar da existência do patrimônio, as pessoas são o seu elemento essencial.Visam à realização de fins internos, estabelecidos pelas pessoas que a integram. Os seus objetivos são voltados para o bem de seus membros.

Universitas Bonarum – Universalidade de bens
A universalidade de bens é o patrimônio personalizado (de alguém), destinado a um fim (fundação).  As fundações têm objetivos externos, estabelecidos pelo instituidor, sendo que o patrimônio é o seu elemento essencial.
C) Quanto às funções e capacidade - as pessoas jurídicas podem ser de direito público e de direito privado

Pessoas jurídicas de direito público
Direito público externo: as diversas Nações, organismos internacionais (ONU, Unesco, OEA, etc)

Direito público interno: podem ser da administração direta (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) e da administração indireta (autarquias, fundações públicas).

Pessoas jurídicas de direito privado: Associações; Sociedades (simples e empresárias); Fundações; Organizações Religiosas e os Partidos Políticos

 
2.  Domicílio da Pessoa Jurídica
 
a) Domicílio da Pessoa jurídica de Direito Público Interno – art. 75, CC
I – O Distrito Federal é o domicílio da União.

II – A capital é o domicílio dos Estados.

III – O lugar onde funciona a respectiva administração é o domicílio do Município.

b) Domicílio das Pessoas Jurídicas Privadas – art. 75, IV e §§ 1º e 2º
O lugar onde funcionarem as respectivas diretorias e administrações – domicílio legal e geral.

O lugar onde o estatuto ou ato constitutivo eleger – domicílio convencional e especial.  

Pessoa Jurídica com vários estabelecimentos em lugares diversos – cada um deles será considerado domicílio.

Administração ou Diretoria tiver sede no estrangeiros – o domicílio da pessoa jurídica, no Brasil, será o lugar do estabelecimento onde a Pessoa Jurídica se estabelecer, no tocante às obrigações contraídas por cada uma de suas agências.

Título : 9ª aula do semestre 

Conteúdo :

9ª Aula
Da Pessoa jurídica de direito privado





Associações e Fundações 
 
1. Associações 
1.1. Conceito e Finalidades: As associações são constituídas pela união de pessoas que se organizam, com ou sem capital, sem intuitos lucrativos, ou seja, por meio das associações determinado número de pessoas se congrega e coloca, em comum, serviços, atividades, conhecimentos, em prol de um mesmo ideal. 

As associações podem ter as seguintes finalidades: finalidade altruística (associação beneficente); finalidade egoística (associação literária, esportiva ou recreativa) e finalidade não lucrativa (associação de socorro mútuo).

Saliente-se que a Constituição Federal em seu artigo 5º, inciso XVII, diz ser plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar. Assim, qualquer atividade lícita pode ser visada por uma associação. A ilicitude de propósito é causa de dissolução das associações (ex. torcidas organizadas de times futebolísticos).

 
1.2. Requisitos: O artigo 54, CC elenca os requisitos “mínimos” obrigatórios que devem constar do estatuto de uma associação. O estatuto é norma reguladora para os fundadores da associação e também de todos aqueles que, no futuro, venham a integrá-la. A vontade de novos membros adere à associação e aos seus regulamentos dispostos no estatuto.

 

1.3. Direitos dos Associados: Nos termos do art. 55, CC, os associados devem ter iguais direitos, mas o estatuto pode instituir categorias com vantagens especiais. Como exemplo cite-se a categoria de sócio benemérito para uma pessoa que tenha trazido algum efetivo benefício à entidade, embora inicialmente estranha aos quadros sociais.

 

1.4. Transmissibilidade da qualidade de associado: A qualidade de associado é intransmissível, salvo permissão do estatuto.

 

1.5. Exclusão do associado: A exclusão do associado só se dá por justa causa, conforme estabelecido no estatuto, ou sendo omisso em decorrência do reconhecimento de motivos graves por deliberação fundamentada pela maioria absoluta da assembléia geral. Ressalte-se que o referido artigo omitiu-se quanto à possibilidade do associado se defender, uma vez que o direito de defesa fundamenta-se no princípio constitucional elencado no art. 5º, LV – “contraditório e ampla defesa”. Desta forma, convém que o estatuto preveja um procedimento específico para a aplicação de qualquer penalidade, em consonância com os direitos e garantias constitucionais.

 

1.6. Assembléia Geral: A regra estabelece a competência da assembléia geral, órgão necessário a toda associação, que exerce o papel de poder legislativo na instituição. O par. único estabelece  o quorum mínimo a ser observado em decisões importantes: aprovação de contas e alteração do estatuto. O poder executivo da associação é, em regra, exercido por um diretor ou diretoria, podendo ser criados outros órgãos auxiliares (ex. conselhos consultivos e fiscais)

 

1.7. Dissolução da Associação: Na ocorrência de dissolução da associação, o destino do patrimônio líquido remanescente é assim regulado: deduzidas as eventuais quotas ou frações ideais dos associados, será destinado a entidade de fins não econômicos, designada no estatuto, o, omisso, por deliberação dos associados, para instituição municipal, estadual ou federal, de fins idênticos ou semelhantes.

 

2. Fundações 
2.1. Conceitos e Finalidade: A pessoa jurídica ou é uma universalidade de pessoas ou uma universalidade de bens. As fundações são universalidades de bens, ou seja, assentam sua razão de ser num patrimônio destinado para certas finalidades, as quais podem ser religiosas, morais, culturais ou de assistência, conforme par. Único do art. 62. Com a criação de uma fundação há uma destinação de bens em função de uma finalidade fixada pelo instituidor ou fundador.


Prof. Sílvio Rodrigues: “Trata-se de um patrimônio que se destina à determinada finalidade”,

Plainol (civilista francês): “Fundação é uma massa de bens destinada a um serviço determinado e investida diretamente de personalidade”.

 
2.2. Requisitos - art. 62, CC
 
I. Patrimônio: bens livres ou desembaraçados

II. Finalidades: religiosas; morais, culturais ou assistenciais.

III. Especificação da finalidade no ato da instituição

 

2.3. Meios de instituição - art. 62, CC: Testamento ou Escritura Pública. O ato jurídico causa mortis tem como causa a morte de alguém. Assim, no caso da fundação ser instituída por meio de testamento, ela está condicionada a um evento futuro, que é a morte do instituidor. O testamento é revogável. Se constituída por escritura pública é irrevogável (ato inter vivos).

3.4. Fases
1ª. Ato da instituição: a instituição da fundação pode ser por via testamentária (revogável) ou por escritura pública (irrevogável) perante o Cartório de Notas, cuja atividade é delegada pelo Estado.

 
2ª Elaboração do Estatuto: o estatuto rege a fundação e a sua elaboração pode ser realizada:

a. pelo próprio instituidor

b. por quem o instituidor delegou a tarefa (art. 65, 1ª parte)

c. pelo Ministério Público, no caso do estatuto não ser elaborado no prazo assinado pelo instituidor, ou não havendo prazo, deverá elaborá-lo em 180 dias da instituição (art. 65, par. único).

 

3ª Aprovação do Estatuto: o primeiro controle para verificação dos fins da fundação (licitude) é feito pelo Ministério Público, através da Curadoria das Fundações, que aprova o estatuto. Caso o Ministério Público injustamente não aprove o estatuto, cabe recurso ao juiz (art. 65, parte final).

 

4ª Registro do Estatuto: O Estatuto é registrado no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas (art. 45. A existência legal das pessoas jurídicas de direito privado começa com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro...)

 
2.5. Insuficiência de Bens – art. 63, CC. O artigo 63 prevê que se os bens forem insuficientes para constituir a fundação, se outra coisa não dispuser o instituidor, serão incorporados em outra fundação que se proponha a fim igual ou semelhante.

 
2.6. Extinção – art 69, CC: Nocividade; impossibilidade da finalidade visada; inutilidade da finalidade visada e vencimento do prazo de existência

 
2.7.. Destinação do Patrimônio com a Extinção – art. 69, parte final: Caso a fundação seja extinta, o patrimônio não volta aos herdeiros. A disposição a respeito da destinação do patrimônio da fundação, em caso de extinção pode constar do ato constitutivo (testamento ou escritura pública), ou do estatuto. Se inexistir disposição nesse sentido, o patrimônio da fundação extinta será destinado, pelo juiz, para outra entidade similar, com finalidade semelhante, nos termos do art. 69.

Título : 10ª aula do semestre 

Conteúdo :

10ª Aula
Da Pessoa jurídica de direito privado
Sociedades - Responsabilidade Civil da pessoa jurídica de direito privado – Desconsideração da personalidade da pessoa jurídica (noções gerais)
1. Sociedades
1.1. Sociedades Simples - art. 997 ao 1038, CC (Livro II – Do Direito de Empresa)
As sociedades simples são pessoas jurídicas de direito privado que têm fim econômico ou lucrativo, que deve ser repartido entre os sócios. Como exemplos desse tipo de sociedade: sociedades de advogados; sociedades médicas (Unimed); sociedades cooperativas. Observa-se, pois, que são sociedades com fins lucrativos, os quais são alcançados pelo exercício de certas profissões ou pela prestação de serviços técnicos. São dotadas de autonomia patrimonial, ou seja, atuam em nome próprio, sendo que sua existência, capacidade e patrimônio são diversos dos das pessoas que as integram. 
Saliente-se que a cooperativa, conforme disposto no par. Único do art. 982, NCC, é considerada sociedade simples.
 
1.2.  Sociedades Empresárias - art. 1039 a 1092, CC (Livro II – Do Direito de Empresa)
As sociedades empresárias são as que visam lucro mediante o exercício de atividade mercantil. O Código Civil, no Livro II – Do Direito das Empresas, dispõe sobre as diversas formas de sociedades empresárias: sociedade em nome coletivo; sociedade em comandita simples; sociedade limitada; sociedade em comandita por ações; sociedade anônima (por ações – tratada em lei especial).
 
1.3. Diferenciação entre Sociedade Simples e Sociedade Empresária - art. 966 e par. Ún. CC
A diferenciação entre sociedade simples e empresária está no objeto. Assim, caso o objeto de uma sociedade seja o exercício de atividade econômica organizada para a produção ou circulação de bens ou serviços (ver art. 966), própria do empresário, é considerada como sociedade empresária.
Ressalte-se que as sociedades simples, nos termos do art. 983, podem constituir-se de conformidade com qualquer dos tipos societários das sociedades empresárias. Entretanto, qualquer sociedade anônima (por ações), por força de lei, será sempre empresária.
 
      1.4. Sociedade Empresária por Equiparação - art. 968 e 984, CC.
Também será considerada sociedade empresária a aquela que tem como objeto o exercício de atividade própria do empresário rural, que seja constituída de acordo com um dos tipos societários e que tenha requerido a sua inscrição no Registro das empresas de sua sede. 
 
1.5. Sociedade de Fato (sem registro, também denominadas irregulares)
Sem registro, a pessoa jurídica será considerada irregular, mera relação contratual disciplina pelo estatuto ou contrato social.. As sociedades não personificadas estão reguladas entre os ats. 986 ao 996, CC, que tratam da sociedade comum e da sociedade em conta de participação.
Na sociedade de fato, os sócios respondem solidária e ilimitadamente pelas obrigações sociais – art. 990 cc. 

DIREITO FUNDAMENTAIS
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Título : NOÇÕES ESSENCIAIS - FONTES DO DIREITO PENAL 

Conteúdo :

AULA 01 - INTRODUÇÃO: NOÇÕES ESSENCIAIS E FONTES DE DIREITO PENAL
 

1. Fontes de Direito Penal
Fontes de Direito Penal se referem ao fundamento do Direito Penal, de onde a normatização penal é extraída, de onde vem.

As fontes podem ser: de produção, material, substancial ou formal, cognição, de conhecimento.

As fontes de produção, material, substancial referem-se a quem cria, produz o direito penal. Em regra, somente o Estado, através da União Federal é quem esta autorizado a legislar a respeito de matéria penal, nos termos do Artigo 22, I, da CF, ressalvado o estipulado no Parágrafo Único, do Artigo 22, da Constituição Federal, que autoriza os estados membros a legislar a respeito de matéria penal, quando o assunto regulado estiver caracterizado por aspectos “regionalistas”, como por exemplo, o estado do Amazonas cria legislação penal própria para fins de proteção da Vitória Régia.

As fontes formais, de cognição ou de conhecimento subdividem-se em mediatas ou imediatas.
As fontes mediatas consistem nos princípios de direito penal, que serão vistos mais adiante, e na utilização de costumes. 

Os princípios não indicam um comportamento, mas um fim, porém não significa que o comportamento não esteja subentendio

Os costumes consistem no conjunto de normas de comportamento a que as pessoas obedecem de maneira uniforme e constante pela convicção e obrigatoriedade. Por exemplo, “andar vestido”, não há nenhuma norma que determine isto de modo expresso. Ressalve-se que os costumes não criam matéria penal, mas servem como fonte de consulta para interpretação da norma. 

Questiona-se: “hábito” e “costume” possuem o mesmo significado?

Resposta – Não, pois, diferentemente do costume, o hábito não impõe obrigatoriedade.

Questiona-se: o desuso da norma penal poderá revogá-la?

Resposta - O fundamento do questionamento encontra amparo no Artigo 2º, da LICC, que estipula que a lei terá vigor até que outra modifique ou revogue, portanto, o desuso, não revoga norma penal.

A única fonte formal imediata, em matéria penal, é a lei. 

A lei penal brasileira, segunda a doutrina, apresenta a seguinte classificação:

a) Leis Incriminadoras – que definem as condutas consideradas criminosas.

A lei penal incriminadora brasileira adotou a sistematização sugerida pelo estudioso Karl Binding, dividindo o texto penal incriminador em, Preceito Primário e Preceito Secundário, respectivamente contendo, a descrição do crime, a estipulação da pena em abstrato.

Utilizaremos para exemplo, o crime descrito no Art. 121, do CP:

Homicídio simples
Art. 121. Matar alguém: - Preceito Primário

Pena – reclusão, de 6 (seis) a 20 (vinte) anos. – Preceito Secundário

Esta sistematização pode ser observada na maior parte dos artigos contidos na parte especial do Código Penal, tais como, Artigos 155, 157, dentre outros.

b) Leis Penais Não Incriminadoras ou Permissivas – são aquelas que tornam lícitas condutas consideradas incriminadoras. O Artigo 23, do Código Penal é um ótimo exemplo de lei penal permissiva, senão veja-se:

Artigo 23. Não há crime quando o agente pratico o fato:
I – em estado de necessidade;
II- em legítima defesa;
III- em estrito cumprimento do dever legal ou exercício regular de um direito;
O Artigo 23 estabelece que se fato, considerado criminoso, for praticado em uma das hipóteses descritas nos seus incisos, não será crime, ou seja, permite que o fato criminoso seja praticado, sem conseqüências penais, desde que correspondente a uma das situações que apresenta.

c) Leis Incriminadoras Finais, Complementares ou Explicativas – São leis penais esclarecedoras, explicativas, que não estabelecem qualquer responsabilização penal, mas servem de fundamento para aplicação das leis incriminadoras. O Artigo 327, do Código Penal serve para exemplo:

Artigo 327. Considera-se funcionário público, para efeitos penais, quem, embora transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública.
Como pode ser observado, o Artigo 327 não define qualquer conduta como sendo criminosa, limitando-se a esclarecer o que é funcionário público para efeitos penais.

São características da lei penal:

a) Exclusividade, pois somente lei penal poderá estabelecer crime e estipular penas.

b) Anterioridade, pois se descrevem crimes, somente possuem incidência na data do cometimento do crime. Deve ser sempre anterior ao fato realizado, caso contrário não possui aplicabilidade.

O Principio da Anterioridade será abordado com maiores detalhes nas aulas subseqüentes.

c) Imperatividade, pois é imposta a todos e sua descrição enseja obrigatoriedade quanto a sua observação.

d) Impessoalidade, pois possui efeitos “erga omnes”, sendo válida para todos.

e) Taxatividade, pois deve ser precisa, completa, delimitando a conduta considerada criminosa.

2. Normas penais em branco
São aquelas que apresentam o preceito primário incompleto, mas o preceito secundário é completo.

Por exemplo, o Artigo 6º, da Lei 8.137/90 define como um dos crimes contra a ordem econômica como sendo “ ... vender ou oferecer à venda mercadoria ...”“... por preço superior ao tabelado ...”.
Para aplicação do Artigo 6º da referida lei será necessário ter ciência dos preços contidos na Tabela da Sunab. Verifica-se assim, que a descrição da conduta criminosa esta incompleta, pois depende de outra norma, Portaria, no caso, para viabilizar sua exeqüibilidade

A norma penal em branco pode ser “homogênea” (em sentido lato) ou “heterogênea”(em sentido estrito). 

A norma penal em branco é “homogênea”, quando o complemento de seu preceito primário esta contido em norma de mesma espécie (mesma hierarquia jurídica), por exemplo, o Artigo 237 do Código Penal (lei), esbelece como conduta criminosa “Contrair casamento, conhecendo a existencia de impedimento que lhe cause nulidade absoluta.”, porém é o Código Civil (lei), que define o que é considerado impedimento no Art. 1521, CC. Temos, assim, a complementação do preceito primário contido em lei por outra lei, as duas de mesma hierarquia jurídica.

A norma penal em branco “heterogênea” ou em sentido estrito estrito, é aquela cujo complemento de seu preceito primário esta previsto em norma jurídica de hierarquia diversa a sua. Por exemplo, o Art. 12, da Lei 6368/76 define como condutas criminosas “importar, exportar, preparar, produzir ...” “substancias entorpecentes ou que determine a dependência psíquica, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar”. O Art. 36 da mesma lei determina que é o órgão responsável pela fiscalização da medicina e da farmácia do Ministério da Saúde que determinará o que é considerado substancia entorpecente e isto é realizado através da expedição de uma Portaria. Assim, é a espécie normativa “Portaria” que determina o que é considerado substancia entorpecente e que, portanto, regula a aplicação do Art. 12. Temos, dessa forma, uma lei regulada por uma portaria, ou melhor, por uma espécie normativa de natureza jurídica diversa à sua, tratando-se de norma penal em branco “heterogênea” ou em sentido estrito.

Existem discussões voltadas à integração do completo à norma. No entanto, prevalece o entendimento de que o complemento somente regula a norma penal para que tenha aplicabilidade.

OBSERVAÇÃO FINAL E IMPORTANTE !! – “Fontes do Direito Penal” e “Procedimentos Interpretativos” não podem ser confundidos!

As fontes do direito penal são, em resumo, a União, a lei, os princípios e os costumes.

Os procedimentos interpretativos de qualquer norma estão descritos na LICC e são: equidade, doutrina e jurisprudência, dentre outros. Assim, “analogia”, “equidade”, “doutrina” e “jurisprudência” não criam Direito Penal, mas o interpretam, não são fontes, mas procedimentos interpretativos. 

Título : Aula 02 - Noções essenciais, 2ª parte - Da interpretação da lei penal 

Conteúdo :

  

AULA 02 - Noções essenciais, 2ª Parte – Da Interpretação Da Lei Penal
 
1. Formas de Interpretação 
 
Dentre as formas de interpretação da lei penal, destacam-se:

 

a) Quanto ao sujeito que a elabora
 

a.1) autentica ou legislativa – Realizada pelo próprio legislador, por exemplo, Artigo 327, do Código Penal.

 

a.2) doutrinária – Realizada pelos estudiosos do direito, ou seja, pelos doutrinadores.

 

a.3) judicial – Realizada pelos tribunais, através da jurisprudência, ou seja, repetição constante de decisões em um mesmo sentido.

 

b) Quanto aos meios empregados – 

 

b.1) Gramatical – Interpreta-se considerando somente o que esta expresso na norma, sem procurar entender qual foi a vontade do legislador.

 

b.2) Lógica – Interpreta-se considerando-se a intenção, a vontade do legislador, a “ratio legis”. Observa-se a ampla aplicação da interpretação lógica no direito comparado.

 

c) Quanto ao Resultado – 

 

c.1) Declarativa – Quando a dúvida surgida no texto legal é resolvida pela própria leitura da lei, ou seja, a vontade da lei esta demonstrada na própria lei.

 

Ex: o Artigo 141, III, CP prevê que “... a pena aumenta quando o crime for cometido na presença de várias pessoas ...”

 

Questiona-se: o qual é o número mínimo correspondente a “várias pessoas” a que o artigo se refere???

 

Conclui-se que “várias pessoas” refere-se a número superior a 2, porque quando se tratam de duas a lei menciona, tal como esta descrito nos artigos 226 e Parágrafo 1º, do Artigo 150, CP, senão veja-se:

 

Art. 226, I – se o crime é cometido com concurso de duas ou mais pessoas ...
 

E no Parágrafo 1º, do Artigo 150, quando se refere ao crime de violação de domicilio: “... se o crime é cometido em lugar ermo ou com emprego de violência ou de arma ou por duas ou mais pessoas ...”
 

c.2) Restritiva – Quando a linguagem utilizada no texto da norma parece dizer mais do que o pretendido pela sua vontade.

 

Os incisos, I e II, do CP, por exemplo, mencionam que não excluem a imputabilidade penal a emoção, a paixão ou a embriaguez, voluntária ou culposa.

 

Contudo, o “caput”, do Art. 26, do CP, restringe o conteúdo do Artigo 28, descrevendo que se a embriaguez for patológica, exclui-se a imputabilidade do agente. Desse modo, em razão do próprio sistema penal, há necessidade de restringir o tipo.

 

c.3) Extensiva – Ocorre quando o texto da lei é ampliado para que corresponda a sua vontade.

 

No crime de bigamia, por exemplo, previsto no Artigo 235, CP. Sabe-se que bigamia refere-se a casar com alguém já casado, portanto, para constatar a realização da conduta criminosa o sujeito deverá casar-se duas vezes. 

 

Pergunta-se e se o sujeito casar-se mais de duas vezes, em se tratando de poligamia, e não bigamia, não haverá crime?? 

 

Dessa forma, para atender a vontade da lei que, no caso, consiste em preservar a família, amplia-se o significado do que foi descrito expressamente na norma.

 

2. Interpretação Analógica – É verificada toda vez que a norma apresenta uma “fórmula genérica”, desta seguindo “fórmulas casuísticas” ou vice e versa.

 

Por exemplo, inciso IV, do Parágrafo 2º, do Artigo 121, apresenta a seguinte redação, quando se refere ao homicídio cometido ... “à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou qualquer outro recurso que dificulte ou torne impossível a defesa do ofendido.” O artigo parte de fórmulas casuísticas, “embocada”, “traição”, e após, amplia as possibilidades de qualificadoras, na medida em que generaliza as situações casuísticas, qualificando o homicídio cometido mediante qualquer outro recurso que dificulte a defesa da vítima.

 

Desse modo, supondo que a vítima é surpreendida pelo homicida enquanto dorme, ou, é atacada pelas costas. Muito embora, o artigo não mencione essas hipóteses, através da interpretação analógica, é possível estender a aplicação da qualificadora às mesmas, pois o agente criminoso aproveitou-se de recurso que impossibilitou a defesa da vítima.

 

Na interpretação analógica, a própria lei estende seu conteúdo, “outro recurso”, no caso, só pode ser aquele que tal como a “traição” e a “emboscada” dificulte ou torne impossível a defesa da vítima.

 

3. Analogia – Trata-se da aplicação da lei penal a uma hipótese não prevista em lei a disposição legal relativa a caso semelhante.
 
O legislador, através da Lei A regulou Fato B e necessita decidir a respeito de fato C. Existem semelhanças entre o Fato B e o Fato C. Então, por analogia, aplica-se a Lei A ao Fato C.

 

A analogia não é considerada, pela maior parte da doutrina, forma de interpretação da lei, mas auto integração da lei e possui fundamento no Artigo 4º, da LICC.

 

Conforme foi apresentado no exemplo abstrato, para aplicação da analogia é necessário:

 

a) ausência de regulamentação legislativa a fato.

b) existência de regulamentação legislativa a fato semelhante ao fato que não foi regulado.

c) existência de ponto comum entre a situação regulada e a não prevista.

 

 O exemplo mais comentado na doutrina é a norma penal permissiva contida no inciso III, do Artigo 128 em relação aos Artigos 213 e 214, todos do Código Penal.

 

Isto porque o inciso III, do Artigo 128, autoriza a realização do aborto quando “a gravidez, resulta de estupro e o aborto é precedido de consentimento da gestante ou, quando incapaz, de seu representante legal”.

 

No entanto, a norma exclui a ilicitude nos casos de estupro não tendo autorizado o aborto em caso análogo, qual seja, ao atentado violento ao pudor, previsto no Artigo 214, do Código Penal .... “Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a praticar ou permitir que com ele se pratique ato libidinoso diverso da conjunção carnal.”
 

Desse modo, por analogia, a permissão contida no inciso III, do Artigo 128, do CP é estendida ao atentado violento ao pudor.

 

Devem ser feitas algumas observações a respeito da Analogia:

 

a) A analogia não pode criar lei penal, pois sua incidência limita-se às normas penais permissivas, não atingindo as normas penais incriminadoras.

 

b) É vedada a analogia “in malan parten”, ou seja, para prejudicar o agente, mesmo porque, como foi mencionado, só incidem em normas penais permissivas.

 

c) Conclui-se que, em nosso sistema jurídico, existe somente a analogia “in bonan parten”, ou seja, para beneficiar o réu, sendo vedada a analogia “in malan parten”
 
4. Conflito Aparente De Normas – Ocorre quando duas ou mais normas, aparentemente são aplicadas ao mesmo fato.

 

Possui quatro elementos, que são:

 

a) Unicidade de fato

b) Pluralidade de Normas

c) Aparente aplicação de todas as normas

d) Aplicação de somente uma norma.

 

Para solucionar o conflito aparente de normas deve-se obedecer os seguintes princípios.

 

a) Especialidade

b) subsidiariedade

c) consunção

d) Alternatividade

 

a) Princípio da Especialidade – Em se tratando de conflito existente entre norma geral e norma especial, aplica-se a norma especial.

 

Para exemplificar, questiona-se supondo que mãe, sob a influencia do estado puerperal, mata o próprio filho. Trata-se de crime com previsão no Artigo 121 ou aplica-se o Artigo 123? 

Resposta- A norma do Artigo 123 além conter todos os elementos presentes no Artigo 121, apresenta características especializantes, no caso, o homicídio deve ser praticado pela mãe sob estado puerperal e contra o próprio filho. Caso contrário, não estará caracterizado o crime de Infanticídio.

 

Questiona-se, ainda, supondo que funcionário público apropria-se de bem móvel de que tem posse. Trata-se de crime tipificado no Artigo 168?

Resposta – Não, pois tendo em vista o principio da especialidade, o Artigo 312 (Peculato) contém todos os elementos presentes no Artigo 168, além de outros elementos específicos. Portanto, na situação apresentada, esta tipificado o crime previsto no Artigo 168, CP.

 

O conflito aparente de normas resolvido através do principio da especialidade é solucionado mediante a comparação das normas em abstrato, não sendo necessário comparar o fato em concreto praticado.

 

b) Subsidiariedade – “Subsidiária” é aquela que descreve um grau menor de violação a um determinado bem jurídico, isto é, um fato menos amplo, menos grave, o qual, embora definido como direito autônomo, encontra-se, também, compreendido em outro tipo como fase normal de execução de crime mais grave.

 

Existe duas espécies de subsidieariedade: b.1) expressa  e b.2) tácita

 

b.1) Expressa – A subsidiariedade se apresenta expressa na norma, muitas vezes através da expressão “... se o fato não constituir crime mais grave ...”

 

b.2) Tácita – O constrangimento ilegal em relação ao roubo, pois se não restar caracterizado a intenção de subtrair a coisa da vítima, limitando-se a ameaça quanto ao “fazer” ou “deixar de fazer”, tratar-se-á de crime tipificado no Artigo 146 e não do Artigo 157.

 

Observe-se que, na verdade, o texto do Artigo 157, contém parte do conteúdo apresentado no Artigo 146. No entanto, o Artigo 157 é mais amplo, pois exige que o agente criminoso detenha intenção de subtrair coisa alheia.

 

No caso, o Artigo 146 é norma subsidiária, que será tipificada, caso não sejam constados todos elementos presentes no Artigo 157, norma principal.

 

Nélson Hungria define a norma subsidiária como sendo o soldado reserva.

 

 

c) Consunção – É aplicado para resolver conflito aparente de normas de modo que o fato mais grave consome os menos graves com a finalidade de evitar o bis in idem, já que a norma aplicada ao fato mais grave já pune os de menor gravidade.

 

O Principio da Consunção possui três espécies:

 

c.1) crime progressivo

c.2) crime complexo

c.3) progressão criminosa que se subdivide em: progressão criminosa em sentido estrito, ante factum impunível e pos factum impunivel

 

c.1) Crime progressivo – Para explicar a incidência do conflito aparente de normas resolvido através do Principio da Consunção, Crime Progressivo, exemplica-se:

 

Suponha a seguinte situação: a esposa serve ao marido sopa fria e este, nervoso, esfaquei-a, com a intenção de matá-la. A vítima, assim, sofre várias lesões corporais até que se alcance o resultado final, o homicídio.

 

Para existir crime progressivo, quatro elementos devem ser constados:

 

1. Unicidade de elemento subjetivo – vontade de matar ( não altera)

2. unicidade de fato – homicídio final

3. Pluralidade de atos – se houvesse um ato, não haveria absorção

4. Progressividade da lesão

 

Por conseqüência, o Artigo 121 absorve as lesões pois sua punibilidade já é suficiente para isto. 

 

Diz-se que em se tratando de consunção, modalidade crime progressivo, o mais grave absorve os crimes mais leves. A doutrina cita método para memorização para a regra através da frase: “o peixão engole o peixinho”

 

c.2) Crime Complexo: Trata-se da fusão de dois tipos autônomos. O exemplo tradicional e mais comentado é o roubo seguido de morte, Parágrafo 3º, do Artigo 157 do Código Penal, mais conhecido como latrocínio que, nada mais consiste na fusão do roubo + homicídio, senão vejamos:

 

Art. 157. Parágrafo 3º “ ... Se da violência resulta lesão corporal grave, a pena é de reclusão de 7 (sete) a 15 (quinze) anos ...”
 

OBS. Importante!!!!! – Note-se a forma como a norma apresenta o crime complexo. Muito embora consista na fusão de dois crimes, a norma não apresenta a descrição do homicídio mas se utiliza da expressão “resulta”.

 

Menciona-se isto porque é comum existir confusão entre o principio da Subsidiariedade e o da Consunção, modalidade Crime Complexo. Ocorre que em se tratando de Principio de Subsidiariedade, quando tácita, a norma descreve em seu conteúdo o teor da norma subsidiária, senão vejamos:

 

Artigo 146. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou depois de lhe haver reduzido, por qualquer outro meio, a capacidade de resistência, a não fazer o que a lei permite, ou a fazer o que ela não manda.
 

Artigo 157. Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer outro meio, reduzido à impossibilidade de resistência. 
 

Observe-se, que em se tratando de subsidiariedade tácita parte do conteúdo da norma subsidiária esta contido no teor da norma principal. Esta é uma das “dicas” para diferenciar o crime complexo da subsidiariedade.

 

c.3) Progressão Criminosa – Conforme mencionado compreende três subespécies, senão veja-se:

 

c.3.1) Progressão Criminosa em sentido estrito – Nessa hipótese, o agente deseja inicialmente produzir um resultado e, após atingi-lo, decide prosseguir e reiniciar sua agressão produzindo uma lesão mais grave. Distingui-se do crime progressivo na medida em que na progressão criminosa em sentido estrito inexiste unicidade de desígnios.

 

Suponha-se, por exemplo, que a esposa serve sopa fria para o marido, este fica nervoso, em principio, quer ferir, mas quando a vítima já se apresenta caída no chão, decide matá-la.

 

Desse modo, no crime progressivo há um só crime, comandado por uma única vontade, na qual o ato final, mais grave, absorve os anteriores, ao passo que na progressão criminosa há mais de uma vontade, correspondente a mais de um crime, ficando o crime mais leve absorvido pelo de maior gravidade.

 

Em razão do Principio da Consunção (lembre-se: “o peixão engole o peixinho”) muito embora existam condutas distintas, o agente responde só pelo fato final, mais grave. Os fatos anteriores ficam absorvidos.

 

A Progressão Criminosa em sentido estrito apresenta três elementos, quais sejam:

 

1. Pluralidade de desígnios – o agente inicialmente deseja praticar um crime e, após cometê-lo, resolve praticar outro de maior gravidade, o que demonstra existirem duas ou mais vontades.

 

2. Pluralidade de fatos – não comporta somente um fato delituoso, tal como é no crime progressivo em que através de vários atos o agente pratica um fato. Nesse caso, existe mais de um crime, correspondente a mais de uma vontade.

 

3. Progressividade na lesão ao bem jurídico – o primeiro crime provoca lesão menos grave e por isso é absorvido pelo segundo.

 

c.3.2) Fato anterior não punível (ante factum impunível) – Ocorre quando o fato anterior menos grave é praticado como meio necessário para realização de outro mais grave, ficará por este absorvido. 

 

O fato anterior impunível pode ser constatado na utilização da Súmula 17, do STJ, segundo a qual o crime de falso é absorvido pelo estelionato, quando nele se exaure.

 

De acordo com entendimento sumular, o falso é absorvido pelo estelionato quando nele esgota sua potencialidade lesiva. Por exemplo, se o agente falsifica um documento de identidade e com ele comete estelionato, sua responsabilização ocorrerá em razão dos dois crimes, pois o documento fasificado poderá ser usado inúmeras vezes para outras fraudes. Contudo, se falsificar a assinatura em cártula de cheque para usar a folha em outra fraude, segundo a súmula, haverá absorção do falso pelo estelionato.

 

O entendimento é bastante criticado, já que o estelionato não poderia absorver o falso, pois possui menor gravidade, não obedecendo a regra principal da consunção, ou seja, “o peixão engole o peixinho”

 

c.3.3) Fato posterior impunível (pos factum impunível) – Ocorre quando após realizada a conduta, o agente pratica novo ataque ao mesmo bem, por exemplo, após o furto, destrói a coisa. Como conseqüência, temos que a prática posterior é mero exaurimento, no caso, o crime de furto já foi consumado.

 

 

d) Princípio da Alternatividade – Ocorre quando uma norma descreve várias formas de realização da figura típica em que a realização de uma ou todas configura um único crime.

 

O Artigo 12, da Lei de Tóxicos  prevê 18 formas de tráfico. Mesmo que o agente pratique mais de um dos verbos descritos na lei, responderá somente por um crime de tóxicos.

 

Atenção!!!! Deve existir nexo entre as condutas, caso contrário responde separadamente.

 

Dessa forma, para solucionar o conflito aparente de normas, aplica-se um dos princípios acima apresentados, quais sejam: especialidade, subsidiariedade, consunção e alternatividade.

Título : AULA 03 - Da Aplicação Da Lei Penal – Vigência/Tempo 

Conteúdo :

 AULA 03 - Da Aplicação Da Lei Penal – Vigência/Tempo
 

1. Anterioridade da Lei – Artigo 1º, do CP
 

Artigo 1º. Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal.
 

Há nesse artigo quatro princípios a serem analisados:

 

a) Principio da legalidade: Não há crime nem pena sem lei anterior que defina “nullun crimen, nulla poena sine lege”. 

Tem sua origem consolidada na Magna Carta de João Sem Terra, na qual o Artigo 39 transcrevia que nenhum homem poderia ser punido senão pela lei da terra. No século XVIII, o Artigo 8º da “Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão”, de 26/08/1789, define que ninguém poderia ser punido senão em virtude de uma lei estabelecida e promulgada anteriormente do direito e legalmente aplicada.

No Brasil, o principio da legalidade esta previsto desde 1824 e é o eixo de todo sistema penal. Possui conotação política, pois garante a certeza jurídica do estado democrático de direito e a segurança política do cidadão.

 

Extrai-se do principio da legalidade outros princípios, quais sejam:

 

a.1)Principio da Intervenção Mínima – O Direito Penal regula aquilo que o Estado considera extremamente danoso à sociedade

 

a.2)Principio da Proporcionalidade – A ação do Estado deve ser proporcional à conduta do criminoso.

 

a.3)Principio da Humanidade – O sistema normativa penal possui finalidade de socialização.

 

a.4) Principio da Culpabilidade – Não há crime se inexistentes a “culpa” ou “dolo”, impedindo, assim, a responsabilidade objetiva. É preciso, no mínimo, que o agente tenha agido sem o devido dever de cuidado ou com vontade e consciência. 

 

a.5) Principio da Taxatividade – A lei penal deve ser taxativa, isto é, precisa e completa, delimitando expressamente a conduta incriminadora.

 

b) Principio da reserva legal: decorre do principio da legalidade, porém deve ser interpretado em sentido estrito. Significa delimitar um conjunto de matéria. Assim, a lei penal sob a égide do principio da reserva legal é aquela que segue com rigor o processo legislativo acolhido pela constituição federal.

 

O principio da reserva legal não estava presente no sistema legal de 1935 vigente na Alemanha, em razão do Nazismo, pois aí a punição de qualquer fato estava condicionada somente aos sentimentos do povo.

 
 

c) Principio da Anterioridade: a lei deve ser anterior, deve estar em vigor na data em que o fato é praticado.

 

d) Principio da Irretroatividade: Decorre do principio da anterioridade da lei penal, pela qual a lei penal é editada para o futuro e não para o passado.

 

2. A Lei Penal No Tempo – Artigo 2º, CP
 

Artigo 2º. Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, cessando em virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória.
 
Parágrafo único. A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado.
 

Sabemos que, em regra, aplica-se a lei penal a fatos ocorridos durante sua vigência, porém, por vezes, verificamos a “extratividade” da lei penal. A extratividade da lei penal se manifesta de duas maneiras, ou pela ultratividade da lei ou retroatividade da lei.

 

Assim, considerando que a extra-atividade da lei penal é o seu poder de regular situações fora de seu período de vigência, podendo ocorrer seja em relação a situações passadas seja em relação a situações futuras.

 

Quando a lei regula situações passadas, fatos anteriores a sua vigência, ocorre a denominada retroatividade. Já, se sua aplicação se der para fatos após a cessação de sua vigência, será chamada ultratividade.

 

Em se tratando de extra-atividade da lei penal, observa-se a ocorrência das seguintes situações:

 

a) “Abolitio criminis” – Trata-se da supressão da figura criminosa 

 

b) “Novatio legis in melius” ou “lex mitior” – é a lei penal mais benigna

 

Tanto a “abolitio criminis” como a “ novatio legis in melius” aplica-se o principio da retroatividade da Lei penal mais benéfica. 

A Lei nº 11.106 de 28 de março de 2006 descriminalizou os Artigos 217 e 240, do Código Penal, respectivamente, os crimes de “sedução” e “adultério”, de modo que o sujeito praticou uma destas condutas em fevereiro de 2006, por exemplo, não será responsalizado na esfera penal.

 

Segundo a maior parte da doutrina, a Lei nº 11.106 de 28 de março de 2006 não descriminalizou o crime de rapto, previsto anteriormente no Artigo 219 e seguintes do Código Penal, mas somente deslocou sua tipicidade para o Artigo 148 e seguintes (“seqüestro” e “cárcere privado”, houve, assim, uma continuidade normativa atípica. 

 

A “abolitio criminis” faz cessar a execução da pena e todos os efeitos penais da sentença.

 

A Lei 9.099/99 trouxe novas formas de substituição de penas e, por conseqüência, considerando que se trata de “novatio legis in melius” ocorreu  retroatividade de sua vigência a fatos anteriores a sua publicação. 

 

c) “Novatio legis in pejus” – é a lei posterior que agrava a situação

 

d) “Novatio legis incriminadora” – é a lei posterior que cria um tipo incriminador, tornando típica a conduta antes considerada irrelevante pela lei penal.

 

Para melhor exemplificar, considere que o sujeito pratica fato criminoso cuja prescrição equivale a “x”. Contudo lei posterior aumenta o prazo prescricional para “2x”.

 

A lei posterior não retroage para atingir os fatos praticados na vigência da lei mais benéfica (“Irretroatividade da lei penal”). Contudo, haverá extratividade da lei mais benéfica, pois será válida mesmo após a cessação da vigência (Ultratividade da Lei Penal).

 

Ressalte-se, por fim, que aos crimes permanentes e continuados, aplica-se a lei nova ainda que mais grave, nos termos da Súmula 711, do STF.

 

3. Lei Excepcional ou Temporária (leis intermitentes) – Art. 3º, do CP
 

Artigo 3º. A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessadas as circunstancias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante a sua vigência.
 

Lei temporária é a que caracteriza viger durante determinado período de tempo previamente estabelecido pelo legislador na própria lei.

 

Lei excepcional é a promulgada para viger enquanto persistir determinada situação anormal, por exemplo: epidemia, guerra. Atende às transitórias necessidades estatais.

 

Ambas possuem duas características: são ultra-ativas (produzem efeitos  mesmo depois de revogadas) e são auto revogáveis.

 

4.Do Tempo Do Crime – Artigo 4º, do Código Penal
 

A respeito do tempo do crime existem três teorias:

 

a) Teoria da atividade – O tempo do crime consiste no momento em que ocorre a conduta criminosa.

 

b) Teoria do Resultado – O tempo do crime consiste no momento do resultado advindo da conduta criminosa.

 

c) Teoria da Ubiqüidade ou Mista – O tempo do crime consiste no momento tanto da conduta como do resultado que adveio da conduta criminosa.

 

O Artigo 4º do Código Penal, dispõe que:

 

Artigo 4º. Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado.

 

“Tempus regit actum”, assim, aplica-se a teoria da atividade, nos termos sistema jurídico instituído pelo Código Penal.

 

O Código Penal vigente seguiu os moldes do Código Penal português em que também é adotada a Teoria da Atividade para o tempo do crime.

 

Em decorrência disso, aquele que praticou o crime no momento da vigência da lei anterior terá direito a aplicação da lei mais benéfica. O menor de 18 anos, por exemplo, não será considerado imputável mesmo que a consumação ocorrer quando tiver completado idade equivalente a maioridade penal. E, também, o deficiente mental será imputável, se na época da ação era consciente, tendo sofrido moléstia mental tão somente na época do resultado.

 

Novamente, observa-se a respeito dos crimes permanentes, tal como o seqüestro, nos quais a ação se prolonga no tempo, de modo que em se tratando de “novatio legis in pejus”, nos termos da Súmula 711, do STF, a lei mais grave será aplicada.

 

Título : AULA 04 - Aplicação da Lei penal - Lugar 

Conteúdo :

AULA 04 - Aplicação da Lei penal - Lugar
 
1. Territorialidade – Artigo 5º, CP
 

Artigo 5º. Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, tratados e regras de direito internacional, ao crime cometido em território nacional.
Parágrafo 1º. Para efeitos penais, consideram-se como extensão do território nacional as embarcações e aeronaves brasileiras, de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro onde quer que se encontrem, bem como as aeronaves e embarcações brasileiras de natureza mercante ou de propriedade privada, que se achem, respectivamente, no espaço aéreo correspondente ou em alto mar.
 
Parágrafo 2º. É também aplicável a lei penal brasileira aos crimes praticados a bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras de propriedade privada, achando-se aquela em pouso no território nacional ou em vôo no espaço aéreo correspondente e estas em porto ou mar territorial do Brasil.
 

Segundo o Principio da Territorialidade vigora a aplicação da lei brasileira aos crimes cometidos dentro do território nacional.

 

Como resultado do principio temos que ninguém, nacional ou estrangeiro, apátrida, residente ou em transito, poderá subtrair-se à lei brasileira por fatos criminosos aqui praticados.

 

Ressalva-se, porém, o disposto nos tratados e convenções internacionais, tais como a Convenção de Viena, que estabelece algumas situações em que o agente criminoso será julgado pelo país de origem.

 

Outrossim, o Artigo 5º, do Código Penal define território para fins do sistema normativo penal. Desse modo, depreende-se de sua própria redação que nosso sistema adotou a chamada “Territorialidade Temperada”. Como se não bastasse excetuar os tratados e convenções internacionais para fins de aplicação da lei penal, mesmo se praticados em território nacional, o Código Penal, estabelece situações em que, mesmo que o crime não seja praticado em solo nacional, mas em embarcações ou aeronaves, haverá aplicação da lei penal brasileira.

 

Para melhor compreender a estrutura do Artigo 5º do Código Penal, convém definir o que é considerado território para fins de aplicação da norma jurídica.

 

O Território pode ser: físico ou jurídico. O território físico compreende o solo, o subsolo, o mar territorial e o espaço aéreo correspondente. O território jurídico (também conhecidos como “Territórios Flutuantes”) compreende os navios e aeronaves públicos ou a serviço do governo, onde quer que se encontrem e também os navios e aeronaves privadas em alto mar ou espaço aéreo correspondente (lei da bandeira- lei de onde a embarcação ou aeronave estiver matriculada).

 

Dessa forma, nos termos do Artigo 5º, do Código Penal, aplica-se a lei penal brasileira tanto ao Território Físico bem como ao Território Jurídico, de sorte que foi adotada a Teoria da Territorialidade Temperada para regular a aplicação da lei penal no espaço.

 

Por fim, realiza-se um questionamento: e quanto as embaixadas? Não estão no rol dos Territórios Flutuantes ou Jurídicos?

 

Não restam dúvidas que a pergunta apresentada é fruto de informação apresentada em filmes internacionais, em que muitas vezes o criminoso procurado busca a embaixada de seu país, para impossibilitar a aplicação da lei do país onde, em tese, teria cometido o crime. 

 

Título : Aula 05 - Aplicação da Lei Penal em relação às pessoas 

Conteúdo :

  

 

AULA 05 – Aplicação da Lei Penal em Relação às Pessoas 
 

Sabe-se que o sistema jurídico nacional fixa a obrigatoriedade da lei penal a todos que se encontrem em nosso território, sem qualquer distinção pessoal, tendo aplicabilidade erga omnes.
 
Contudo, a aplicabilidade erga omnes da lei penal possui limites diante de princípios advindos da própria Constituição Federal, a qual, se por um lado, consagra o principio da igualdade previsto no Artigo 5º, por outro, concede atributos e funções a determinados cargos públicos, cujo exercício tornaria inviável, caso a incidência do referido principio não fosse ponderada.

 

Dessa forma, o sistema jurídico penal concedeu imunidades à determinadas funções públicas, justamente para viabilizar o seu exercício. Em que pesem as discussões a respeito do tema, a imunidade penal não é vista como privilégio, mas um mecanismo jurídico para assegurar as garantias e os direitos fundamentais estipulados na Constituição Federal, bem como respeitar o exercício da soberania dos demais estados, em obediência a tratado ou convenção internacional.

 

 

1. Das Imunidades Diplomáticas
 

Em se tratando de direito penal sabe-se que as embaixadas já foram consideradas território do país representado, porém, após a Convenção de Viena, ratificada em 1965, a regra foi alterada, sendo que as embaixadas não são mais consideradas território do país representado, sendo que seus respectivos territórios são do próprio país onde se localizam (ou seja, no caso, Brasil).

 

Mesmo diante disto, advêm do Direito Internacional as chamadas “imunidades diplomáticas” a que estão sujeitos: a) agentes diplomáticos (embaixador, secretários da embaixada, pessoal técnico das representações); b) componentes da família dos agentes diplomáticos; c) funcionário das organizações internacionais (ONU e OEA etc.) e d) chefe de estado que visita o Brasil.

 

Essas pessoas escapam à conseqüência jurídica, que é a punição. Tratar-se-ia, dessa forma, de causa de isenção de pena? Não, pois a não aplicação da sanção decorre da exclusão da jurisdição penal. Os representantes diplomáticos não se sujeitam à jurisdição criminal do país onde estão acreditados porque suas condutas permanecem sob a eficácia da lei penal do Estado a que pertencem.

 

A discutida imunidade estende-se aos funcionários do corpo diplomático, acontecendo o mesmo com os componentes da família do representante. Não se estende, porém, aos cônsules, já que possuem funções meramente administrativas e tampouco aos diplomatas. 

 

Dessa forma, os lugares em que exercem os serviços da embaixada são invioláveis, não no sentido da extraterritorialidade (não em razão da embaixada ser considerada território estrangeiro), mas em função da imunidade dos representantes, assim, cometida uma infração nesses locais por pessoa que não goza da imunidade, o fato fica sujeito à jurisdição territorial

 

Os delitos cometidos nas representações diplomáticas serão alcançados pela lei brasileira se praticados por pessoas que não gozem da imunidade.

 

Observação Importante!!! – De acordo com a teoria da extraterritorialidade absoluta, a sede da embaixada é considerada território estrangeiro. Nos termos da teoria da territorialidade relativa, a embaixada é considerada parte do território do país do sujeito ativo do delito. Hoje, entretanto, para o Direito Penal, essas doutrinas se encontram superadas. A sede da representação não é considerada extensão do território estrangeiro.

 

 

2. Imunidades Parlamentares
 

As imunidades parlamentares possuem finalidade de conferir aos parlamentares ampla liberdade de palavra no exercício de suas funções. Trata-se de direito público irrenunciável e indisponível, subsistindo, inclusive, no estado de sítio, salvo se pelo voto de 2/3 dos membros da Casa legislativa forem suspensas

 

A Emenda Constitucional nº 32/01 alterou substancialmente o Artigo 53 da CF/88 no que se refere às imunidades parlamentares. Não obstante as regras das imunidades sejam previstas para todos os deputados federais e senadores, a própria CF estendeu o rol aos deputados estaduais, com fulcro no principio da simetria (Artigo 27, Parágrafo 1º, CF).

 

Já aos Vereadores estendeu-se apenas a imunidade penal ou absoluta para os delitos de opinião cometidos no exercício do mandato e na circunscrição do município. No aspecto processual não gozam de qualquer imunidade ou foro privilegiado por prerrogativa de função.

 

Há duas espécies de imunidade parlamentar: a) absoluta ou penal e b) relativa ou processual

 

a) Absoluta ou penal – Trata-se da inviolabilidade civil e penal das palavras, opiniões e votos dos parlamentares (deputados e senadores), abrangendo crimes contra honra (arts. 138/145, CP), incitação ao crime (art. 286), apologia ao crime (art. 287) e ofensa subversiva à Lei de Segurança Nacional (art. 26, da Lei n. 7.170/83).

 

Desse modo, impede-se que os referidos parlamentares venham a responder por eventuais abusos no uso da manifestação do pensamento.

 

A imunidade absoluta não se estende ao co-réu que pratique o crime em concurso de agentes com parlamentar que não tenha a prerrogativa do cargo, porquanto circunstancia pessoal incomunicável (Artigo 30,CP). Esse é o entendimento manifestado pelo STF, nos termos da Súmula 245.

 

Para aplicação da imunidade é imprescindível a existência de nexo de causalidade entre o cargo/função do parlamentar e a ofensa, sendo que o parlamentar goza da prerrogativa, mesmo quando fora da função, desde que a manifestação ofensiva se de em razão desta.

 

Quando o parlamentar se licenciar para exercer outro cargo quais sejam, Ministro, secretário ou governador, perderá a imunidade enquanto estiver afastado.

 

Sendo inerente ao mandato, a imunidade parlamentar absoluta é irrenunciável, não se podendo instaurar inquérito policial ou ação penal, mesmo que o parlamentar autorize. Trata-se de instituto que visa preservar o regime representativo, possibilitando a atuação livre e independente do Parlamento, e não a pessoa do Parlamentar.

 

b) relativas ou processuais - Consiste na impossibilidade de o parlamentar ser preso, salvo em flagrante delito e por crime inafiançável ou quando definitivamente condenado. Em resumo, o parlamentar não poderá ser preso, mesmo que em flagrante delito, por crime afiançável.

 

A imunidade atinge somente os crimes cometidos após a diplomação (ato que o investe no cargo parlamentar). Assim, o parlamentar que é preso por crime inafiançável, deverá a Casa respectiva ser informada em 24 horas para deliberar sobre a manutenção desta ou pelo relaxamento do flagrante. Independentemente da decisão tomada pela Casa, poderá o Procurador Geral da Republica oferecer denuncia contra o parlamentar, não havendo mais necessidade de autorização da casa legislativa, como era antes da EC nº 32/01.

 

Oferecida a denuncia contra o parlamentar, preso ou não, o Supremo Tribunal Federal receberá a denuncia e oficiará a casa respectiva para, por voto da maioria absoluta (metade mais um dos membros que compõem a casa legislativa) e no prazo improrrogável de 45 dias, após requerimento de partido político do parlamentar denunciado, ou outro com representação na casa, sustar a presente ação até o término do mandato. Durante o mandato a prescrição penal também permanecerá suspensa.

 

A Emenda Constitucional nº 32/01 extinguiu a necessidade de autorização do Poder Legislativo para poder processar o parlamentar que comete crime após a diplomação e durante o mandato, podendo este, caso seu partido não requeira que se suste a ação penal, ser formalmente processado e condenado durante o exercício do mandato parlamentar.

 

A Constituição Federal continua a reconhecer também a imunidade para servir de testemunha. Dispõe o Parágrafo 6º, do Artigo 53, que os deputados e senadores não serão obrigados a testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram  ou deles receberam informações. Quanto ao mais, porém, os congressistas deverão prestar depoimentos, praticando crimes de desobediência se recusarem a prestá-los, ou de falso testemunho se falsearem a verdade.

 

As imunidades absolutas e relativas dos deputados e senadores subsistirão durante o estado de sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Câmara respectiva, nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso  e que sejam incompatíveis com a execução da medida. Nas demais hipóteses, ou seja, qualquer crime praticado no recinto do Congresso ou que não sejam incompatíveis com o estado de sítio praticados fora dele, são asseguradas imunidades parlamentares (artigo 53, par. 8º)

 

Por fim, confere a Constituição Federal aos membros do Congresso Nacional a prerrogativa de foro, nos termos do parágrafo 1º, do Artigo 53 e 102, I, b da CF. Essa competência abrange quaisquer crimes praticados por parlamentares. 

 

3. Imunidades do Presidente da República
 

O presidente da republica goza de imunidades formais em relação à prisão e à ação penal durante o exercício do mandato presidencial.

 

Isto significa que, com relação à prisão, somente poderá ser preso sobrevindo sentença penal condenatória. O parágrafo 3º, do Artigo 86 veda a aplicação de qualquer modalidade de prisão provisória ao presidente da república, mesmo em flagrante delito por crime inafiançável.

 

No tocante à ação penal, somente poderá ser processado após autorização – juízo de admissibilidade – da Câmara dos Deputados por 2/3 dos votos de seus membros (2/3 de 513 deputados).

 

Tratando-se de crime comum, o Procurador Geral da República – chefe do Ministério Publico da União – oferecerá denúncia ao Supremo Tribunal Federal que oficiará a Câmara para autorizar a ação penal. Autorizada a ação e recebida a denuncia, o Presidente ficará afastado de suas funções pelo prazo máximo de 180 dias.

 

No entanto, em se tratando de crime de responsabilidade, previstos na lei 1.079/50, a denuncia será oferecida por qualquer cidadão à Câmara dos Deputados que autorizará o processo perante o Senado Federal. Admitida a ação pela Câmara, o Senado é obrigado a processar o Presidente. É o denominado processo de impeachment.

 

Por fim, a Constituição Federal ainda prevê o principio da irresponsabilidade penal do Presidente da República enquanto estiver exercendo mandato presidencial (portanto, a imunidade é temporária) às:

 

a) infrações penais cometidas do inicio do exercício do mandato

b) infrações penais cometidas durante o exercício do mandato, mas que não guardam correlação com sua funções

 

A prescrição penal permanecerá suspensa enquanto perdurar o mandato.

 

 

4. Imunidades de deputados estaduais e vereadores
 
Os deputados estaduais também devem gozar da imunidade parlamentar e das prerrogativas que lhes têm sido reconhecidas pelas diversas constituições dos estados membros, estes devem obrigatoriamente incluir essas garantias em sua organização bem como manter como foro por prerrogativa de função o Tribunal de Justiça do Estado, sob pena de intervenção federal.

 

As imunidades parlamentares concedidas aos deputados estaduais são validas apenas em relação às autoridades judiciais e estaduais e locais, não podendo ser invocadas em face do Poder Judiciário Federal.

 

Nesse sentido:

 

Súmula 3, STF: “ A imunidade concedida a deputado estadual é restrita à justiça do estado membro”.

 

Dessa forma, em se tratando de crimes eleitorais a competência originária é do TRE e nas infrações penais em detrimento de bens serviços ou interesse da União é do TRF.

 

Os vereadores que haviam perdido a imunidade absoluta a partir de 1964, readquiriram-na. Nos termos da Constituição Federal, está garantida a imunidade material dos vereadores às manifestações decorrentes do especifico e restrito exercício do mandado eletivo, de discursos, relatórios, comunicações, pareceres, não abarcando as afirmações exaradas como cidadão, de interesse pessoal etc.

 

Os parlamentares municipais também estão protegidos quando praticarem crime de opinião fora da circunscrição do município em que servem. Os vereadores não são detentores da imunidade processual, isto é, a ação penal não pode ser suspensa por deliberação da câmara dos vereadores, podem ser presos em flagrante delito por crimes afiançáveis.

 

Segundo Professor Julio Fabrini Mirabetel: “A imunidade material não se estende ao advogado”. Embora a Constituição Federal disponha que é inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, acrescenta que a inviolabilidade se dará nos limites da lei (art. 133). No entanto, aplica-se ao advogado a imunidade judiciária prevista no art. 143, do CP, agora ampliada pelo art. 7º, parágrafo 2º, da Lei 8.906/94 (Estatuto da OAB) em relação à pratica dos crimes de injuria e difamação, no exercício da atividade, em juízo ou fora dele

Título : Da Teoria Geral do Crime 

Conteúdo :

  III - TEORIA GERAL DO CRIME 

 Nesta abordagem vamos estabelecer alguns conceitos essenciais à teoria geral do crime. Em primeiro lugar, apresenta-se dois conceitos (modelos) para definir o fenômeno “crime”, senão vejamos:

 
1) Conceito material de crime: delito é a ação ou omissão, imputável a uma pessoa, lesiva ou perigosa a interesse penalmente protegido, constituída de determinados elementos e eventualmente integrada por certas condições ou acompanhada de determinadas circunstâncias previstas em lei.

 

2) Conceito formal: crime é um fato típico e antijurídico; a culpabilidade constitui pressuposto da pena.

 

Diante da abordagem, vamos ter em vista o conceito formalista de crime. Desse modo, realiza-se uma breve abordagem a respeito de cada um dos componentes do crime, senão vejamos:

 

Fato típico: é o comportamento humano (positivo ou negativo) que provoca um resultado (em regra) e é previsto em lei penal como infração.

Antijuricidade: é a relação de contrariedade entre o fato típico e o ordenamento jurídico; a conduta descrita em norma penal incriminadora será ilícita ou antijurídica quando não for expressamente declarada lícita.

Culpabilidade: é a reprovação da ordem jurídica em face de estar ligado o homem a um fato típico e antijurídico; reprovabilidade que vem recair sobre o agente, porque a ele cumpria conformar a sua conduta com o mandamento do ordenamento jurídico, porque tinha a possibilidade de fazê-lo e não o fez, revelando no fato de não o ter feito uma vontade contrária àquela obrigação, i. e., no comportamento se exprime uma contradição entre a vontade do sujeito e a vontade da norma.

Punibilidade: entendida como aplicabilidade da pena, é uma conseqüência jurídica do crime e não o seu elemento constitutivo; a pena não é um momento precursor do iter criminis, mas o efeito jurídico do comportamento típico e ilícito, sendo culpado o sujeito.

Outrossim, levando-se em consideração os aspectos retro, ainda faz se necessário apresentar os pressupostos de fato do crime, em especial, os  pressupostos de fato que, são elementos materiais anteriores à execução do fato, sem os quais a conduta prevista pela lei não constitui crime; sem eles o fato não é punível a qualquer título.

- Sujeito ativo do crime: é quem pratica o fato descrito na norma penal incriminadora; só o homem possui a capacidade para delinqüir.

- Sujeito passivo do crime: é o titular do interesse cuja ofensa constitui a essência do crime.

- Objeto do delito: é aquilo contra que se dirige a conduta humana que o constitui; para que seja determinado, é necessário que se verifique o que o comportamento humano visa; objeto jurídico do crime e o bem ou interesse que a norma penal tutela; objeto material é a pessoa  ou coisa sobre que recai a conduta do sujeito ativo.

 

Título : Fato Típico 

Conteúdo :

Dos Elementos do Fato Típico 

O fato típico é composto dos seguintes elementos: conduta, resultado, nexo de causalidade e tipicidade.

a) Da Conduta: é a ação ou omissão humana consciente e dirigida a determinada finalidade; seus elementos são: - um ato de vontade dirigido a uma finalidade; - atuação positiva ou negativa dessa vontade no mundo exterior; a vontade abrange o objetivo pretendido pelo sujeito, os  meios usados na execução e as conseqüências secundárias da prática.

b) Resultado: é a modificação do  mundo exterior provocada pelo comportamento humano voluntário.

c) Relação de causalidade: é o nexo de causalidade entre o comportamento humano e a  modificação do mundo exterior; cuida-se de estabelecer quando o resultado é imputável ao sujeito, sem atinência à ilicitude do fato ou à reprovação social que ele mereça.

d) Superveniência causal: a superveniência de causa relativamente independente exclui a imputação quando, por si só, produziu o resultado; os fatos anteriores, entretanto, imputam-se a quem os praticou; junto a conduta do sujeito podem ocorrer outras condutas, condições ou circunstâncias que interfiram no processo causal (causa); a causa pode ser preexistente, concomintante ou superveniente, relativa ou absolutamente independente do comportamento do agente.

Ex: a) causa preexistente absolutamente independente da conduta do sujeito: A desfere um tiro de revólver em B, que vem a falecer pouco depois, não sem conseqüência dos ferimentos recebidos, mas porque antes ingerira veneno.

b) causa concomitante absolutamente independente: A fere B no mesmo momento em que este vem a falecer exclusivamente por força de um colapso cardíaco.

c) causa superveniente absolutamente independente: A ministra alimento na alimentação de B que, quando está tomando a refeição, vem a falecer em conseqüência de um desabamento.

* a causa preexistente, concomitante ou superveniente, que por si só, produz o resultado, sendo absolutamente independente, não pode ser imputada ao sujeito (art. 13, caput).
d) causa preexistente relativamente independente em relação à conduta do agente: A golpeia B, hemofílico, que vem a falecer em conseqüência dos ferimentos.

e) causa concomitante relativamente independente: A desfecha um tiro em B, no exato instante em que está sofrendo um colapso cardíaco, provando-se que a lesão contribuiu para a eclosão do êxito letal.

* nas letras d e e o resultado é imputável.
f) causa superveniente relativamente independente: nem trecho de rua, um ônibus que o sujeito dirige, colide com um poste que sustenta fios elétricos, um dos quais, caindo ao chão, atinge um passageiro ileso e já fora do veículo, provocando a sua morte.

* na letra f o resultado não é imputável.
d) Tipicidade: é a correspondência entre o fato praticado pelo agente e a descrição de cada espécie de infração contida na lei penal incriminadora.

-  Tipo: é o conjunto dos elementos descritivos do crime contidos na lei penal; varia segundo o crime considerado.

Todos os itens expostos são elementos do fato típico. Em se constando a ausência de qualquer dos elementos expostos não haverá caracterização do crime.

 

Título : Sem Título 

Conteúdo :

Do Crime Doloso e Do Crime Culposo 

1. Do Crime Doloso 
- Conceito: dolo é a vontade de concretizar as características objetivas do tipo; constitui elemento subjetivo do tipo (implícito).

 - Elementos do dolo: presentes os requisitos da consciência e da vontade, o dolo possui os seguintes elementos: a) consciência da conduta e do resultado; b) consciência da relação causal objetiva entre a conduta e o resultado; c) vontade de realizar a conduta e produzir o resultado.

-  Dolo direto e indireto: no dolo direto, o sujeito visa a certo e determinado resultado, ex: o agente desfere golpes de faca na vítima com intenção de matá-la; se projeta de forma direta no resultado morte; há dolo indireto quando a vontade do sujeito não se dirige a certo e determinado resultado; possui duas formas: a) dolo alternativo: quando a vontade do sujeito se dirige a um outro resultado; ex: o agente desfere golpes de faca na vítima com intenção alternativa: ferir ou matar; b) dolo eventual: ocorre quando o sujeito assume o risco de produzir o resultado, isto é, admite a aceita o risco de produzi-lo.

- Dolo de dano e de perigo: no dolo de dano o sujeito quer o dano ou assume o risco de produzi-lo (dolo direto ou eventual); no de perigo o agente não quer o dano nem assume o risco de produzi-lo, desejando ou assumindo o risco de produzir um resultado de perigo (o perigo constitui resultado).

- Dolo genérico e específico: dolo genérico é a vontade de realizar fato descrito na norma penal incriminadora; dolo específico é a vontade de praticar o fato e produzir um fim especial.

 2. Crime Culposo
 - Introdução: quando se diz que a culpa é elemento do tipo, faz-ze referência à inobservância do dever de diligência; a todos no convívio social, é determinada a obrigação de realizar condutas de forma a não produzir danos a terceiros; é o denominado cuidado objetivo; a conduta torna-se típica a partir do instante em que não se tenha  manifestado o cuidado necessário nas relações com outrem, ou seja, a partir do instante em que não corresponda ao comportamento que teria adotado uma pessoa dotada de discernimento e prudência, colocada nas mesmas circunstâncias que o agente; a inobservância do cuidado necessário objetivo é o elemento do tipo.
- Elementos do fato típico culposo: são seus elementos, a conduta humana e voluntária, de fazer ou não fazer, a inobservância do cuidado objetivo manifestada através da imprudência, negligência ou imperícia, a previsibilidade objetiva, a ausência de  previsão, o resultado involuntário, o nexo de causalidade e a tipicidade.

- Imprudência: é a prática de um fato perigoso; ex: dirigir veículo em rua movimentada com excesso de velocidade.

- Negligência: é a ausência de precaução ou indiferença em relação ao ato realizado; ex: deixar arma de fogo ao alcance de uma criança.

- Imperícia: é a falta de aptidão para o exercício de arte ou profissão.

- Culpa consciente e inconsciente: na inconsciente o resultado não é previsto pelo agente, embora previsível; é a culpa comum que se manifesta pela imprudência, negligência ou imperícia; na consciente o resultado é previsto pelo sujeito, que espera levianamente que não ocorra ou que pode evitá-lo.

- Culpa própria e imprópria: culpa própria é a comum, em que o resultado não é previsto, embora seja previsível; nela o agente não quer o resultado nem assume o risco de produzi-lo; na imprópria, o resultado é previsto e querido pelo agente, que labora em erro de tipo inescusável ou vencível.

- Compensação e concorrência de culpas: a compensação de culpas é incabível em matéria penal; não se confunde com a concorrência de culpas; suponha-se que 2 veículos se choquem num cruzamento, produzindo ferimentos nos motoristas e provando-se que agiram culposamente; trata-se de concorrência de culpas; os dois respondem por crime de lesão corporal culposa.

3. Crime Preterdoloso
- Conceito: é aquele em que a conduta produz em resultado  mais grave que o pretendido pelo sujeito; o agente quer um minus e se comportamente causa um majus, de maneira que se conjugam o dolo na conduta antecedente e a culpa no resultado (conseqüente).

- Nexo objetivo e normativo: no crime preterdoloso não é suficiente a existência de um nexo de causalidade objetiva entre a conduta antecedente e o resultado agravador; assim, a  mera relação entre a conduta e o resultado (13), embora necessária, não é suficiente, uma vez que se exige a imputatio juris (relação de causalidade subjetiva-normativa); é necessário que haja um liame normativo entre o sujeito que pratica o primum delictum e o resultado qualificador; este só é imputado ao sujeito quano previsível (culpa); no caso de lesão corporal seguida de morte, a lesão corporal é punida à título de dolo; a morte, a título de culpa; o dolo do agente só se estende a lesão corporal.

 

Título : Do Erro de Tipo 

Conteúdo :

 Erro de Tipo 

 - Conceito: é o que incide sobre as elementares ou circunstâncias da figura típica, sobre os pressupostos de fato de uma causa de justificação ou dados secundários da norma penal incriminadora; é o que faz o sujeito supor a ausência de elemento ou circunstância da figura típica incriminadora ou a presença de requisitos da norma permissiva; ex: sujeito dispara um tiro de revólver no que supõe seja uma animal bravio, vindo a matar um homem; o erro de tipo pode ser essencial e acidental.

- Efeito: o erro de tipo exclui sempre o dolo, seja evitável ou inevitável; como o dolo é elemento do tipo, a sua presença exclui a tipicidade do fato doloso, podendo o sujeito responder por crime culposo, desde que seja típica a modalidade culposa.

- Erro de tipo essencial: ocorre quando a falsa percepção impede o sujeito de compreender a natureza criminosa do fato; recai sobre os elementos ou circunstâncias do tipo penal ou sobre os pressupostos de fato de uma excludente da ilicitude; apresenta-se sobe 2 formas: a) erro invencível ou escusável (quando não pode ser evitado pela norma diligência); b) erro vencível ou inescusável (quando pode ser evitado pela diligência ordinária, resultando de imprudêncuia ou negligência.

- Descriminantes putativas: ocorrem quando o sujeito, levado a erro pelas circunstâncias do caso concreto, supõe agir em face de uma causa excludente de ilicitude; é possível que o sujeito, por erro plenamente justificado pelas circunstâncias, suponha encontrar-se em face de estado de necessidade, de legítima defesa, de estrito cumprimento do dever legal ou do exercício regular de direito; quando isso ocorre, aplica-se o disposto no art. 20, § 1º, 1ª parte: “é isento de pena quem, por erro plenamente justificado pelas circunstâncias, supõe situaçã de fato que, se existisse, tornaria a ação legítima; surgem as denominadas eximentes putativas ou causas p utativas de exclusão da antijuricidade.

- Erro provocado por terceiro: responde pelo crime o terceiro que determina o erro (20, § 2º); o erro pode ser espontâneo e provocado; há a forma espontânea quando o sujeito incide em erro sem a participação provocadora de terceiro; existe o erro provocado quando o sujeito a ele é induzido por conduta de terceiro; a provocação poder ser dolosa ou culposa; há provocação dolosa quando o erro é preordenado pelo terceiro, isto é, o terceiro conscientemente induz o sujeito a incidir em erro; o provocador responde pelo crime a título de dolo; existe determinação culposa quando o terceiro age com imprudência, negligência ou imperícia.

- Erro acidental: é o que não versa sobre os elementos ou circunstâncias co crime, incidindo sobre dados acidentais do delito ou sobre a conduta de sua execução; não impede o sujeito de compreender o caráter ilícito de seu comportamento; o erro acidental não exclui o dolo; são casos de erro acidental: o erro sobre o objeto; sobre pessoa; na execução; resultado diverso do pretendido (aberratio criminis).

- Erro sobre objeto (error in objecto): ocorre quando o sujeito supõe que sua conduta recai sobre determinada coisa, sendo que na realidade incide sobre outra; é o caso do sujeito subtrair açúcar supondo tratar-se de farinha.

- Erro sobre pessoa (error in persona): ocorre quando há erro de representação, em face do qual o sujeito atinge uma pessoa supondo tratar-se da que pretendia ofender; ele pretende atingir certa pessoa, vindo a ofender outra inocente pensando tratar-se da primeira.

- Erro na execução (aberratio ictus): ocorre quando o sujeito, pretendendo atingir uma pessoa, vem a ofender outra; há disparidade entre a relação de causalidade pretendida pelo agente e o nexo causal realmente produzido; ele pretende que em conseqüência de seu comportamento se produza um resultado contra Antônio; realiza a conduta e causa evento contra Pedro.

- Resultado diverso do pretendido (aberratio criminis): aberratio criminis significa desvio do crime; há erro na execução do tipo; o agente quer atingir um bem jurídico e ofende outro (de espécie diversa).

 

Título : Da consumação 

Conteúdo :

Do Crime Consumado 

Conceito: determina o art. 14, I, do CP, que o crime de diz consumado quando nele se reúnem todos os elementos de sua definição legal; a noção da consuimação expressa total conformidade do fato praticado pelo agente com a hipótese abstrata descrita pela norma penal incriminadora.

Crime exaurido: o crime consumado não se confunde com o exaurido; o iter criminis se encerra com a consumação.

A consumação nos crimes materiais: nos crimes  materias, de ação e resultado, o momento consumativo é o da produção deste; assim, consuma-se o homicídio com a morte da vítima.

- Crimes culposos: a consumação ocorre com a produção do resultado; assim, no homicídio culposo, o momento consumativo é aquele em que se verifica a morte da vítima.

- Crimes de mera conduta: a consumação se dá com a simples ação; na violação de domicílio, uma das formas de consumação é a simples entrada.

- Crimes formais: a consumação ocorre com a conduta típica imediatamente anterior à fase do evento, independentemente da produção do resultado descrito no tipo.

- Crimes de perigo: consumam-se no momento em que o sujeito passivo, em face da conduta, é exposto ao perigo de dano.

- Crimes permanentes: a consumação se protrai no tempo desde o instante em que se reúnem os seus elementos até que cesse o comportamento do agente.

- Crime omissivo próprio: tratando-se de crime que se perfaz com o simples comportamento negativo (ou ação diversa), não se condicionando à produção de um resultado ulterior, o momento consumativo ocorre no instante da conduta.

- Crime omissivo impróprio: a consumação se verifica com a produção do resultado, visto que a simples conduta negativa não o perfaz, exigindo-se um evento naturalístico posterior.

Iter Criminis: é o conjunto das fases pelas quais passa o delito; compõe-se das seguintes etapas: a) cogitação; b) atos preparatórios; c) execução; d) consumação.

Título : Da Tentativa 

Conteúdo :

 Da Tentativa 

 - Conceito: é a execução iniciada de um crime, que não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente; seus elementos são o início da execução e a não-consumação por circunstâncias alheias à vontade do agente.

- Tentativa perfeita e imperfeita: quando o processo executório é interrompido por circunstâncias alheias à vontade do agente, fala-se em tentativa imperfeita ou tentativa propriamente dita; quando a fase de execução é integralmente realizada pelo agente, mas o resultado não se verifica por circunstâncias alheias à sua vontade, diz-se que há tentativa perfeita ou crime falho.

- Infrações que não admitem tentativa:
- os crimes culposos; 
- os preterdolosos; 
- os omissivos próprios; 
- os crimes habituais; 
- os crime que a lei pune somente quando ocorre o resultado, como a participação em suicídio; 

 

- Crime continuado: 
Só é admissível a tentativa dos crimes que o compõe; o todo não a admite. 

 

- Crime complexo: 
a tentativa ocorre com o começo de execução do delito que inicia a formação da figura típica ou com a realização de um dos crimes que o integram. 

  - Aplicação da pena: 
pune-se a tentativa com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois terços; a diminuição de uma a dois terços não decorre da culpabilidade do agente, mas da própria gravidade do fato constitutivo da tentativa; quanto mais o sujeito se aproxima da consumação, menor deve ser a diminuição da pena (1/3); quando menos ele se aproxima da consumação, maior deve ser a atenuação (2/3).

 

Título : Conteúdo Programático 

Conteúdo :

  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

 
1º Bimestre
 

A Constituição

Noções introdutórias


Conceito

Classificações

Histórico

Poder Constituinte

 

Princípios Constitucionais

Conceito de princípios

Os valores do ordenamento constitucional

Princípio Federativo

Princípio Republicano

Princípio da Justiça

Princípio da Igualdade

Princípio da Certeza do Direito

Princípio da Segurança Jurídica

Princípio da Legalidade

Princípio da Ampla defesa

 

Direitos e deveres dos cidadãos

Prévia análise do artigo 5º da Constituição Federal

Os direitos  dos cidadãos ( noções básicas)

Igualdade

Liberdade

Vida

Honra

Imagem

Inviolabilidade de domicílio

Sigilo de comunicações

Livre exercício profissional

Acesso à informação

Locomoção, reunião, associação

Propriedade

Direitos autorais

Direitos de 

Título : Direito Constitucional: Noções Gerais 

Conteúdo :

  

OBJETO: DIREITO CONSTITUCIONAL
 

 

NATUREZA: Direito Público Interno: trata da organização básica do Estado e o alicerce sobre o qual se ergue o próprio Direito

 

 

CONCEITO: é ramo do direito público que estuda a sistematização da organização jurídica fundamental do Estado
 

 

ORIGEM: A idéia de Constituição escrita é uma criação coletiva apoiada em precedentes históricos e doutrinários, tais como Pactos Forais, Cartas de Franquia, Contratos de Colonização, Leis Fundamentais do Reino, Pacto Social, etc

 

 

EVOLUÇÃO: Já na antiguidade Clássica havia a percepção de que , entre as leis, há algumas que organizam o próprio poder. Isto ficou formalmente evidenciado apenas no séc. XVIII, e isto ocorreu com o propósito de limitar o poder. Daí em diante é que o termo Constituição passou a ser usado para designar o corpo de regras que definem a organização fundamental do Estado

 

 

POSIÇÃO NO QUADRO DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS: Direito Publico Interno Fundamental

 

 

RELAÇÃO COM AS DEMAIS CIÊNCIAS SOCIAIS EM GERAL

 

 

 

A CONSTITUIÇÃO

 

CONCEITO

 

Aplicado ao Estado: Constituição é a organização fundamental do Estado social, política, jurídica e econômica.

 

Conceito jurídico: o termo Constituição é utilizado para designar a organização jurídica fundamental (que segundo Kelsené “o conjunto de regras concernentes à forma do Estado (federal), à forma do governo (democrático), ao modo de aquisição (sistema eleitoral) e exercício do poder (atribuição de seus órgãos), ao estabelecimento de seus órgãos, aos limites de sua ação.”) 

 

 

 

Materiais – são regras cujas matérias são constitucionais. Ex.: normas sobre a Estrutura do Estado, Organização dos Poderes, Direito dos Homens, etc.

 

REGRAS CONSTITUCIONAIS    

 

Formais – regras que não possuem conteúdo constitucional; têm apenas a forma de constitucionais. 

 

 

OBJETO : É a constituição política do Estado, estabelecendo normas fundamentais da organização deste. Quais seriam estas normas fundamentais? Estrutura do Estado/Forma de Governo/Modo de Aquisição/ Exercício do Poder

 

 

CONTEÚDO: Abrange três aspectos que dá lugar às seguintes disciplinas:

 

Dir. Constitucional Positivo ou Particular: é aquele que tem por objeto o estudo dos princípios e normas de uma Constituição concreta, de um Estado determinado. Ex: Dir. Const. Brasileiro, francês, italiano, etc.

 

Dir. Constitucional Comparado: estudo teórico de normas jurídico-constitucionais positivas de vários Estados, procurando identificar semelhanças e diferenças entre elas. Ele é um método de trabalho, e não uma ciência.

 

Dir. Constitucional Geral: é uma ciência que visa generalizar os princípios teóricos do Dir. Constitucional Positivo e constatar pontos de contato e interdependência do Dir. Const. Positivo dos Estados que adotam formas semelhantes de governo

 

 

 

ELEMENTOS DAS CONSTITUIÇÕES

 

 

 ORGÂNICOS – se contêm nas normas  que regulam a estrutura do Estado e do poder. Ex: Título III, IV e VI

 

LIMITATIVOS -  limitam a ação do poder estatal. Ex: Título II, excetuando o capítulo II

 

SÓCIO-IDEOLÓGICOS -  normas que revelam o caráter de compromisso das Constituições modernas entre o Estado Individualista e o Estado Social. Ex: Capítulo II do Título II

 

 

 

 

ESTABILIZAÇÃO CONSTITUCIONAL – normas que asseguram a solução de conflitos constitucionais, a defesa da Constituição, do Estado, das Instituições Democráticas, etc.  EX: art. 102, inciso I ; art. 34 a 36 ; Título V capítulo I ; etc

 

FORMAIS DE APLICABILIDADE – normas que estatuem regras de aplicação das Constituições. EX: Preâmbulo ; ADCT ; art. 5º, § 1º

 

 

CLASSIFICAÇÃO

 

            Quanto ao Conteúdo

 

Material – conj. de regras materialmente constitucionais (escrita ou não), codificadas ou não

Formal – Constituição escrita, reduzida a um documento solene

 

 

            Quanto à Forma

 

Escrita – as regras se contêm num documento elaborado para fixar a organização fundamental/ codificada e sistematizada num único texto

 

Não–escrita – conjunto de regras que não estão sistematizadas num único texto, e sim, em textos esparsos. É formada por leis (escritas) e pelos costumes. Ex. A Constituição Inglesa

 

 

            Quanto ao modo de elaboração

 

Dogmática – fruto da aplicação consciente de certos princípios ou dogmas dominantes. Sempre escrita

 

Histórica – fruto de uma lenta síntese histórica, do lento evoluir das tradições

 

 

            Quanto à Estabilidade

 

Rígida – Constituição escrita que somente se modifica por processos especiais

            

Flexível – Constituição (escrita ou não) que pode ser modificada pelo processo legislativo ordinário

 

Semi – rígida – Constituição escrita cujas regras, em parte podem ser modificadas pelo processo legislativo ordinário, e em parte que ela própria determina, por processo especial

 

Imutáveis – vedada qualquer alteração

 

            Quanto à Origem

 

Populares (ou promulgadas) – se originam de um órgão constituinte composto por representantes eleitos pelo povo

 

Outorgadas – são elaboradas e estabelecidas sem a participação do povo

 

 

Quanto à extensão

 

Analítica (ou dirigente) –  examinam e regulamentam todos os assuntos relevantes à formação , destinação e funcionamento do Estado

 

Sintética (ou negativas ou garantias) conteúdo formado pro princípios e normas gerais de organização do Estado

 

 

 APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS

 

-         Normas de eficácia plena

-         Normas de eficácia contida 

-         Normas de eficácia limitada

 Constituição: Conceitos

 

Segundo Canotilho: 

Estatuto jurídico do fenômeno político. A Constituição cuida do fenômeno do poder. Passando pelo crivo da lei, o poder passa a chamar-se “atribuições”

 

 

Segundo Heller:

Mediadora nas relações Estado-sociedade (constituição política)

 

Segundo Karl Schmitt:

A Constituição é uma decisão política

 

Segundo Hans Kelsen:
No sentido jurídico positivo, a Constituição é um conjunto de normas positivadas, delimitando e regulando todo o ordenamento jurídico

Segundo Celso Bastos:

Formalmente – é um conjunto de normas escritas feitas de maneira solene (forma)

Materialmente – conjunto de forças, de fatores do poder em uma sociedade. Ex: forças sociais, políticas, religiosas, etc. (conteúdo)

Substancialmente – normas estruturais que conformam o Estado (essência)

 

Título : Poder Constituinte 

Conteúdo :

  

O PODER CONSTITUINTE

 

DEFINIÇÃO: É o poder de elaborar uma Constituição. Em outras palavras, é aquele que põe em vigor, cria ou constitui normas jurídicas de valor constitucional. 

 

A legitimidade de uma Constituição decorre da maior ou menor correspondência entre os valores e as aspirações de um povo e o constante da existente Constituição. Ex: o plebiscito que escolheu o presidencialismo  como sistema de governo e a república como forma de governo (art. 2º ADCT)

 

Dos atos jurídicos infraconstitucionais cobra-se legalidade, ou seja, que eles estejam de acordo com o preceito formal e material em nível superior. Ex: de acordo com o art. 150, I , nenhum tributo pode ser exigido por Decreto.

 

 

NATUREZA: Há duas correntes:
 

        Poder de fato : força que se impõe como tal. É um fato histórico que inclusive pode ser estudado por outros ramos do direito. Os poderes constituídos são limitados e condicionados; recebem a sua existência e sua competência do poder constituinte; são organizados na forma estabelecida na Constituição e atuam segundo esta. Celso Antonio Bandeira de Mello entende que o Poder Constituinte Originário é um fato político.

 

        Poder de direito ou jurídico: poder que deriva de regra jurídica anterior ao Estado que se funda – Direito Natural - . O poder constituinte é um poder de direito, que não encontra limites em direito positivo anterior, mas apenas no direito natural, existente antes da nação e acima dela. Esta é a corrente que prevalece.

 
TITULARIDADE
 

        AUTOCRÁTICA – princípio minoritário - o Poder Constituinte sempre vai estar protagonizado como sujeito por uma minoria (de raça, de religião, classe social, etc). Envolve assentimento popular (assentir, tolerar, verificar, aceitar resignadamente)

 

        DEMOCRÁTICA – princípio majoritário – o Poder Constituinte reside na Soberania do Povo, que se expressa pelas eleições. Envolve o consentimento popular (verificação concreta, objetiva, matemática). Segundo Sieyès, o Poder Constituinte pertence à nação, que não se confunde com o povo, e sim com a comunidade como um todo.

 
 
ESPÉCIES: Originário e Derivado
 

* Originário: Edita Constituição nova ou dá organização a novo Estado. Ocorre quando há formação de novo Estado ou no caso de modificação revolucionária da ordem jurídica, em que há solução de continuidade em relação ao ordenamento anterior. Dá origem à organização jurídica fundamental. (POTÊNCIA)

 

        Forma de expressão do poder originário: Outorga/ Assembléia Constituinte/ Referendo/ Plebiscito

 

O referendum constitucional é a forma direta de intervenção popular no processo constituinte.

 

A outorga é o modo de estabelecimento da Constituição pelo próprio detentor do poder.

 

 

* Derivado: É constituído pelo próprio Poder Constituinte Originário, e dele retira sua força. Ex: Poder de Revisão e Poder Constituinte dos Estados Membros. É chamado também de Poder Reformador. (COMPETÊNCIA)

 

 

 

CARACTERÍSTICAS DO PODER CONSTITUINTE ORIGINÁRIO:
 

        Inicial – nenhum outro poder existe acima dele, nem de fato, nem de direito

        Autônomo – Não limitado pelo Direito positivo, o Poder constituinte deve sujeitar-se ao Direito Natural e somente ao soberano cabe decidir qual a idéia de direito que prevalece no momento histórico e que moldará a estrutura jurídica do Estado

        Incondicionado – não se subordina a qualquer regra de forma ou de fundo

 
 
 
CARACTERÍSTICAS DO PODER CONSTITUINTE DERIVADO
 

        Derivado – provém de outro

        Subordinado – está abaixo do originário, de modo que é limitado por este

        Condicionado – só pode agir nas condições postas, pelas formas fixadas

 

 

 

 

 

EXERCÍCIO DO PODER CONSTITUINTE
 

        Nos regimes autocráticos: suas formulações constitucionais são: atos institucionais, estatutos, etc. A substância é sempre a mesma, isto é, uma criação autocrática da Constituição, um exercício do poder constituinte pela única vontade do detentor do poder, sem a participação do povo.

 

 

        Nos regimes democráticos: 

* DIRETA: são os mecanismos de aprovação da constituição (referendos e plebiscitos)

 

* REPRESENTATIVA: o povo elege uma assembléia Constituinte que vai exercer o poder constituinte

 

        Formas mistas: pactos ou acordos entre o detentor do Poder e a Assembléia representativa do povo. Ex: Constituição brasileira de 1967, surgida da manifestação do Poder Constituinte do Presidente da República através do A.I. nº 04, que dependeu da aprovação do Congresso.

 

 

 

PODER REFORMADOR

 

MUTAÇÃO CONSTITUCIONAL: consiste num processo não formal de mudança das constituições rígidas, através dos usos e costumes, de alterações sociológicas, pela interpretação judicial, etc.

 

REFORMA CONSTITUCIONAL: este já é o processo formal de mudança das constituições rígidas, por meio de atuação de certos órgãos, mediante determinadas formalidades estabelecidas nas próprias constituições para o exercício do Poder Reformador. Nesse sentido, a reforma é o gênero, de   que são espécies a emenda e a revisão constitucional. Então:

 

- Reforma: qualquer alteração do texto constitucional

 

- Emenda: é a modificação de certos pontos, cuja estabilidade o legislador  constituinte não considerou tão grande

 

- Revisão: alteração anexável que exige formalidades e processos mais lentos e difíceis que para a emenda, a fim de garantir uma maior estabilidade do texto constitucional

 

E qual a nossa situação atual? Hoje só podemos emendar a Constituição, nos termos do art. 60, tendo em vista que a revisão prevista no art. 3º do ADCT já ocorreu.

 

 

 

LIMITAÇÕES AO PODER DE REFORMA: Este poder tem limitações porque ele é instituído na Constituição. Portanto, há uma competência jurídica e, como tal, sujeita a limitações. 

 
 
As limitações são:

a)   temporais – revisão de tempo em tempo(v. art. 3º ADCT CF/88).
 
b)   circunstanciais – não permite a revisão durante estado de sítio, de defesa,  ou intervenção federal . Art. 60, § 1º da CF/88), ou seja, situações que possam ameaçar a livre manifestação do órgão reformador

 
c) processuais – são os limites que tornam mais difícil a alteração  da Constituição do que de uma lei ordinária, tais como quorum mínimo, iniciativa parlamentar, etc.
c)   materiais – proíbe a deliberação sobre certos assuntos, tais como voto direito, secreto, universal, etc. (v. art. 60, § 4º da CF/88)
 
 
AS CLÁUSULAS PÉTREAS ou ‘intocáveis’, ‘irreformáveis’, ‘eternas’.

 

        explícitas – art. 60, § 3º das CF/88

        implícitas: Ex. 

- direitos fundamentais  do homem

 

-        normas concernentes ao Processo de Emenda ou Revisão Constitucional

 

-        Autonomia dos Estados Federados quanto à sua auto-administração, auto-organização e autogoverno

Título : Histórico 

Conteúdo :

OBJETO: A evolução Político-Constitucional do Brasil

  

1. A Constituição de 1824 (Constituição Imperial)
 

 

1.1. LIBERALISMO – O homem, individualmente considerado, é o alicerce de todo o sistema social. Surgiu em oposição a Monarquia.

CARACTERÍSTICAS
 

     Grande influência do liberalismo, retratada no rol dos direitos individuais

     Adoção da separação dos poderes: além dos 3 clássicos, havia um 4º poder, chamado Moderador



A CONSTITUIÇÃO DE 1891
 

 

MOMENTO HISTÓRICO
 

         transformação da economia agrária

         aparecimento do exército como força política influente

         aspiração federalista, que se desenvolveu gradativamente durante o Império, exigindo a descentralização do poder

         influência do positivismo

        isolamento do Brasil como única monarquia no Continente

        envelhecimento do Imperador e seus afastamento do cenário político

        ausência de herdeiro masculino da Coroa

 

 

CRONOGRAMA
 

15/11/1889          Golpe de Estado            Fim da Monarquia, Proclamação da República 

 

Instala-se o Governo Provisório

 

Decreto nº 1 – decretou a forma de governo da nação brasileira: a República Federativa 

 

As províncias foram alçadas à Estados, e estes foram autorizados a editarem Constituições

 

‘Comissão dos Cinco’ – criada pelo governo provisório para elaborar o Anteprojeto de Constituição

 

15/09/1890 – foi eleita a Assembléia Geral Constituinte, que se instala em 15 de novembro daquele ano

 

 A CONSTITUIÇÃO DE 1891 - CARACTERÍSTICAS
 

        Promulgada em 24.02.1891

 

        Implantação da República e do Federalismo

 

República – significou  que as autoridades tornaram-se representativas do povo e investidas de mandato por prazo certo

 

Federação – significou outorga de poderes às antigas Províncias, que assim, passaram a governar seus assuntos com autonomia e finanças próprias

 

        A União era perpétua e indissolúvel – visava excluir qualquer movimento de secessão

        Divisão dos Poderes -       Executivo (presidencialista)

Legislativo (Senado e Câmara)

Judiciário (controle dos atos legislativos e administrativos,

vitaliciedade e irredutibilidade de vencimentos)

 

        Na primeira eleição o Presidente da República foi eleito por sufrágio direto e maioria absoluta de votos

        A declaração dos direitos humanos mereceu destaque: abrandam-se as penas criminais, suprimindo a pena  de morte, entre outras

        Inclusão do H.C. na Constituição, apesar de já existir no Código Criminal de 1830

        Quanto à reforma, qualquer de seus preceitos só poderiam ser alterados mediante um processo árduo. Isto acabou com a distinção que se fazia entre normas formal e materialmente constitucional

        Faltou-lhe vinculação com a realidade social do país. Por isso, não teve eficácia social

 

Este período histórico foi marcado por inúmeras crises, tornando frequente a decretação do estado de sítio. 

 

Em 1926 foi feita uma reforma no texto. Porém, ela não foi suficiente para garantir longevidade ao mesmo, que foi varrido de nossas instituições por um novo movimento armado em 1930.

 

 

A CONSTITUIÇÃO DE 1934
 

MOMENTO HISTÓRICO
 

        Revolução de 1930 – luta armada pelo poder, que conduziu Getúlio Vargas à Presidência da República

        Sistema Eleitoral controlado pelas oligarquias locais, não tinha a confiança  dos cidadãos

        O reconhecimento dos eleitos era efetuado pelo próprio poder político, representado pelo legislativo

        As mulheres não tinham direito à participação política

        A crise mundial de 1929

        A revolução paulista de 1932

        Surgimento de movimentos sociais pleiteando melhores condições de vida, trabalho e distribuição de renda

 

PONTOS PRINCIPAIS
 

        O extremo caráter compromissório assumido pelo Texto ante as múltiplas divergências que dividiam o conjunto das forças político –ideológicas da época

        A curtíssima duração de sua vigência

        Liquida com a política dos governadores, afastando , assim, a influência dos coronéis

 

 

 

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS
 

        Sepultou a Democracia Liberal e instituiu a Democracia Social

        Promoveu alterações na legislação eleitoral :   sufrágio feminino

voto obrigatório

voto secreto

justiça eleitoral

 

        As normas da Previdência Social :  - Regulamentação da jornada de trabalho

 - Sindicalização – atendeu anseios da massa urbana  proletária, existente nos portos e nas ferrovias

 - Uniformização das leis de aposentadoria e pensão

- Estabilidade de emprego

        Mandado de Segurança

        Ação Popular

        Criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio

        Criação do Ministério da Educação e Saúde Pública

 

 

CONSTITUIÇÃO DE 1937 – “ O Estado Novo” 
 
MOMENTO HISTÓRICO
 Os movimentos comunistas e fascistas ganham seguidores e inimigos em toda a Europa, e no Brasil também.

 

Esta nova Constituição é fruto de um golpe de Estado – Getúlio dissolve a Câmara e o Senado, revoga a Constituição de 34 e promulga uma nova Constituição em 10/11/1937 - insuflado pelo próprio Presidente da República. Esta nova Constituição tinha como característica o modelo fascista, de cunho eminentemente autoritário.

 

Trata-se de um documento destinado a institucionalizar um regime autoritário, concentrando o poder nas mãos do Presidente da República. Isto ficou consignado no art. 73 da CF/34, ‘verbis’:

 

“Art. 73 – O Presidente da República , autoridade suprema do Estado, coordena a atividade dos órgãos representativos, de grau superior, dirige a política interna e externa, promove ou orienta a política legislativa de interesse nacional, e superintende a administração do país”

 

Com isso, não havia dispositivo sobre a Separação dos Poderes.
 

 

CARACTERÍSTICAS
 

        Desaparece o Senado, colocando em seu lugar um Conselho Federal

        A qualquer momento poderia o Presidente dissolver a Câmara dos Deputados

        Exclusão do M.S.

        Reaparecimento da pena de morte

        Censura prévia da imprensa, rádio, cinema e teatro

 

 

INAPLICABILIDADE DA CONSTITUIÇÃO
 

O art. 187 rezava: “Esta constituição entrará em vigor na sua data e será submetida ao plebiscito nacional na forma regulada em decreto pelo Presidente da República
 

Este plebiscito nunca se realizou. Assim, em termos jurídicos, a Constituição de 1937 jamais ganhou vigência, pois o que prevaleceu foi o chamado Estado Novo, arbitrário, despojado de quaisquer controles jurídicos , onde primava a vontade inconteste do ditador Getúlio Vargas.

 

 

 

 

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS
 

A constituição foi na verdade uma tomada de posição do Brasil no conflito ideológico da época, pela qual ficava nítido que o País se inseria na luta contra os comunistas e contra a democracia liberal.

 

Com o desfecho da 2ª Guerra Mundial, o fascismo tornou-se no Brasil uma excrescência, que cumpria logo ser varrida. Deste papel se incumbiram as Forças Armadas, no final de 1945, ensejando a convocação da nova Constituinte que acabaria na Constituição de 1946.

 

 

A CONSTITUIÇÃO DE 1946
 
MOMENTO HISTÓRICO
 

        A Carta de 1937 nunca chegou a viger

        O fim da 2ª guerra mundial em 1945, impõe um realinhamento de nosso direito constitucional às novas realidades políticas

        Em 29/10/45 ocorre a queda de Getúlio Vargas. O Presidente do STF assume o cargo

        02/02/1946 – Convocação da Assembléia Constituinte

 

 

CARACTERÍSTICAS
 

        Constituição Republicana (o poder emana do povo), Federativa (garantia às autonomias dos Estados) e Democrática.

        Municipalismo

        Respeito a divisão dos Poderes

        O Presidente da República era eleito de forma direta, com maioria relativa, por período certo de 05 anos

        Restaurado o Senado, voltando ao sistema bicameral

        Garantia de acesso incondicionado ao Poder Judiciário

        Excluída a pena de morte, a pena de caráter perpétuo, entre outras

        Surge nesta Carta o direito de greve

 

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS
 

Esta Carta visava pôr fim ao Estado autoritário que vigia no país desde 1930. Era, pois, a procura de um Estado democrático que se tentava fazer pelo incremento de medidas que melhor assegurassem os direitos individuais.

 

A CF/46 se insere entre as melhores, senão a melhor que tivemos. Com ela o Brasil procurava definir seu futuro em termos condizentes com os regimes democráticos vigentes  no ocidente, da mesma forma que dava continuidade à linha de evolução democrática iniciada durante a Primeira República.

 

 

 

A CONSTITUIÇÃO DE 1967
 

 

EMENDA Nº 4 DE 02/09/61 – INSTITUIU O SISTEMA PARLAMENTAR DE GOVERNO

 

EM PLEBISCITO REALIZADO NO FINAL DE 1962, O POVO, POR MEIO DE PLEBISCITO, VOTA CONTRA  O REGIME PARLAMENTAR, RESTAURANDO O PRESIDENTE DA REPÚBLICA NA PLENITUDE DE SEUS PODERES.

 

ASSUME A PRESIDÊNCIA JOÃO GOULART, ADOTANDO UMA POLÍTICA CADA VEZ MAIS PARA A ESQUERDA. SURGEM DAÍ INÚMERAS RESISTÊNCIAS CONTRA O PRESIDENTE, TANTO NO CONGRESSO QUANTO NA POPULAÇÃO, CULMINADO COM A INTERVENÇÃO DAS FORÇAS ARMADAS, TOMANDO O PODER PARA SI EM 31 DE MARÇO DE 1964.

 

O AI Nº 1 MANTEVE A CONSTITUIÇÃO DE 1946 EM VIGOR.

 

ENTRETANTO, INÚMERAS EMENDAS À CONSTITUIÇÃO, ASSIM COMO OUTROS ATOS INSTITUCIONAIS ACABARAM MUTILANDO O TEXTO CONSTITUCIONAL, TORNANDO-O CAÓTICO E DESESTRUTURADO.

 

TUDO ISSO LEVOU A EDIÇÃO DE UMA NOVA CONSTITUIÇÃO, DESTA VEZ EM 1967.

 

 

CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS

 

        Grande preocupação com a segurança nacional

        Centralizadora (reforçou os poderes do Presidente da República, em detrimento dos outros poderes)

         Mantido o Sistema Tributário Nacional

        Redução da autonomia individual, permitindo suspensão de direitos  e garantias constitucionais

        Estreita as hipóteses de intervenção no domínio econômico

        Deu mais força aos Estados com menos população

        Os decretos-leis tornaram-se poderosíssimos, sobretudo diante de expressões vagas, tais como: urgência e interesse público relevante

 

 

 

 

A CONSTITUIÇÃO ANO A ANO

 

 

1967
 

Presidente: Marechal Artur da Costa e Silva

 

SITUAÇÃO DO PAÍS:
1.      Econômica: extremamente favorável, os recursos externos entravam no país, provocando o desenvolvimento de todo o sistema financeiro;

2.      Política  (67/69): intensificou-se a campanha da oposição contra o governo militar, exigindo a convocação de uma nova Assembléia Nacional Constituinte

 
 

1968
 

Estudantes + Clero Progressista + Trabalhadores X Governo

 

13-12-68 – AI 5 – Este ato institucional marca um autoritarismo ímpar do ponto de vista jurídico, conferindo ao Presidente da República , poderes extremos, tais como fechar o Congresso, as Assembléias Estaduais e a Câmara dos Vereadores. Nessa hipótese, ficava o Executivo dotado de poderes que anteriormente eram exercidos pelo legislativo

 

O AI 5, permitia:

1.  Cassação de parlamentares

2. Suspender os direitos políticos por 10 anos, de qualquer pessoas

3. Suspender as garantias de vitaliciedade e inamovibilidade dos magistrados

4. Suspender o H.C, nos casos de crimes políticos contra a segurança nacional, a ordem econômica e social e a economia popular

5. Subtrair da apreciação do Judiciário de qualquer ato praticado com fundamento nele

 

O Presidente Costa e Silva adoece e fica impossibilitado de governar. Quem deveria substituí-lo era o Vice Pedro Aleixo, um civil. Mas os militares não aceitaram a volta ao poder de um civil. Diante desse fato surge o AI 12, de 31-08-69

 

 

1969
 

AI 12 – Deixa expresso que estando o Presidente Costa e Silva impossibilitado temporariamente de exercer suas funções, uma “junta militar”, formada pelos Ministros da Marinha de Guerra, Exército e Aeronáutica, assumiria o poder. 

 

AUMENTA O TERRORISMO

 

O EMBAIXADOR DO E.U.A É SEQUESTRADO

 

COSTA E SILVA MORRE – Novo AI , desta vez o nº 16, declara vago o cargo de Presidente e Vice Presidente da República, convocando uma eleição  a ser realizada pelo Congresso.

 

A junta militar promulgou, ainda, uma Emenda à Constituição, onde muitos doutrinadores a encararam como uma Nova Constituição. Como observamos, estávamos longe de uma normalidade jurídico constitucional. De um lado vigoravam atos institucionais, e de outro, a própria CF/67.

 

 
EMENDA Nº 1 DE 1969 – traz uma nova redação à CF/67, com a pretensão da institucionalização democrática do poder que pretendia vigorar por longo tempo. Isto deflui do art. 182, § único, que conferia ao Presidente da República, poderes para revogar atos institucionais
 

 

GOVERNOS NA VIGÊNCIA DA CF/67

 

 

GOVERNO MÉDICE
 

        DISPOSIÇÃO EM RESTAURAR A DEMOCRACIA NO PAÍS

        MILAGRE ECONÔMICO BRASILEIRO – RÁPIDO DESENVOLVIMENTO E ACUMULAÇÃO CRESCENTE DE CAPITAIS

        REABERTURA DAS ASSEMBLÉIAS LEGISLATIVAS

        ELEIÇÃO INDIRETA PARA GOVERNADOR E VICE GOVERNADOR DOS ESTADOS

 

 

GOVERNO GEISEL
 

        ABERTURA POLÍTICA COM ALGUM CUNHO DE FETIVIDADE

        CRISE MUNDIAL DO PETRÓLEO

        CRESCIMENTO DA DÍVIDA EXTERNA

        EM 1974, O PARTIDO DO GOVERNO É DERROTADO NAS ELEIÇÕES

        EDITADA A LEI FALCÃO – traz um série de medidas tendentes para manipular o resultado do próximo pleito eleitoral

        EM 1976, NOVA DERROTA DO GOVERNO NAS ELEIÇÕES MUNICIPAIS

        ABR/77 – DISSOLUÇÃO DO CONGRESSO, COM EDIÇÃO DE 14 EMENDAS E 6 DECRETOS (‘PACOTE BRASIL’). PRINCIPAIS MEDIDAS:

redução do quorum para emenda à constituição

criação de senadores que eram nomeados pelas assembléias legislativas

prorrogação do mandato presidencial para seis anos

 

* JUN/78 – REVOGAÇÃO DO AI 5, BEM COMO AS SUSPENSÕES DE DIREITOS POLÍTICOS BASEADO NESTE; ELIMINAÇÃO DO PODER PERSIDENCIAL DE DECRETAR O RECESSO LEGISLATIVO; NÃO SE CONCEDE A ANISTIA GERAL

 

 

GOVERNO FIGUEIREDO – 1979
 

        ANISTIA AOS CONDENADOS POR CRIMES POLÍTICOS. EXCLUI DA ANISTIA OS CRIMES DE TERRORISMO, ASSALTO, SEQUESTRO E ASSASSINATO, MAS INCLUÍA OS CRIMES NO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES DAS FORÇAS ARMADAS E POLÍCIA

        10/79 – Dissolveu-se a ARENA E O MDB. CRIAM-SE NOVOS PARTIDOS POLÍTICOS. AS REGRAS SÃO AS SEGUINTES: OS PARTIDOS TINHAM QUE APRESENTAR CANDIDATOS A TODOS OS CARGOS POSTOS EM DISPUTA, PROIBIAM COLIGAÇÕES E ESTABELECIAM O VOTO VINCULADO

        SURGEM 5 PARTIDOS – PDS/PMDB/PDT/PTB/PT

        1982 – O PMDB FAZ INÚMEROS GOVERNADORES NA ELEIÇÃO DIRETA PARA GOVERNADORES DE ESTADO

        REFLEXOS DESTE PLEITO ELEITORAL: a) desencadeamento de uma campanha a favor de eleições diretas para Presidente da República; b) exigência de convocação de uma nova Assembléia Constituinte

        15-01-1985 : Eleição para Presidente no Colégio Eleitoral – Eleito Tancredo Neves

 

 

GOVERNO SARNEY
 
* Emenda Constitucional nº 26 – Convoca os membros da Câmara e do Senado para se reunirem em Assembléia Nacional Constituinte no dia 01/02/1987. Forma, na verdade, um Congresso Constituinte, e não uma Assembléia, apesar dos deputados terem sido eleitos pelo voto direto em novembro de 1986.
A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

 
Instalada a Assembléia Nacional Constituinte em 01.02.87.
Não havia um projeto prévio já elaborado, assim não havia diretrizes fundamentais. Assim os trabalhos foram desenvolvidos da seguinte maneira:
- Formaram 24 subcomissões
- 8 comissões temáticas  Anteprojetos à Comissão de Sistematização          - Projeto ‘Cabral’ (5.615 emendas) 
- Fase de apresentação de novas emendas    Projeto com 20.790 emendas de plenário e 122 populares 
-         Novo Substitutivo (‘Cabral 1’) c/ 374 artigos
-         Início das votações pela Comissão de Sistematização
-         Surge o CENTRÃO – grupo de parlamentares interpartidários contrário aos critérios regimentais, que excluía o grosso dos parlamentares do efetivo processo decisório
-         27.01.88 – Reúne-se o plenário para dar início às votações 
-         Julho/88 – Início do segundo turno das votações
-         Outubro/88 – Promulgação
 
 
ASPECTO SOCIOLÓGICO: representa a norma maior do sistema e um repositório dos valores sociais
CONSTITUIÇÃO
 
ASPECTO JURÍDICO:  é uma Lei
 
 
REGIMES CONSTITUCIONAIS
 
Conceito: regime é um elemento do sistema (conjunto harmônico, coordenado  e interdependente de elementos) e consiste em “um conjunto de regras legais que, no seio de um dado sistema econômico, regem as atividades econômicas dos homens, isto é, seus atos e ações em matéria de produção e de troca”.
 
Espécies:
1.        Democracia liberal : sistema econômico/ sistema financeiro, orçamentário e tributário
2.        Democracia social :  disciplinam os direitos sociais
 
 
DIVISÃO DA CONSTITUIÇÃO
 
Uma Constituição jurídica tem 3 partes: 
 
a)Preâmbulo – define os pressupostos, a orientação e os valores do sistema
b) Parte Dogmática – é um texto articulado da Constituição que dispõe sobre os direitos subjetivos públicos, políticos , civis, econômicos e sociais
c) Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – é o repositório de normas integrativas entre duas ordens constitucionais. Integra  a velha ordem à nova ordem constitucional.
 
Título : Princípios Constitucionais 

Conteúdo :

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Conceito: princípios constitucionais são aqueles que guardam os valores fundamentais da ordem jurídica. Não regulam situações específicas. O princípio perde em carga normativa, mas ganha como força valorativa. Os princípios impõe à CF o caráter de sistemas. Outra função importante é que ele serve como critério de interpretação das normas constitucionais.

 

Espécies

REPÚBLICA – opôs-se à monarquia com o objetivo de colocar o poder nas mãos do povo. A característica mais acentuada da República é a necessidade de alternância no Poder.

 

FEDERAÇÃO – Forma de Estado criada em 1787, que deu surgimento aos E.U.A. . O município na CF/88 é incluído como componente da Federação.

 

Princípio Federativo – Federação é a forma de Estado pela qual se objetiva distribuir o poder, preservando a autonomia dos entes políticos que a compõem.

 

Características:

1)     Descentralização político-administrativa;

2)     Constituição rígida, que não permite a alteração da repartição de competências por intermédio de legislação ordinária

3)     Existência de um órgão que dite a vontade dos membros da Federação (Senado)

4)     Autonomia financeira

5)     Existência de um órgão constitucional encarregado do controle da constitucionalidade das leis


ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO
 Estado de Direito – O Estado deveria submeter-se às leis originadas de um processo novo onde a vontade da classe emergente estivesse consignada. Além disso, o Estado passa a Ter tarefas limitadas à manutenção da ordem/proteção da liberdade/proteção da propriedade individual

 

Este Estado formalista recebeu inúmera críticas. Ele precisa redinamizar-se. Para tanto, o Estado precisa ter novos fins , sobretudo de ordem social

Desencadeia-se, então, um processo de democratização do Estado. Os movimentos políticos do final do século XIX e início do séc. XX, transformam o velho e formal Estado de Direito, num Estado Democrático, onde além da mera submissão à lei, deveria haver a submissão à vontade popular e aos fins propostos pelos cidadãos.

 

FUNDAMENTOS DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 

Arts. 1º ao 4º da CF/88

ARTIGO 1º

SOBERANIA – é a qualidade que cerca o poder do Estado. Ela se constitui na Supremacia do Poder dentro da ordem interna e no fato de que, perante a ordem externa, só encontra Estados de igual poder.

 

CIDADANIA – deflui do princípio do Estado Democrático de Direito. Afinal, sem a participação política do indivíduo nos negócios do Estado e mesmo em outras áreas do interesse público, não há que se falar em democracia

 

DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA – preocupação do legislador em proporcionar às pessoas condições para uma vida digna, principalmente no aspecto econômico

 

VALORES SOCIAIS – todo trabalho deve ser reconhecido através da justa remuneração e de condições razoáveis para seu desenvolvimento

 

PLURALISMO POLÍTICO – é a possibilidade de oposição e controle do Estado à medida que permite várias formas de organização da sociedade (multiplicidade de partidos políticos, igrejas, escolas, sindicatos, etc)

 

 

ARTIGO 2º - Tripartição dos Poderes

É um sistema de freios e contrapesos, visando controlar o poder que se encontra nas mãos do Estado. Um poder não pode interferir nas competências alheias do outro

 

 

ARTIGO 3º - OBJETIVOS FUNDAMENTAIS

 

Objetivos  #  Fundamentos

 

metas a serem alcançadas                            são inerentes ao Estado, fazem 

                                                                  parte da sua estrutura

 

ARTIGO 4º - O BRASIL NA ORDEM INTERNACIONAL

 

Inc. I – resume-se no poder de autodeterminação do Estado Brasileiro

Inc. II – por ela, o Brasil dá guarida à Declaração Universal dos Direitos do Homem

Inc. III – diz respeito àqueles povos que não possuem um Estado independente. Isto era muito comum na época das colônias

Inc. IX  - voltado ao intercâmbio de conhecimento científico

 

 

MERCOSUL

 

Etapas:

1)     Zona de livre comércio

2)     União aduaneira (T.E.C.)

3)     Eliminação de qualquer restrição relativa a bens e serviços

4)     União econômica e monetária

 

Para integrar blocos maiores, o Brasil precisa adequar-se jurídica e politicamente.

 

 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
 

 

LIBERDADES PÚBLICAS

 

(Ou direitos humanos ou individuais) são àquelas prerrogativas que tem o indivíduo em face do Estado.

O Estado, ao exercer sua soberania, não pode invadir a esfera jurídica do cidadão. Assim, ao mesmo tempo em que a ordem jurídica guarnece o Estado, de outro lado protege a área de interesses do indivíduo.

 

Liberdades Públicas                 inibem o poder estatal

 

Por isso, afirma-se que os direitos individuais clássicos, ao menos, são satisfeitos por meio de uma mera omissão do Estado.

 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 (França)

         

                                                        Liberdades Públicas

         

Declarações Americanas

 

Influência Francesa:

 

Rousseau parte do postulado fundamental da Escola de Direito Natural: a existência de um Estado de natureza no qual o homem é livre e a conclusão de um contrato social pelo qual o homem funda a sociedade. No primeiro vigoraria a liberdade plena . No segundo, surgiria o poder que limita as liberdades individuais.

 
Influência Americana:
 

1776 – Independência das colônias Americanas

Art. 1º da Declaração do Estado de Virgínia: “Que todos os homens são, por natureza, igualmente livres e independentes, e têm certos direitos inatos, dos quais, quando entram em estado de sociedade, não podem por qualquer acordo privar ou despojar seus pósteros e que são: o gozo da vida e da liberdade com os meios de adquirir e de possuir a propriedade e de buscar e obter felicidade e segurança”
 


NOVAS PERSPECTIVAS DOS DIREITOS INDIVIDUAIS

 

A teoria dos direitos individuais proposta pelo liberalismo prega o caráter negativo destes direitos, ou seja, o Estado os satisfaz por um abster-se, por um não atuar.

 

O Estado é competente para tudo, salvo para imiscuir-se naquelas questões cuja decisão cabe soberanamente ao indivíduo.

 

Entretanto, um rol de direitos individuais, com caráter meramente negativo, não foi suficiente para garantir a plena liberdade individual.

 

Procurou-se, então, conferir um caráter substancial a certas liberdades (Ex; direito à igualdade), proporcionando-lhes não somente a garantia da Constituição mas também os meios para exercê-las.

 

O marxismo rompe com o conceito liberal. Se houvesse adesão a este modelo, a sociedade passaria a ser protegida, em detrimento do homem.

 

A crítica marxista repercutiu em dois pontos:

a)     insuficiência do igualitarismo meramente formal

b)    caráter platônico de certos direitos

 

O liberalismo clássico absorveu estas críticas, e  reparou as insuficiências sociais, formulando os direitos econômicos, sociais, políticos e culturais.

 

A História deu razão aos países que se filiavam ao modelo econômico-social marcado pelo(a):

1.     condução da economia segundo leis de mercado;

2.     respeito à propriedade privada

3.     iniciativa empresarial

 

Assim, a resolução dos problemas é entregue ao indivíduo, de cuja iniciativa e criatividade não se pode prescindir. Ao Estado e aos direitos sociais reserva-se o papel de atender aqueles que não são capazes de acompanhar essa marcha rumo da auto-suficiência e por razões diversas (idade, doença, etc) se vêem na necessidade de valer-se do socorro da sociedade. Portanto, o papel dos direitos sociais é complementar à iniciativa do próprio indivíduo e voltado àquelas situações de desvalia ou de carência em que ele se encontra.

 


A EVOLUÇÃO DOS DIREITOS INDIVIDUAIS

 

Séc. XVIII :
- direito à vida/locomoção/expressão do pensamento/propriedade

 

- procurou, ainda, tornar efetiva a participação do indivíduo na formação da vontade do Estado                     regime democrático
 

Séc. XIX/XX :

 

Os direitos clássicos passam a ter outra dimensão, que surgiu da necessidade de compartilhá-los com outros princípios constitucionais.

Ex: No séc. XVIII e XIX a propriedade era assegurada de forma absoluta, não havendo importância quanto ao uso dado ao bem. As constituições modernas, por sua vez, passaram a falar em função social da propriedade, com isso querendo significar que o direito só existe na medida em que esteja a desempenhar uma função. Houve, portanto, o que se pode chamar uma relativização de direitos que os condiciona a um uso normal e não abusivo.

 

No início, os direitos individuais existiam para proteger o indivíduo contra o Estado. Hoje, já se aceita a proteção do indivíduo contra outros indivíduos ou grupos de indivíduos. 

 

Passamos, atualmente, a proteger grupos, e não o indivíduo isoladamente. Ex: proteção à família

 

De outro lado, surgiram os direitos cujo conteúdo consiste na possibilidade de o indivíduo receber alguma prestação do Estado. Este não permanece neutro diante das possibilidades sociais.

 

 


A SITUAÇÃO ATUAL DOS DIREITOS INDIVIDUAIS

 

-         PROCLAMAÇÃO DE DIREITOS DE ÂMBITO TRANSNACIONAL
Ex: Declaração Universal dos Direitos do Homem – ONU – 1948

 

* Proteção do estrangeiro

* Assegurar uma defesa de cada nacional contra eventual opressão de seu próprio Estado

* Consagração internacional de uma concepção universalista dos direitos do homem

 

 

-         DIFICULDADE: O indivíduo não é reconhecido como pessoa juridicamente relevante perante a ordem internacional

 

 

A DECLARAÇÃO UNIVERSAL
 

CONTEÚDO:

 

        Direitos pessoais: vida/liberdade/segurança

        Direitos individuais em face das coletividades: nacionalidade/asilo/livre circulação/residência/propriedade

        Liberdades públicas: liberdade de pensamento/de consciência/ de religião/ de expressão/de reunião/ de associação

        Direitos econômicos e sociais: direito ao trabalho/ sindicalização/ repouso/ educação

 

 

 

 

EFICÁCIA 

 

Do ponto de vista jurídico, a Declaração Universal é uma Resolução, cujo conteúdo somente torna-se obrigatório para os Estados quando ele é retomado sob a forma de uma Convenção ou pacto entre eles firmado. A forma que confere eficácia aos direitos individuais está ainda na dependência de sua definição ao nível da legislação de cada país.

 

 

Título : Princípios Constitucionais 

Conteúdo :

  

DO DIREITO À PRIVACIDADE

 

 

CONCEITO E CONTEÚDO: ART. 5º, X da CF/88

 

É considerado um direito conexo ao direito a vida, mesmo porque no caput do art. 5º ele não aparece.

 

PRIVACIDADE: conjunto de informações acerca do indivíduo que ele pode decidir manter sob seu exclusivo controle, ou comunicar, decidindo a quem, quando, onde e em que condições, sem a isso poder ser legalmente sujeito.

 

Obs: A intimidade está inserida na privacidade

 

INTIMIDADE: é a parte secreta da vida de qualquer indivíduo, que é excluída do conhecimento de qualquer outra pessoa. Abrange:

 

inviolabilidade de domicílio (art. 5º, XI)

sigilo de correspondência (art. 5º, XII)

segredo profissional (art. 5º XIII)

 

 

VIDA PRIVADA: é o conjunto de modo de ser e viver, como direito de o indivíduo viver sua própria vida.

 

A CF/88 tutela :
o segredo da vida privada (condição de expansão da personalidade; para tanto, precisa ter liberdade para realizar sua vida privada.

liberdade da vida privada

 

ATENTADOS AO SEGREDO DA VIDA PRIVADA:
a) a divulgação (levar ao conhecimento público, eventos relevantes da vida pessoal e familiar)

 

b)a investigação ( pesquisa de acontecimentos referentes à vida pessoal e familiar)

 

 

 

 

HONRA E IMAGEM DAS PESSOAS
 

Não caracterizam propriamente um direito à privacidade ou à intimidade. Eles são valores humanos distintos, objeto de um direito, independente da personalidade.

HONRA: conjunto de qualidades que caracterizam a dignidade da pessoa, o respeito, o bom nome, a reputação.

 

IMAGEM: consiste na tutela do aspecto físico

 

 

PRIVACIDADE E INFORMÁTICA
 

O aumento das informações pela rede – Internet – acaba provocando um processo que acaba devassando a individualidade do cidadão e, às vezes, viola a privacidade das informações. Esta ameaça à privacidade é combatida na  Constituição pelo meio chamado “ habeas data” .

 

 

E QUAL O REMÉDIO CONTRA A VIOLAÇÃO À PRIVACIDADE? 
 

O remédio contra a mesma é a indenização.

 

 

DO DIREITO DE IGUALDADE
 

A burguesia liberal nunca preocupou-se com a igualdade da mesma forma com que preocupou-se com a liberdade , isto porque o regime de igualdade contraria seus interesses de domínio de classe.

 

As Constituições só têm reconhecido a igualdade no seu sentido jurídico-formal, conforme explícito no art. 5º, caput da CF/88.

 

Nossa Constituição, porém, buscou reforçar o princípio outorgando-nos direitos sociais substanciais (regras materiais). Exemplos:

 

Art. 5º I

Art. 7º , XXX

Art. 170

Art. 193

 

O conceito de igualdade provoca posições extremas:

 

NOMINALISTA: os seres humanos nascem e permanecem desiguais; nesse caso, a igualdade não passa de um simples nome

IDEALISTA: postulam o igualitarismo absoluto, fruto de uma igualdade natural, ligada ao estado de natureza do homem

REALISTAS: os homens são desiguais (desigualdades fenomênicas) sob vários aspectos (naturais, físicos, sociais, morais, religiosos) mas também são criaturas iguais, pis são da mesma espécie.

 
O que se busca é a igualdade jurídica que dê condições para a realização de todas as desigualdades humanas.

 

Aristóteles vinculou a idéia de igualdade à idéia de justiça, onde trata de igualdade de justiça relativa, que dá a cada um o seu

 

 

O ARTIGO 5º DA CF/88
 
O art. 5º “caput” , trata da igualdade perante a lei. Esta consiste na obrigação de aplicar as normas jurídicas gerais aos casos concretos, na conformidade com o que elas estabelecem (isonomia formal). Este princípio tem como destinatários tanto o legislador como os aplicadores da lei. Entretanto, em sistemas constitucionais como o nosso, o principal destinatário do princípio é o legislador.

 

Contudo, este princípio não deve ser entendido apenas no sentido individual, já que deve levar em conta as diferenças entre grupos. Afirma-se, por isso, que as pessoas ou situações são iguais ou desiguais de modo relativo, ou seja, sob certos aspectos.

 

IGUALDADE ENTRE HOMENS E MULHERES
 

Art. 5º , inciso I : representa a consagração da luta da mulher contra décadas de discriminações. Não é igualdade meramente formal, mas sim, igualdade em direitos e obrigações.

 

Não se trata de igualdade entre marido e mulher apenas. Aliás. O art. 226, § 5º dá uma formulação específica a esta situação.

 

Só podem ter validade as discriminações feitas pela própria Constituição, as quais são sempre em favor da mulher. Ex: art. 40, III, “a” .

 

PRINCÍPIO DA IGUALDADE JURISDICIONAL. Este consiste na condenação de juízos ou tribunais de exceção (art. 5º, XXXVII). A atual Constituição prevê foro privilegiado em razão da qualidade dos imputados. Assim, é privilegiado o foro para julgamento do Presidente e Vice Presidente da República, de Ministros de Estado, membros do Congresso Nacional, etc. (art. 102, I, “b”). Afora os casos de foro privilegiado, expressamente previstos na Constituição, será inconstitucional a previsão de outros.

 

Exemplos de dispositivos constitucionais que auxiliam na aplicação deste princípio ora em exame:

 

Art. 5º XXXIV – garantia de acesso a justiça

 

Art. 5º LIII – a vedação de juízo de exceção caracteriza o juiz natural, a medida que todo cidadão tem direito a uma audiência justa e pública por parte de um tribunal independente e imparcial.

 

Art. 5º LIV - O princípio do juiz natural recebeu reforço pela adoção da centenária regra do devido processo legal

 

Art. 5º LV

 

Art. 5º, LXXIV – assistência jurídica gratuita

 

 

GENERALIDADES 
 

Igualdade perante a Tributação – art. 145, § 1º da CF/88

 

 

Igualdade perante a lei penal – aplicação da mesma lei penal e seus sistemas de sanções a todos àqueles que pratiquem o fato típico definido como crime.

 

Igualdade sem distinção de qualquer natureza (art. 5º, caput)

Art. 3º, IV / art. 7º XXX

 

Igualdade sem distinção de credo religioso – art. 5º, VIII

 

Igualdade sem distinção de convicções filosóficas – art. 5º, VIII

 

 

Título : Princípios Constitucionais 

Conteúdo :

  

DIREITO DE LIBERDADE

 

 

CONCEITO: “A liberdade consiste em poder fazer tudo que não prejudique a outrem: assim, o exercício dos direitos naturais do homem não tem outros limites senão os que asseguram aos demais membros da sociedade o gozo dos mesmos direitos. Esses limites somente a lei poderá determinar”. (Declaração Francesa de 1789)

 

 

Espécies:

 

 Liberdade de pensamento (opinião, religião, informação, artística, comunicação do conhecimento)

 

    Liberdade de ação profissional (livre escolha de exercício de trabalho, ofício e profissão)

 

    Liberdade da pessoa física (locomoção e circulação)

 

    Liberdade de expressão coletiva (reunião, associação)


DIREITO DE LIBERDADE

 

CONCEITO: “A liberdade consiste em poder fazer tudo que não prejudique a outrem: assim, o exercício dos direitos naturais do homem não tem outros limites senão os que asseguram aos demais membros da sociedade o gozo dos mesmos direitos. Esses limites somente a lei poderá determinar”. (Declaração Francesa de 1789)

 

No que tange ao Direito, interessa-nos apenas o estudo da Liberdade objetiva, que é a liberdade de fazer, liberdade de atuar.

 

 

1)     Liberdade de pensamento

A ordem pública assegura ao homem esta prerrogativa, no sentido de permitir-lhe expressar suas opiniões, suas crenças, seus pensamentos. Isto, porém, não é suficiente, tendo em vista que o homem não se contenta com o fato de poder ter opiniões: ele necessita saber que não será apenado em função de suas crenças e opiniões.

 

Só que o homem quer ir além. Ele pretende convencer os outros  de suas idéias. Nesses casos, então, ele necessita de proteção jurídica, que lhe assegurará esta prerrogativa, e mais, regulará os meios para que viabilize esta transmissão. Assim, estão intimamente conectados com o estatuto jurídico dos meios de comunicação, da imprensa, das telecomunicações e das correspondências.

 

Ele sofre limitações várias limitações, de ordem pessoal, profissional, se violar a ordem pública e os bons costumes.

 

Exemplos:

                   Liberdade religiosa – inciso VI , VII e VIII

                   Liberdade artística – inciso IX

 

 

2)     Liberdade de ação profissional (inciso XIII)

 

 

 

3)     Liberdade da pessoa física

Ela se opõe ao Estado de escravidão ou prisão. É a possibilidade jurídica que se reconhece a todas as pessoas de serem senhora de sua própria vontade e de locomoverem-se desembaraçadamente dentro do território nacional.

 

Locomoção – (inciso XV) abrange o direito de ir, vir e permanecer no território nacional. Este direito é tutelado pelo Habeas Corpus.

 

Circulação – manifestação característica da liberdade de locomoção. É o poder público quem determinará as regras de circulação (seja estabelecendo as vias públicas, determinando as diretrizes, o tráfego, etc).

 

 

4)     Liberdade de expressão coletiva (incisos XVI, XVII, XX e XXI)

 

Reunião – duração limitada e de caráter episódico. Finalidade: encontro combinado com um propósito determinado

 

Associação – caráter permanente

 

Associação: reunião estável e permanente de pessoas, objetivando a defesa de interesses comuns, desde que não proibidos pela Constituição ou afrontosos aos bons costumes e à ordem pública.

 

Podemos falar, ainda, em Direito de representação coletiva, conforme previsto no inciso XXI)

 

 

Título : Princípios Constitucionais 

Conteúdo :

DIREITO DE PROPRIEDADE
 

FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS: 

-        art. 5º, incisos XXII/XXX

-        art. 170, incisos II e III;

-        arts. 176, 177 e  178;

-        arts. 182,183, 184, 185, 186, 191 e 222

 

Todos esses conjuntos de normas constitucionais sobre a propriedade denota que ela não pode mais ser considerada como um direito individual nem como uma instituição do Direito Privado. Deveria ser prevista, apenas como uma instituição da ordem econômica, como instituição de relações econômicas.

 

Portanto, a propriedade não pode mais ser considerada puro direito individual, relativizando-se seu conceito e significado, especialmente porque os princípios da ordem econômica são preordenados à vista da realização de seu fim: “assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social(art. 170).

 

 

PROPRIEDADE

 

Tornou-se o anteparo constitucional entre o domínio privado e o público. Aqui reside a essência da proteção constitucional: é impedir que o Estado, por medida genérica ou abstrata, evite a apropriação particular dos bens econômicos, ou já tendo esta ocorrido venha a sacrificá-la mediante um processo de confisco.

 

Certos bens são inapropriáveis pelos indivíduos, pois constituem o domínio público constitucionalmente definido. (art. 176) 

 

É certo, ainda, que os proprietários podem ter seus bens lesados por outros particulares. Para coibir estes abusos, basta a legislação ordinária. (esbulho/turbação)

 

As restrições ao direito de propriedade que a lei poderá trazer só serão aquelas fundadas na própria Constituição.

 

Parece ser uma característica do direito de propriedade moderno o estar determinado pelo uso econômico da coisa.

 

A Constituição dá independência à proteção da propriedade, que é um Direito fundamental de nossa Constituição.

 

O direito à propriedade deve compatibilizar-se com sua destinação social. É uma busca à necessidade de harmonizar-se com os fins legítimos da sociedade.

 

O acervo de medidas ao alcance do Estado, voltadas ao descumprimento da função social da propriedade, só podem ter por objeto terras particulares, sejam urbanas ou rurais.

 

 

DIREITO DE PROPRIEDADE. CONCEITO E NATUREZA

 

Admite-se hoje que o Direito de Propriedade é a relação existente entre um indivíduo e um sujeito passivo universal integrado por todas as pessoas. Diante disto, revela-se o direito de propriedade como um modo de imputação jurídica de uma coisa a um sujeito.

 

A crítica que se faz a esta definição é que ela destaca uma visão civilista, que não alcança a complexidade do tema, que é resultante de um complexo de normas jurídicas de Direito Público e Direito Privado.

 

Quanto a natureza temos as seguintes considerações a fazer:

Com a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, a propriedade adquiria um caráter absoluto. Porém, com a evolução das relações sociais, hoje a propriedade é função social.

 

Citada evolução deixa evidente a superação da concepção da propriedade como direito natural, pois não se há de confundir a faculdade que tem todo indivíduo de chegar a ser sujeito desse direito, que é potencial, com o direito de propriedade sobre um bem, que só existe enquanto é atribuído positivamente a uma pessoa, e é sempre direito atual, cuja característica é usar, gozar e dispor dos bens. (art. 524 CC)

 

 

REGIME JURÍDICO DA PROPRIEDADE PRIVADA

 

O Direito Civil não disciplina a propriedade, mas tão somente as relações civis à ela referentes.

 

As relações de propriedade privada estão sujeitas, hoje, à disciplina de Direito Público, que tem sua sede fundamental nas normas constitucionais.

 

 

FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE

 

Função social do solo urbano – utilização econômica plena.

 

Se o bem estiver prestando-se a uma utilização econômica plena, o mesmo não será passível de medidas sancionatórias. (art. 182, § 1º)

 

Propriedade rural – (art. 186, I) o preenchimento da função social é dado pela sua eficácia atual quanto à geração de riqueza.

 

 

DESAPROPRIAÇÃO (art. 5º, inciso XXIV)

 

É a manifestação legítima do interesse público regulado pela lei. Ela é indenizável, só cabível nos casos legais, mediante prévia e justa indenização.

 

 

PROPRIEDADES ESPECIAIS (ART. 5º, INCISOS XXVII, XXIX e XXX)
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DIREITOS SOCIAIS

 

FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS

 

A primeira Constituição no Brasil a inscrever um título sobre a ordem econômica e social foi a de 1934. Desde então, os direitos sociais saíram do capítulo da Ordem Social.
 

Frise-se, ainda, que os direitos sociais são conteúdo da Ordem Social, a teor do disposto no art. 6º da CF/88.

 

 

DIREITOS SOCIAIS E ECONÔMICOS

 

Direitos sociais

 

* Forma de tutela pessoal

* Disciplinam situações subjetivas pessoais ou grupais de caráter concreto

 

 

Direitos econômicos

 

* Possui dimensão institucional

* Direito de realização de determinada política econômica

* Pressupostos de existência dos direitos sociais, pois sem uma política econômica orientada para a intervenção e participação estatal na economia, não se comporão as premissas necessárias ao surgimento de um regime democrático de conteúdo a tutelar os fracos e mais numerosos.

 

 

CONCEITO: “são prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de situações sociais desiguais” 

 

 

CLASSIFICAÇÃO (segundo o art. 6º a 11 da CF/88)

4.1.          Direitos Sociais relativos aos Trabalhadores

4.2.          Direitos Sociais relativos à Seguridade

4.3.          Direitos Sociais relativos à Educação e à Cultura

4.4.          Direitos Sociais relativos à Família, Criança, Adolescente e Idoso

4.5.          Direitos Sociais relativos ao Meio Ambiente

 

 

Outra Classificação

 

a)     Direitos Sociais do Homem Produtor – arts. 7º ao 11

Ex.: liberdade de instituição sindical, direito de greve, direito de obter emprego, etc.

 

b)    Direitos Sociais do Homem Consumidor - art. 6º

Ex.: direito à saúde, ao desenvolvimento intelectual, à formação profissional, à cultura, etc.
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DIREITOS SOCIAIS RELATIVOS AOS TRABALHADORES 

Espécies de Direitos Relativos aos Trabalhadores 

 

Direitos em suas relações individuais de trabalho (art. 7º)

Direitos coletivos dos trabalhadores (art. 9º ao 11)

 

 

Direitos dos Trabalhadores

 

Destinatários

 

Trabalhadores urbanos e rurais (art. 7º) – possuem os mesmos direitos, a distinção ocorre apenas para efeito de prescrição (art. 7º inc. XXIX)

 

Trabalhadores domésticos (§ único do art. 7º)
 

Trabalhador rural – atividade agropastoril

Trabalhador urbano – atividade industrial ou prestação de serviços

Trabalhador doméstico – serviço de auxiliares da administração residencial de natureza não lucrativa

 

 

Direito ao trabalho e garantia de emprego

 

Art. 6º - o trabalho é um direito social. Não temos norma expressa conferindo o direito ao trabalho. Este pode ser encontrado no conjunto de normas da Constituição sobre o trabalho. Ex: 

Art. 1º, IV / Art. 170 / Art. 193 / etc 

 

Obs: Essas normas tem o sentido de reconhecer o ‘direito social ao trabalho’ como condição da efetividade da existência digna e, pois, da dignidade da pessoa humana.

 

‘direito social ao trabalho’ – envolve o direito de acesso a uma profissão, à orientação e formação profissionais, à livre escolha do trabalho, etc.

 

art. 7º, I – garantia de emprego - significa o direito de o trabalhador conservar sua relação de emprego contra despedida arbitrária ou sem justa causa

Art. 7º, II – seguro desemprego – visa proteger o trabalhador em caso de desemprego involuntário

 

Art. 7º III – F.G.T.S. – é uma espécie de patrimônio individual do trabalhador. Supre despesas extraordinárias para as quais o simples salário não é suficiente. Ex: aquisição de casa própria, casamento, despesas com doença grave, etc.

 

Art. 7º, XXI – aviso prévio – objetiva possibilitar ao trabalhador condições de obtenção de outro emprego antes do desligamento definitivo da empresa
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DIREITOS COLETIVOS DOS TRABALHADORES
 

LIBERDADE DE ASSOCIAÇÃO OU SINDICAL

 

Associação sindical – é uma associação profissional com prerrogativas especiais, tais como: defender os interesses e direitos da categoria, participar das negociações coletivas, etc.

 

Associação profissional – se limita a fins de estudo, defesa e coordenação dos interesses econômicos e profissionais de seus associados

 

 

Liberdade Sindical:

-         liberdade de fundação de sindicato (art. 8º , I) 

-         liberdade de adesão (art. 8º, V)

-         liberdade de atuação (art. 8º, I)

-         liberdade de filiação (art. 8º, IV)

 

PARTICIPAÇÃO NAS NEGOCIAÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO (ART. 8º, VI)

 

Importante prerrogativa dos sindicatos, onde lhes cabe representar, perante autoridades administrativas e judiciárias, os interesses gerais da respectiva categoria ou profissão liberal ou os interesses individuais dos associados e, especialmente, celebrar convenções coletivas de trabalho, etc.

 

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL (ART. 8º, IV) 

 

Esta já é descontada em folha. Há duas contribuições: uma para custeio de confederações, e outra parafiscal, compulsória, prevista em lei, chamada de sindical.

 

PLURALIDADE E UNICIDADE SINDICAL

 

Pluralidade – livre formação de sindicatos para uma mesma categoria profissional ou econômica na mesma base territorial.

 

Unicidade – apenas um sindicato para cada categoria profissional ou econômica na mesma base territorial

 

 

 

 

DIREITO DE GREVE (ART. 9º)

“A greve é o exercício de um poder de fato dos trabalhadores com o fim de realizar uma abstenção coletiva do trabalho subordinado”.

 

A greve tem como escopo a formação de um futuro contrato coletivo de trabalho

 

Também não há mais limitações à greve quanto à natureza da atividade ou serviços. Só caberá à lei definir quais serviços e atividades sejam essenciais e dispor sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade. (art. 9º, § 1º)

 

A Constituição não admite o amplo direito de greve aos servidores públicos, submetendo o exercício deste direito aos termos e limites definidos em lei complementar (art. 37, VII).

 

 

DIREITO DE SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL

 

 

Consiste no poder atribuído aos sindicatos de ingressar em juízo na defesa de direitos e interesses coletivos e individuais da categoria.

 

Trata-se de substituição processual, já que ele (sindicato) ingressa em nome próprio na defesa de interesses alheios.

 

DIREITO DE PARTICIPAÇÃO LABORAL – ART. 10

 

DIREITO DE REPRESENTAÇÃO NA EMPRESA – ART. 11

Temos aqui a figura do chamado ‘delegado de fábrica’ 
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DIREITOS SOCIAIS DO HOMEM CONSUMIDOR
 

 

DIREITOS RELATIVOS À SEGURIDADE SOCIAL

 

Art. 194 – “A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social”.

 

Direito à saúde – até o advento da CF/88 este direito ainda não havia sido elevado à condição de direito fundamental do homem.

 

Art. 196 e 197 da CF/88

 

O direito à saúde comporta 2 vertentes:

-         uma, de natureza negativa, que consiste no direito a exigir do Estado que se abstenha de qualquer ato que prejudique a saúde;

-         outra, de natureza positiva, que significa o direito às medidas e prestações estatais visando a prevenção das doenças e o tratamento delas (art. 198 a 200)

 

Direito à Previdência social (art. 201 e 202)

 

Previdência Social – é um conjunto de direitos relativos à seguridade social.

 

Regime de Previdência Social – funda-se no princípio do seguro social, de sorte que os benefícios e serviços se destinam a cobrir eventos de doença, invalidez, morte, velhice e reclusão, apenas do segurado e seus dependentes. Isto quer dizer que a base da cobertura assenta no fator contribuição e em favor do contribuinte e dos seus.

 

 

Regime de Previdência Social: 

         Benefícios: aposentadoria, auxílio-doença e seguro-desemprego

         Serviços: prestações assistenciais, tais como médica, farmacêutica, odontológica, hospitalar, etc.

 

 

Direito à Assistência Social – É a face universalizante da seguridade social, porque “será prestada a quem dele necessitar, independentemente de contribuição” (art. 203).

 

 

DIREITOS SOCIAIS RELATIVOS À EDUCAÇÃO E À CULTURA

 

Educação

Objetivos – art. 205

 

Os objetivos somente poderão ser alcançados num sistema educacional democrático, em que a organização da educação formal (via escola) concretize o direito de ensino, informado por alguns princípios (art. 206).

 

A educação é dever do Estado, que deve aparelhar-se adequadamente, oferecer ensino de acordo com os princípios constitucionais, ampliar as possibilidades para que todos venham a exercer igualmente esse direito.

 

 

Deveres do Estado – art. 208

 

Cultura – art. 215, ‘caput’ 

 

 

DIREITO AMBIENTAL

 

DIREITO AO LAZER

Sua natureza social decorre do fato de que constituem prestações estatais que interferem com as condições de trabalho e com a qualidade de vida, donde sua relação com o direito ao meio ambiente sadio e equilibrado.

 

DIREITO AO MEIO AMBIENTE (art. 225)

Também não está previsto no art. 6º. É um campo que integra a disciplina urbanística, mas se revela como social, na medida que sua concreção importa em prestação do Poder Público

 

DIREITOS SOCIAIS DA CRIANÇA E DOS IDOSOS

 

PROTEÇÃO À MATERNIDADE E À INFÂNCIA

 

Arts. 201,III / 203, I e III / 227

 

DIREITO DOS IDOSOS

Arts. 201, I / 203, I / 230, ‘caput’
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DIREITO DE NACIONALIDADE
 
 
CONCEITO
Sociologicamente, nacionais são todos aqueles que nascem no mesmo território, possuem a mesma cultura, tradição, costumes, língua, etc
 
Juridicamente, nacionalidade é o vínculo jurídico-político de Direito Público interno, que faz da pessoa um dos elementos componentes da dimensão pessoal do Estado
 
NATUREZA : DIREITO PÚBLICO
 
ESPÉCIES DE NACIONALIDADE:
PRIMÁRIA OU ORIGINÁRIA 
SECUNDÁRIA OU ADQUIRIDA
 
MODOS DE AQUISIÇÃO DA NACIONALIDADE
Origem sanguínea
Primária - involuntária
Origem territorial
 
 
Vontade do indivíduo (art. 12, I, ‘c’ e II, ‘a’)
Secundária – voluntária 
Vontade do Estado     (art. 12, II, ‘b’)
POLIPÁTRIDA (ART. 12, § 4º, II, ‘a’ e ‘b’)
APÁTRIDA
Solução: art. 12, I, ‘b’ e ‘c’
CONDIÇÃO JURÍDICA DO ESTRANGEIRO
 O ESTRANGEIRO
Estrangeiro é qualquer pessoa nascida fora do território nacional que, por qualquer forma prevista na Constituição não adquirira a nacionalidade brasileira.
 
Neste momento, nosso estudo ficará restrito aos estrangeiros residentes no país.
 
Como norma fundamental, os estrangeiros residentes no país gozam dos mesmos direitos e deveres que os brasileiros. Essa paridade é quase total no que tange à aquisição e gozo dos direitos civis. Há, porém, limitações, dada sua ligação com o Estado e nacionalidade de origem.
 
 A CONDIÇÃO JURÍDICA DOS PORTUGUESES
 
Art. 12, § 1º - A Constituição Federal de 1988 concede aos Portugueses aqui residentes a condição de brasileiro naturalizado.
 
Para que os Portugueses possam gozar dos direitos no Brasil, eles devem  ter:
a)     residência permanente no país;
b)    reciprocidade no ordenamento jurídico Português;
 
E é a Constituição Portuguesa que impõe limites, já que a nossa deixa a questão em aberto, conforme podemos observar no § 1º do artigo 12. Por sua vez, eis o art. 15 da Constituição Portuguesa:
 
“Art. 15 – Aos cidadãos dos países de língua portuguesa podem ser atribuídos, mediante convenção internacional e em condições de reciprocidade, direitos não conferidos a estrangeiros, salvo o acesso à titularidade dos órgãos de soberania e dos órgãos de governo próprio das regiões autônomas, o serviço das forças armadas e a carreira diplomática”.
 
Da leitura do texto acima, pode-se inferir que:
-         o texto apenas faculta a outorga de direitos, deixando-os a critério do governo atribuí-los ou não.
-         a Constituição Portuguesa submete a outorga  do direito à convenção internacional e em condições de reciprocidade. A nossa, ao seu turno, não exige nenhum instrumento internacional.
 
A LOCOMOÇÃO
 
Este tema tem sua primeira norma geral estabelecida no art. 5º, inciso XV da Constituição Federal. Temos, ainda, o Estatuto do Estrangeiro regulando a matéria (Lei 6.815/80 alterada pela 6.964/81).
 
Entrada – É facultada a qualquer estrangeiro com visto de entrada. Este visto pode ser: de turista, temporário, permanente, oficial, diplomático, etc.
Não se concede o visto a menores de 18 anos, salvo se este viajar acompanhado dos responsáveis. Também não se concede o visto às seguintes pessoas: a) nociva à ordem pública ou aos interesses nacionais; b) anteriormente expulsas do país; c) condenado ou processado em outro país por crime doloso passível de extradição segundo a lei brasileira ou que não satisfaça as condições de saúde estabelecidas pelo Ministério da Saúde.
 
Permanência – É a estada do estrangeiro no Brasil, sem limitação de tempo, já tendo entrado no país com o intuito de fixar-se definitivamente aqui, ou então, tendo entrado como turista ou temporário, resolva permanecer no País definitivamente. Estas pessoas adquirem uma carteira de identidade de estrangeiro.
 
Saída – O estrangeiro pode deixar o país com visto de saída. Se for registrado como permanente, poderá regressar independentemente de visto, se o fizer dentro de 2 anos. Findo esse prazo, o reingresso no País, como permanente, dependerá da concessão de novo visto.
 
 AQUISIÇÃO E GOZO DOS DIREITOS CIVIS
 
ART. 3º Código Civil: “A lei não distingue entre nacionais e estrangeiros quanto à aquisição e ao gozo dos direitos civis.” 
 
 
GOZO DOS DIREITOS INDIVIDUAIS E SOCIAIS
 
Direitos individuais – art. 5º, ‘caput’ CF/88
 
Direitos sociais – o Art. 6º da CF/88 não diz expressamente que assegura os direitos sociais, mas, também, ela não o restringe, salvo algumas exceções expressas na própria Constituição (Ex.: art. 37, I / Art. 5º, LXXIII)
 
NÃO AQUISIÇÃO DE DIREITOS POLÍTICOS
 
Os estrangeiros não adquirem direitos políticos, que só são atribuídos a brasileiros natos ou naturalizados. Portanto, não são alistáveis eleitores, nem podem votar ou ser votados (art. 14, § 2º)
 
ASILO POLÍTICO
 
Consiste no recebimento de estrangeiros na território nacional, a seu pedido, sem os requisitos de ingresso, para evitar punição ou perseguição no seu país de origem por delito de natureza política ou ideológica.
 
Cabe ao Estado asilante a classificação da natureza do delito e dos motivos da perseguição.
 
A Constituição prevê a concessão do asilo político sem restrições (art. 4º, inc. X)
 
A Constituição trata a concessão do asilo como matéria ligada às relações internacionais, razão pela qual podemos afirmar que sua natureza é de Direito Internacional. Porém, a condição de asilado é problema de direito interno, tanto que no Brasil é regulada pelas leis 6.815/80 e 6.964/81.
 
Assim, o estrangeiro admitido no Brasil na condição de asilado político ficará sujeito a cumprir não só os deveres que lhe forem impostos pelo direito internacional, mas também as obrigações da legislação brasileira. Ex.: O asilado não pode deixar o país sem prévia autorização.
 
 
EXTRADIÇÃO
 
É o ato pelo qual um Estado entrega um indivíduo acusado de um delito ou já condenado como criminoso, à justiça de outro, que o reclama, e que é competente para julgá-lo e puni-lo.
 
 
Compete à União legislar sobre extradição (art. 22, XV), mas a Constituição traça limites à possibilidade de extradição quanto à pessoa acusada e quanto à natureza do delito. Ex.: art. 5º, LI.
 
Cabe ao S.T.F. (art. 102, I, g) processar e julgar a extradição. Caberá ao Supremo apreciar o caráter da infração.
 
EXPULSÃO 
 
É um modo coativo de retirar o estrangeiro do território nacional por delito ou infração ou atos que o tornem inconveniente. Fundamenta-se na necessidade de defesa e conservação da ordem interna ou das relações internacionais do Estado interessado.
 
É passível de expulsão o estrangeiro que atentar contra a segurança nacional, a ordem pública ou social, a tranquilidade ou moralidade pública e a economia nacional, etc.
 
Reserva-se exclusivamente ao Presidente da República resolver sobre a conveniência e a oportunidade da expulsão ou sua revogação, que se fará por Decreto.
 
Cabe ao Poder Judiciário o controle de constitucionalidade e de legalidade do ato expulsório.
 
Não caberá a expulsão em 2 hipóteses: a) estrangeiro casado com brasileiro há mais de cinco anos; b) estrangeiro que tem filho brasileiro sob sua  guarda e que dele dependa economicamente.
 
DEPORTAÇÃO
 
Consiste na saída compulsória do estrangeiro.
 
Fundamenta-se no fato de o estrangeiro entrar ou permanecer irregularmente no território nacional e não se retirar voluntariamente no prazo determinado. Far-se-á deportação para o país de origem ou outro qualquer que consinta recebê-lo.
 
 
DIREITO DE NACIONALIDADE BRASILEIRA
 
1.   FORMAÇÃO DO POVO BRASILEIRO
 
Indígenas/Colonos Portugueses/ Escravos Africanos/
Imigrantes Italianos, Japoneses, Alemães, entre outros
 
 
2.   FONTE CONSTITUCIONAL – ART. 12, INCISOS I e II
 
2.1.      BRASILEIROS NATOS
2.2.      BRASILEIROS NATURALIZADOS
 
 
3.CONDIÇÃO JURÍDICA DO BRASILEIRO NATO E NATURALIZADO (art. 12, § 2º)
 
-         Isonomia total, salvo as exceções expressas na Constituição (Ex: art. 5º, LI / art. 89, VII / art. 222)
 
 
4.   PERDA DA NACIONALIDADE BRASILEIRA 
-         ART. 12, § 4º
 
 
5.   REAQUISIÇÃO DA NACIONALIDADE BRASILEIRA
 
-         Naturalização cancelada (§ 4º, I) – Ação Rescisória
-         Naturalização voluntária – Decreto Presidencial
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DIREITOS POLÍTICOS
 

O cidadão possui direitos oponíveis ao Estado e que visam inibir a atuação deste. Por essa razão, possuem um conteúdo negativo.

 

Ao lado desses direitos, coexistem no Estado democrático direitos assecuratórios da participação do indivíduo na vida política e na estrutura do próprio Estado.
 

Daí chamarem-se “direitos políticos”, por abrangerem o poder que qualquer cidadão tem na condução dos destinos de sua coletividade.

 

CONCEITO: segundo Pimenta Bueno, direitos políticos são “... prerrogativas, atributos, faculdades, ou poder de intervenção dos cidadãos ativos no governo de seu país, intervenção direta ou indireta, mais ou menos ampla, segundo a intensidade do gozo desses direitos. São o ‘Jus Civitatis’, os direitos cívicos, que se referem ao Poder Público, que autorizam o cidadão ativo a participar na formação ou exercício da autoridade nacional, a exercer o direito de vontade ou eleitor, os direitos de deputado ou senador, a ocupar cargos políticos e a manifestar suas opiniões sobre o governo do Estado”

DISTINÇÃO ENTRE NACIONAL E CIDADÃO

A condição de nacional é um pressuposto para a de cidadão. Portanto, todo cidadão é um nacional, mas nem todo nacional é um cidadão (p.ex. Art. 14, § 4º)

 

Característica marcante da condição de cidadão é o gozo dos direitos políticos, que dividem-se em:

 

Direitos Políticos Ativos = votar

Direitos Políticos Passivos = ser votado

 


 

REGIME DE DEMOCRACIA SEMIDIRETA – art. 14, “caput” 

 

O tamanho do Estado Moderno – salvo raras exceções – não permite a participação direta dos cidadãos nos negócios do Estado.

 

Assim, o sistema adotado foi o representativo, onde os cidadãos se fazem presentes indiretamente na elaboração das normas e na administração da coisa pública.

 

Instrumentos utilizados pela Democracia Semidireta para dar mais materialidade ao sistema indireto: Plebiscito, Referendo e Iniciativa Popular.
DIREITOS POLÍTICOS ATIVOS 

- Parágrafo 1º:

-                    aos 16 anos iniciam-se facultativamente
-                    aos 18 anos iniciam-se obrigatoriamente
 

Como se dá esta manifestação? Através da capacidade de votar, participar de plebiscito ou referendo, subscrever projeto de lei de iniciativa popular e de propor ação popular.

 

Condição = alistamento eleitoral

 


DIREITOS POLÍTICOS PASSIVOS

-         elegibilidade – condições art. 14, § 3º

 

-         reeleição - art. 14, § 5º

 

-         desincompatibilização – Art. 14, § 6º

 

O que é desincompatibilização? Esta consiste no abandono de uma situação de provimento de cargo público que, se perpetuada além do prazo fixado em lei, geraria a inexigibilidade para aquele pleito específico.

 

- inelegibilidade – art. 14, § 4º e 7º


SUSPENSÃO E PERDA DOS DIREITOS POLÍTICOS

 

Estas podem se dar de forma definitiva ou temporária.

 

PERDA – ocorre quando houver cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado e no caso de recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou obrigação alternativa (serviço militar, p.ex.)

 

SUSPENSÃO – se dá enquanto o indivíduo não retoma a capacidade civil; readquirindo-a, alcançará novamente o ‘status’ de cidadão; no caso de condenação criminal transitada em julgado. Outro caso é o da inabilitação para exercício de funções públicas, pelo prazo de 8 anos, em decorrência da prática de crime de responsabilidade (art. 52, § único)

 

 

 

DIREITOS POLÍTICOS: CONCEITO: segundo Pimenta Bueno, direitos políticos são “... prerrogativas, atributos, faculdades, ou poder de intervenção dos cidadãos ativos no governo de seu país, intervenção direta ou indireta, mais ou menos ampla, segundo a intensidade do gozo desses direitos. São o ‘Jus Civitatis’, os direitos cívicos, que se referem ao Poder Público, que autorizam o cidadão ativo a participar na formação ou exercício da autoridade nacional, a exercer o direito de vontade ou eleitor, os direitos de deputado ou senador, a ocupar cargos políticos e a manifestar suas opiniões sobre o governo do Estado


DISTINÇÃO ENTRE NACIONAL E CIDADÃO
 
REGIME DE DEMOCRACIA SEMIDIRETA
 
DIREITOS POLÍTICOS ATIVOS
 
DIREITOS POLÍTICOS PASSIVOS
 
SUSPENSÃO E PERDA DOS DIREITOS POLÍTICOS
 

DOS PARTIDOS POLÍTICOS

 

Conceito: Organização de pessoas reunidas em torno de um mesmo programa político com a finalidade de assumir o poder e de mantê-lo ou, ao menos, de influenciar na gestão da coisa pública através de críticas e oposição.

 

Sua existência tem sido devida às imposições do sistema representativo.

 

O partido político é uma necessidade, pois carrega consigo propostas políticas alternativas. O governo também tem necessidade dos partidos políticos, porque é através deles que é obtido o indispensável apoio da sociedade para a consecução dos objetivos governamentais.

 

SISTEMAS PARTIDÁRIOS

Ao partidos variam muito de um país para outro e a razão disso é que são diversos os sistemas partidários, que são: Monopartidarismo, Bipartidarismo e Pluripartidarismo.

Sistema Monopartidário – Acaba com a disputa pelo poder; os conflitos são resolvidos internamente

Sistema Bipartidário – tende a fazer aparecer organizações com pouca diferença ideológica. Isso significa que cada um dos partidos só pode ascender ao poder se for majoritário. Isso os leva para um ponto médio ou denominador comum da opinião nacional. Aqui há uma alternância no poder.
 

Sistema Multipartidário – não necessariamente, mas quase sempre, o partido vitorioso nas eleições não detém a maioria no congresso. Faz surgir então, as coligações partidárias. Reflete com mais matizes  as diversas correntes de opinião pública. 

Problema: nem sempre a maioria do Parlamento (fruto de coligações) é aquela desejada pelo povo. Essas coligações carregam consigo uma indesejável instabilidade, já que podem ser desfeitas a qualquer momento: no parlamentarismo significa queda do governo; no presidencialismo, fraqueza do órgão legislativo.

 

 

PARTIDOS POLÍTICOS NO BRASIL

 

HISTÓRICO

 

1824     – desconhecidos

 Associações formadas com base nos interesses de grupos

1891 - desconhecidos

 

1930 – a partir desta data começam as transformações em matéria partidária

 

1932 – Código eleitoral (representação proporcional, voto secreto, justiça eleitoral)

 

1946 – Na Constituição de 1946 começa a institucionalização jurídica dos partidos políticos, sendo assegurado-lhes a representação proprocional nas Comissões Parlamentares.

 

Nos anos que se passaram, houve um fortalecimento dos Partidos Políticos, resultando em uma maior identificação entre as cúpulas e as bases partidárias.

 

AI nº 2 – extinguiu os Partidos Políticos existentes, exigindo condições que viabilizariam a existência de apenas 2 partidos: ARENA e MDB

 

1988 – art. 17 CF
 
Princípios (art. 17, ‘caput’)
 
Requisitos (art. 17, incisos I a IV)

 

Autonomia Partidária (art. 17, § 1º)

 

Fidelidade Partidária (art. 17, § 1º)

 

Conceito: é o dever dos parlamentares federais, estaduais ou municipais de não deixarem o partido pelo qual foram eleitos, ou de não se oporem às diretrizes legitimamente estabelecidas pelos órgãos de direção partidária, sob pena de perda do mandato por decisão proferida pela Justiça Eleitoral.

 

v. Art. 7º, lei 9.096/95 – Lei Orgânica dos Partidos Políticos

 

A regra do § 1º do art. 17 envolve outorga de certa margem discricionária para que os artigos regulem esses institutos com maior ou menor rigor. 

 

A infidelidade partidária – no caso daqueles que se afastam dos programas partidários – significa a traição a vontade dos que o elegeram.

 

DOS PARTIDOS POLÍTICOS
1. Conceito: Organização de pessoas reunidas em torno de um mesmo programa político com a finalidade de assumir o poder e de mantê-lo ou, ao menos, de influenciar na gestão da coisa pública através de críticas e oposição.

 

INDIVÍDUO              PARTIDO POLÍTICO               ESTADO

  

2.  SISTEMAS PARTIDÁRIOS
 

Sistema Monopartidário

Sistema Bipartidário 

Sistema Multipartidário

 

3. PARTIDOS POLÍTICOS NO BRASIL
 

3.1. Histórico

 

3.2. Princípios (art. 17, ‘caput’)

 

3.3. Requisitos (art. 17, incisos I a IV)

 

3.4. Autonomia Partidária (art. 17, § 1º)

 

3.5. Fidelidade Partidária (art. 17, § 1º)
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